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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXVII- N• 062 SÁBADO, 15 DE MAIO DE 1982 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição. e eu, Jarbas Passari­
nho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 29, DE 1982 

Aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos, celebrado entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República do Suriname, em Brasília, a 28 de janeiro de 1980. 

Art. I• Fica aprovado o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos, celebrado entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo da República do Suriname, em Brasília, 28 de janeiro de 1980. . . _ _ . • 

Parágrafo único. Quaisquer atos de que possam resultar revisão do Acordo de que trata este arllgo fícarao SUJeitos a 
aprovação do Congresso Nacional. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de maio de 1982.- SenadQr Jarbas Passarinho. Presidente. 

ACORDO SOBRE TRANSPORTES AÉREOS ENTRE A 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E 

A REPÚBLICA DO SURINAME 

O Governo da República Federativa do Brasil e o GoVerno da República 
do Surínarne;-de agora em diante denominados Partes Contratantes, 

Tendo ctC:cidido concluir um Acordo sobre transportes aéreos regulares 
entre os dois países, 

Designaram para esse fim representanteS devidamente autorizados, os 
quais convieram nas disposições seguintes: 

ARTIGO! 

Reciprocidade 
' As Partes Contratantes concedem-se reciprocamente os direitos· especifi-

cados no presente Acordo e seu respectivo Anexo, a fim de que se estabe­
leçam os serviços aéreos internacioriaiS nos rilesmos previstos, doravaOte refe­
ridos corno .. serviços convencionaQos". 

ARTIGO 11 

Designatão de empresas aéreas 

I. Qualquer dos serviços convencionados poderá ter iníCio· imediata­
mente ou em data posterior, a critério da Parte Contratante à qual os direitos 
foram concedidos, mas não antes que: 

a) a Parte Contratante à qual os direitos tenham sido concedidos haja 
designado urna empresa aérea de sua nacionalidade para a rota ou as rotas es­
pecificadas; 

h) a Parte Contratante 'que concede os direitos tenha expedido a neces­
sãría licença de funcionamento à empresa designada, obedecidas as dispo­
sições do parágrafo 2 deste Artigo e as do Artigo VI. 

2. A empresa aérea designada por uma Parte Contratante poderá ser 
chamada a provar, perante a autoridade aeronáutica da outra Parte Contra­
tante, que se encontra em condições de satisfazer os requisitos prescritOS Pelas 

leis e regulamentos, normalmente aplicados por essas autoridades ao funcio­
namento de empresas de transportes aéreos internacionais. 

3. As Partes Corit_(atantes reservam-se o direito de substituir, por outra 
empresa aérea nacional, a empresa aérea originariai:nente designada, dando 
prévio aviso da substituição à outra Parte Contratante. À nova empresa de­
signada aplicar-se-ão todas as disposições do presente Acordo e seu Anexo. 

ARTIGO 111 

Facilidades aos serviços aéreos 

I. Com o fim de evitar prâtícas discrím"inatórías e asSegurar igualdade 
de t_ratamento, fica estabelecido que: 

a) As taxas e outros gravames que uma das Partes Contratantes impo­
nha ou permita sejam irilpostos à empresa designada pela outra Parte Contra­
tante para o uso de aeroportos e outras facilidades, não serão superiores às 
taxas e aos gravames cobrados das aeronaves de sua bandeira empregadas em 
-serviços;ntetrt-acionais semelhantes, pelo uso de tais aeroportos e facilidades. 

·--·b} Os combustíveis, óleos lubrificantes, equipamento normal, provisões 
de bordo e peças sobressalentes introduzidos no território de uma Parte Con­
tratante, ou postos a bordo de aeronaves da outra Parte Contratante nesse 
território, quer diretamente por uma empresa por esta designada, quer por 
conta de tal empresa, e destinados unicamente ao uso de suas aeronaves nos 
serviços coiwencíonados, gozarão do tratamento dado às empresas nacionais 
que realizam transporte aéreo internacional, no que diz respeito a direitos 
aduaneiros, taxas de inspeção ejou outros direitos e gravames nacionais. 

c) As aeronaves de uma das Partes Contratantes, utilizadas na explo­
ração dos serviços convenciOnados, e os combustíveis, óleos lubrificantes, 
equipamento normal e peças sobressalentes para a manutenção e reparação 
das aeronaves utilizadas, bem como as provisões de bordo, compreendendo 
alimentos, bebidas e tabaco, enquanto em tais aeronaves, gozarão de isenção 
de direitos aduaneiros, taxa de inspeção e direitos ou taxas semelhantes no 
território da outra Parte Contratante, mesmo qUando utilizados ou consumi­
dos em vôo sobre o _referido território. 
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2. Os bens enumerados no parágrafO precedente e objeto de isenção 
pelo mesmo estabelecida, não poderão ser desembarcados da aeronave no 
território da outra Parte Contratarite sem o consentimento de suas autorida­
des aduaneiras e ficarão sujeitos ao controle dessas autoridades, enquanto 
não utilizados pela empresa. 

3. Os passageirOs, bagagens e mercadorias em trâQsitó pelo território 
de uma Parte Contratante e que permanecei-em na ãrea do aeródromo qite 
lhes é reservada, serão submetidos apenas ao controle estabelecido para essa 
área, exceto no que diz respeito a medidas de segurança para salvaguarda da 
Aviação Civil Internacioftal. As bagagens e mercadorias em trânsito direto 
serão isentas de direitos, taxas ou gravames aduaneiros. 

ARTIGO IV 

Licenciamento 

Os certificados de navegabilidade, certificados de habilitação e licenças 
expedidas ou revalidadas pela autoridade aeronáutica de qualquer das Partes 
Contratantes e ainda em vigor serão reconhecidos como válidos._ pela outra 
Parte Contratante para o fim de exploração dos serviços convencionados. As 
Partes Contratantes se reservam, entretanto, o direito de não reconhecerem, 
relativamente ao pouso ou sobrevôo de seu território, certificado de habili­
tação e licenças concedidos aos seus próprios nacionais pelas autorfdades da 
outra Parte Contratante ou por um terceiro Estado. 

ARTIGO V 

Aplicação da legislação nacional 

1. As leis e regulamentos de uma Parte "Contratante relatiVos à entrada, 
permanência no seu territórío ou saída do mesmo de aeronaves empregadas 
em navegação aérea internaciOnal, ou relativos à exploração e à navegação de 
tais aeronaves dentro do seu território, serão aplicados às aeronaves da em­
presa designada pela outra Parte Contratante. -

2. As leís e regulamentos de uma Parte Contratante relativos à éntrada, 
permanência no s-eu tertltófio --ou -saída do mesmo de passageiros, tripulações 
ou carga de aeronaves, como sejam os concernentes à entrada, despacho, imi­
gração, passaportes, alfândega e quarentena, aplicar-se-ão aoS jj:ãssageiros, 
tripulações e carga de aeronaves de empresa aérea designada pela outra Parte 
Contratante quanâo no território_ da primeira Parte Contratante. 

ARTIGO VI 

Penalidades 

l. Cada Parte Contratante reserva-se o direito de negar ou revogar li­
cença de funcionamento· a uma empresa aérea designada pela outra Parte 
Contratante quando não julgar suficientemente comprovado que parte pre­
ponderante da propriedade e o controle efetivo da referida empresa estão em 
mãos de nacionais da outra Parte Contratante. _ 

2. A empresa designada poderã ser multada pelas autoridades da outra 
Parte Contratante, na forma do ato de autorização de seu funcionamento 
jurídico, ou a licença de funcioriainento ser suspensa, no todo ou em parte, 
pelo período de um (I )_môs a três (3) meses: 

a) nos casos de inobservância das leis e regulamentos referidos no ar~igO 
V deste Acordo, e de outras normas governamentais estabelecidas para o fun­
cionamento de empresas aéreas designadas; 

b) quando as aeronaves utilizadas nos serviços convencionados n.ão se­
jam tripuladas por pessoas que possuam respectivamente a nacionalidade de 
uma ou outra Parte Contratante, excetuados os casos de adestramento do 
pessoal navegante, por instrutores devidamente autorizados pelos órgãos 
competentes da Parte Contratante que designou a empresa e durante o perío­
do de adestramento, ou se for concedida licença especiaL 

3-. Nos casos de reincidência das infrações constantes do parágrafo 2 
acima, a licença de funcionamento poderá ser revogada. 

4. A revogação da licença de funcionamento constante dos parãgrafos 
1 e 3 deste Artigo só poderá ser aplicada após consulta com-a outra Parte 
Contratante. A consulta terá início num prazo de sessenta (60) dias a partit 
da respectiva notificação: -

ARTIGO VII 

Contato entre as Partes _Contratantes 

As autoridades aeronáuticas das duas Partes Contratantes deverão man­
ter contato permanente para garantir uma estreita Colaboração em todas as 
questões tratadas no presente Acordo, visando à sua execução satisfatória. 

ARTIGO VIII 

Reunião de Consulta 

I. Se qualquer das Partes Contratantes desejar modificar qualquer cla­
·usula do Anexo ao presente Acordo poderá solicitar uma corisulta entre as 
autoridades aeronáuticaS de ambas as Partes, a qual terá início nUm prazo de 
sessenta (60) dias, a partir da respectiVa notificação. 

2. Os resultados da consulta passarão a vigorar após confirmação por 
troca de notas por via diplomática. 

ARTIGO IX 

Arbitramento 

1. As divergências entre as Pártes Contratantes sobre a interpretação 
ou aplicação do presente Acordo e do seu Anexo, que não puderem ser resol­
vidas por meio de negociações ou de consultas diretas, serão submetidas a ar­
bitramento~ seguindo-se o procedimento previsto no artigo 85 da Convenção 
sobre Aviação Civil Internacional, concluída em Chicago em 1944, quanto a 
composição e funcionamento do respectivo tribunal. As custas do arbitra­
mento serão pagas em partes iguais pelas Partes Contratantes. 

2. As Partes Contratantes farão o possível para dar cumprimento à de­
cisão arb_itral. 

ARTIGO X 

Emendas 

Ao entrar em vigor uma convenção aérea multilateral aceita por ambas 
as Partes Contratantes, o presente Acordo deverá ser modificado de modo 
que as suas disposições se conciliem com as da nova convenção. 

ARTIGO XI 

Registro 

-o presente Acordo e seu Anexo e assim os demais atOs relativos aos mes-. 
mos que os complementem ou modifiquem, serão comunicados à Organi­
zação da A viação Cívll Internacional para fins de registro. 

ARTIGO XII 

Denúncia 

Cada uma das Partes Contratantes poderã, em qualquer tempo, notificar 
à outra Parte Contratante o seu propósito de denunciar o presente Acordo, 
fazendo simultaneamente uma comunicação do mesmo sentido à Organi­
zação da A viação Civil InternacioQ.~l. O presente Acordo deixará de vigorar 
doze (12) meses depois da data do recebimento da notificação pela outra Par­
te Contratante, salvo se for retirada por consenso-de ambas as Partes antes de 
expirar aquele prazo. Se não for acusado o recebimento da notificação pela 
Parte· Contratante à qual for dirigida, entender-se-á recebida quatorze (14) 
dias depois de o ter sido p~la Organíza9_ão de A viação Civil InternacionaL 

ARTIGO XIII 

Cláusula revogatória 

O presente Acordo substitui as licenças, privilégios e concessões existen­
tes à data de sua entrada em vigor, relativos às matérias tratadas no mesmo, e 
outorgados a qualquer título por uma das Partes Contratantes em favor da 
empresa aérea da outra Parte Contratante. 

ARTIGO XIV 

Defiliições 

Para os fins de aplicação do presente Acordo e do seu Anexo, as expres­
sões: 

a) "autoridade aeronáutica" signifiCa, no ca:so- da República Federativa 
do Brasil, o Ministro da Aeronáutica; e, rio caso da República do Suriname, o 
Ministro para Assuntos Econômicos, ou, em ambos os casos, qualquer pes­
soa ou órgão que esteja legalmente autorizado a exercer as funções atualmen­
te pelos mesmos exercidas; 

b} Hservíços convencionados" significa serviços aéreo_s regulares para o 
transporte de passageiros, carga e mala postal ou somente carga nas rotas 
aqui especificadas; 

c)_ ~·empresa aérea designada" significa qualquer empresa que uma das 
Partes Contratantes tiver escolhido para explorar os serviços convencionad-os 
e a cujo respeito tiver sido feita comunicação por escrito às autoridades aero~ 
náuticas da outra Parte Contratante, segundo o disposto no artigo 11, pará­
grafo _I, alínea b, do presente Acordo; 
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d) .. tarifa" significa o preço a ser pago pelo transPorte de passageiro~ e 
carga e as condições sob as quais este preço se aplica, incluindo preços e con­
dições de agenciamento e outros serviços correlatos, mas excluindo remune­
rações e condições de transporte de mala postal; 

e) "território" terá o mesmo sentido que lhe dá o artigo 2 da Convenção 
sobre Aviação Civil Internacional, concluída em Chicago em 1944; 

j) "empresa aérea", "serviço aéreo", Hserviço aéreo internacíonal" e 
.. escalas sem fins comerciais", terão respectiVamente; as-definições constantes 
do artigo 96 da mesma Convenção sobre Aviação Civil Internacíomil. 

ARTIGO XV 

Vigência 

Este Acordo será aplicado provisoriamente ã partir da data de sua assi­
natura no limite- dos poderes administrativoS das autorid_ades aeronáutica.s de 
cada Parte Contratante; e entrará em vigor através de notific~ção por via di­
plomática depois de cumpridos os procediment~s ?on_stitucJOnaJ~ de :ada 
uma das Partes Contratantes, a partir da data da ultima dessas notificaçoes. 

Feito em Brasília, aos 28 dias de janeiro de 1980, em dois exemplares) nas 
línguas portuguesa, holandesa e inglesa, sendo todos os textos igualmente au­
tênticos. Pela República Federativa do Brasil: ( Ramiro Sarah•a Guerreiro)­
Pela República do Suríflame: (lnderdew Sewrajsing) 

ANEXO AO ACORDO SOBRE TRANSPORTES A~REOS 

SEÇÃO I 

ConCessão miítuã. 

As Partes Contratantes concedem-se o direito de explorar pof intermé­
dio da respectiva empresa aérea desígnada e-segundo as condições deste Ane­
xo, os serviços convencionados, nas rotas e escalas estabelecidas õos Quadros 
de Rotas que o integram. - ------- -- -

SEÇÃO 11 

Concessão de direitos 

I. Nos termos do presente Acordo e deste Anexo, cada_ Parte Contra­
tante concede à empresa aérea designada pela outra Parte Cániratãnte e para 
o fim de explorar os serviços convencionados nas rotas espe_~ificadas: 

a) o direito de desembarcar c embarcar passageiros, Carga e mala postal 
originados no território da outra Parte Contratante ou a ele destinado; 

b) o direito de desembarcar e embarcar passageiros; carga e mala postal 
originã.dos em escalas em terceiros Países incluídos no Quadro de Rotas, ou a 
ele destinados. 

2. Cada Parte Coritiatante autoriza o sob-revôo de-SeU- leff-itório pela 
empresa designada pela outra Parte Contratante, com ou sem pouso técnico, 
nas escalas constantes do Quadro de Rotas. --

3. O exercício dos direitos acima mencionados está sujeito às condiç()es 
estabelecidas na Seção IV abaixo. 

SEÇÃO III 

Consulta 

As autoridades aeronáuticas das Partes Contratantes consultar-se-ão a 
pedido de uma delas a fim de determinar se os princípios-enunciados- na Seção 
IV, abaixo, estão sendo observados ou não pelas empresas aéreas designadas 
pelas Partes Contratantes e, em particular, para evitar que uma porção do 
tráfico s_eJil injUstamente--desviada de qualquer das empresas designadas. 

SEÇÃO IV 

Capacidade 

1. Os serviços convencionados terão por objetivo fundamental oferecer 
uma capacidade adequada à procura do tráfico·:---- -- --- -- -

2. Na exploração desses serviços se levará ein conta, principalmente 
quanto à exploração de rotas ou tre_chos comuns de rota, os interesses das em­
presas aéreas designadas, a fim de que os serviços prestados por qualquer de­
las não sejam -índevidamente afetados~ Assegurados os princípios de recipro­
cidade, um tratamento justo e eqilitativo deverá ser concedido às empresas 
aéreas designadas das duas Partes Contratantes, para que possam explorar, 
em igualdade de condições, os serviços aéreos nas rotas especifi_cadas nos 
Quadros de Rotas anexos____ _ 

3. O direito de urna empresa aérea designada de uma Parte Contratante 
embarcar e desembarcar, nos pontos das rotas especifícadoS~ tráfico interna-

cional com destino a ou proveniente de terceiros países, serã exercido de 
modo que a capacidade corresponda: 

-a) à necessidade do tráfico entre o país de origem e os países de destino; 
b) às necessidades de uma exploração econômica dos serviços conven­

cionados; e 
c) à procura d_o tráfico existente nas r-egiões atra_ve_ssadas, respeitados os 

fnteresses locais e regionais. 

SEÇÃO V 

Estatística 

A ãutoridade aeronáutica de qualquer das Partes Contratantes fornecerá 
à autoridade aeronáutica da outra Parte, a pedido desta, periodicamente ou a 
qualquer tempo, os dados estatísticos que sejam razoavelmente solicitados, 
para a verificação de como está sendo utilizada, pela empresa aérea designada 
da outra Parte Contratante, a capacidade oferecida nos serviços convenciona­
dos. Esses dados deverão conter todos os elementos necessários para fixar o 
volume de tráfico, bem como sua origem e destino na linha. 

SEÇÃO Vl 

Tarifas 

1. As tarifas a serem aplicadas pela empresa aérea designada de uma 
Parte Contratante em pagamento do transporte de passageiros e carga origi­
nados no território da outra Parte Contratante ou a ele destinados deverão 
ser estabelecidas em niveis razoáveis, dando-se a devida consideração a todos 
os fatores relevantes, inclusive custo de operação, Caraterísticas de serviço, lu­
cro razoável e tarifas de outras empiesas aéreas aplicadas na mesma ou em 
rotas semelhantes, devendo ser observado, quanto possível, o mecanismo da 
Associação Interriacional dos Transportadores Aéreos (lATA). 

2. As tarifas ã.ssim elaboradas serão submetidas à aprovação da autori­
dade aeronáutica dã outra Parte Contratante 45 (quarenta e cinco) dias pelo 
menos, antes da data prevista- para a sua aplicação; em caSos especiais esse_ 
prazo poderá ser reduzido, se assim concordarem as ditas autoridades. 

3. Se, por_~alquer razão, urna determinada tarifa não puder ser fixada 
na forma das disposições anteriores, ou se, durante os primeiros 15 (quinZe) 
dias do prazo, qualquer das autoridades aeronáuticas notificar à outra a desa­
provação de qualquer tarifa que lhe foi submetida, as autoridades aeronáuti­
cas das Partes Contratantes tratarão de determinar tal tarifa em reunião de 
consulta. 

4. As tarifas estabelecidas na forma das disposições desta Seção perma­
necerão em vigor até que novas tarifas sejam estabelecidas segundo essas mes­
mas disposições. 

5. As tarifas aplicadas pela empresa aérea designada por urna das Par­
tes Contratantes, quando servir peritos comunS enfre as duas Partes ou pon­
tos compreendidos em rotas comuns entre o território de urna Parte Contr~­
tante e terceiros países, não serãO inferiores às ap-Hcadas pela empresa da ou-
tra Parte Contratante na execução de_ serviços idênticos. -

6 .. A empresa aêrca designada por urna Parte Co-ntrathte não poderá 
c_on_-ce.der, direta ou indiretamente, por si ou através de qualquer interme­
diário, descontos, abatimento ou quaisquer reduções sobre tarifas em vigor, 
s~.j_vo os_ previstos pelas reSoluções aprovadãS -pelas Pa-rtes Contratantes. 

SEÇÃO VII 

Horários e freqüências . 

Os horários deverão indicar o tipo, modelo e configuração das aeronaves 
utilizadas, bem como a freqilência dOs serviços e esCalas e serão submetidos 
pela empresa aérea designada de cada Parte Contratante à autoridade aero­
náutica da outra Parte Contratante pelo menos 45 (quarenta cinco) dias, an­
tes da data prevista para sua vigência. Tais horários deverão ser aprovados 
dentro do prazo acima indicado,_ a menos que envolvam alteração de escalas 
ou- de capacidade em desacordo com o que está especifícado neste Anexo: 

SEÇÃO VIII 

Alteraçõ~s no Quadro de Rotas 

l. As seguintes alterações nas rotas não depend_erào de prévio aviso en­
tre as Partes Contratantes, bastando a respectiva notificação de uma a outra 
autoridade aeronáutica: 

a) inclusão ou supressão de pontos de escalas no território da Parte 
Contratante que designa a empresa aérea; 

b) omissão de escalas no território da outra Parte Contratante e no terri­
tório de terceiros países. 

2. A alteração das rotas convencionadas pela inclusão de ponto de es­
cala não previsto no Quadro de Rotas fora de território da Parte Contratante 
que designa a empresa aérea, fica sujeita a acordo prévio entre as autoridades 
aeronáuticas de ambas as Partes. 
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QUADRO DE ROTAS DO BRASIL 

PONTOS 
INICIAIS 
Pontos no Brasil 

PONTOS 
INTERMEDIÁRIOS (1) 
Caiena 

PONTOS 
NOSUR!NAME 
Paramaribo 

PONTOS 
AÜ:M DO SURINAME (1) 
Georgetown 
Port ofSpain 
Bridgetown 
Curaçau 

Notas: (l)- A supressão de escalas se regula pela Seção Vlll do Anexo ao Acordo spbre TI:ansportes Aéreos. 

QUADRO DE ROTAS DO SURINAME 

PONTOS 
INICIAIS 
Pontos no Suriname 

PONTOS 
INTERMEDIÁRIOS (1) 
Caiena 

PONTOS 
DO BRASIL (1) 
Belém efou Manaus 

PONTOS 
ALÉM DO BRASIL (1) 
_Lima e/Ou um ponto na Colômbia 
que não seja Bogotá (2) 

Notas: (l) a supressão de escalas se regula pela Seção VIII do Anexo ao Acordo sobre Transportes Aéreos. 
(2) o ponto na Colômbia serã comun_icado antes de ser inicia~o o sei"viço. 

PROTOCOLO .DE ASSINATURA 

No decurso das negociações que conduziram à aSsinatura de um Acordo 
sobre Transportes Aéreos entre a República F"é:derativa do Brasil e-a R-epúbli­
ca do Suriname, a~ _duas delegações convencionaram o seguinte: -

I -A empresa designada pela República do-Sufíname pode operar qua- · 
tro freqüências por semana, no transporte de passageiros, c;1rga e correio, ou 
somente carga com aeronaves da série DC-8 ou_ similar ou menor, com a ca­
pacidade máxima de 200 assentos, por vôo. 

2- A empresa designada pela República Federativ-a do Brasil pode ope­
rar quatro freqüências por semana, no transporte de passageiros, carga e cor­
reio ou somente carga com aeronaves da série_B-707-320 ou DC--s ou similar 
ou m_enor, com a capacidade máxima de 200 asSentoS:, por vôo. c 

3 - Os direitos de tráfego mencionados no Acordo _S:obre Transportes 
Aéreos, e neste Protocolo, inclusive o tráfego aCessório. serão exercidos pelas 
empresas aéreas designadas das partes ContratanteS, nos ~pontos constantes 
do Quadro de Rotas, sujeitos soinente às normaS relativas à capacidade e às 
freqüências autorizadas pef3s Partes COntratantes. 

4- A empresa designada pela República do Suriname p-ótle embarcar e 
desembarcar, nas rotas de seu Quadro de Rotas, tráfego acessório de 6•liber­
dade entre as suas escalas no território brasileiro e as escalas em terceiros paí­
ses constantes do Quadro de Rotas da R_epública Federativa- d.o Brasil. 

5- A empresa designada pela RepúOTiCàFederativa do Brasil pode em­
barcar e desembarcar, nas rotas de seu Quadro de ~otas, tráfego acessório de 
6• liberdade entre as suas escalas no território do. Surinarne e as escal3s em 
terceiros países constantes do Quadro _de Rota_s da República do-Surifiame. 

6- No que concerne aos tripul:~mtes estrangeiros empregados nos ser­
viços Convencionados, na forma da parte final do Artigo VI, parágrafo 2, alí­
nea b, do Acordo sobre Transportes Aéreos, a empresa aérea designada de 
uma Parte Contratante submeterã à autoridade aeronáutica da outra Parte 
Contratante uma lista completa indicando os nomes, a nacionalidade, a 
furtção na tripulação, o tipo e o número da licença. e a autorídade que a emi-

tiu. Salvo decisão em contrário de qualquer das Partes Contratantes, esses tri­
pülantes poderão exercer suas funções nos serviços convenciOnados. 

7- Cada Parte Contratante concede à outra Parte Contratante o direito 
à sua empresa desigriada de transferir o excedente entre a receita e a despesa, 
de acordo com as formalidad_es cambiais em vigor no território da Parte Con­
tratante que concederá _as necessárias facilidades para tal. Essas transferên­
cias serão ·efetuadas às taxas em vigor no mercado de câmbio, à época da 
trãnsferência, e aplicáveis ao pagamento da espécie. 

8- Uma empresa designada por uma das Partes Contratantes terá o di­
reito, obedecendo às leis e aos regulamentos da outra Parte Contratante, a 
trazer e manter no território da ourrã Parte Contratante o seu próprio repre­
sentante e o respectivo pessoal técnico e comercial, de acordo com as necessi­
dades dos serviços aéreos. 

9 - As Partes Contratantes concordaram em que as empresas designa­
das poderão utilizar nos serviços convencionados aeronave arrendada ou em 
intercâmbio com outras empresas, inclusive de terceiros países, desde que o 
arrendamento ou o intercâm~io da aeronave tenha sido feito segundo a lei da 
Parte Contratante qu_e designa a empresa. 

10 -As Partes Contratantes concordaram em reconsiderar, em futl).ro 
pró-ximo, a pOssibilidade de substituir a: escala em território colombiano cons­
tante do Quadro de Rotas da República do Suriname, por Bogotá. 

11 - As Partes Contratantes concor<;Iaram em reconsiderar, em futuro 
próximo, a possibilidade de a empresa designada pela República do Sü.riname 
estender os serviços convencionados para o Rio de Janeiro e f ou São Paulo, e 
além. 

12- As Partes Contratantes concordaram em reconsiderar, em futuro 
próximo, a possibilidade de a empresa designada pela República Federativa 
do Brasil estender os_ serviços convencionados de Paramaribo para dois pon­
tos na Europa. 

Pela República Federativa do Brasil: Ramiro Saraiva Guerreiro. 
Pela República do Suriname: lnderdew Sewrajsing. 
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SUMÁRIO 
I- ATA DA 63• SESSÃO, EM 14 DE MAIO DE 1982 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara nQ 4/82 e Projetos de Lei do Senado nQs 
86/81 e 245/80. 

1.2.2 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n' 81, de 1982, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que permite ao eleitor inscrito no Distrito Federal o 
exercício do direito de voto em candidatos ao Senado Federal, à Câmara 
dos Deputados e às_ Assemblêias Legislativas das unidades federadas de 
sua livre escolha. 

- Projeto de Lei do Senado f!~ 82, de 1982, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a dispensa de emoiumentos ou multas 

• 



i• 
Maiode1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Se<ào 11) Sábado 15 f559 

no registro de nascimento extemporâneo, quando deStinado à obtenção da 
CTPS. . . - - --

1.2.3 - Oficio 

N!i> 9/82, do Sr. Presidente da Associação Interparlarnentar de Tllris~ 
mo, comunicando a designação do Sr. Senador Saldanha Derzi para parti­
cipar da 7• Reunião do Comitê de Membros Afilíados da Organização 
Mundial de Turismo, em Madrid. 

1.2.4- Comunica.;ão 

Do Sr. Senador Saldanha Derzi, que Se ausentaiã do País. 

1.2.5- Requerimentos 

- N~" 82/82, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, de retirada 
do Projeto de Lei do Senado n~" 76/82, de sua autoria. _ _ __ 

- N9 83/82, de autoria do Sr. Senador HUmberto LuCena, dehome­
nagem de pesar pelo faJecimento do Núncio Ãpostólico Dom Carmine 
Rocco. Aprovado, após usar da palavra no seu encaminhamento o Sr. 
Humberto Lucena. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR HELVIDIO NUNES- Apelo a autoridades do Gover­
no Federal em favor das populações carentes de muniCípios do Estado do 
Piauí, vítimãs do flagelo das secas. - -

SENADOR ITAMAR FRANCO - Necessidade da revogação do 
Decreto~lei n'i' 1.910/81, que dispõe sobre as contrlbuições~da Previdêf!_cia 
Social e dá outras providências. · - · 

SENADORA EUNICE MICHILES- Preservação do açaizeiro. 
SENADOR MARTINS FILHO- Desdobramentos da demissão do 

Diretor da Escola XI de Agosto, em Umarizal- RN. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 mi:.. 
nutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 1, de 1982, de íniciatiVà do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a criação de Municípios no Terri­
tório Federal de Roraima e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 4/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Potirendaba (SP) a elevar em cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete 
mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e um centavos), o mpntante de 
sua dívida consolidada. Apreciação adiada por falta de quorum para vo­
tação do Requerimento n• 75/82. · 

-Projeto de Resolução nl' 5/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 6/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) i elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois mi­
lhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiroS e 
vinte e quatro centavos), o moritante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 18/81, que autodza a Prefeitura Municí­
pal de Senhora de Oliveira (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e 
um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqiienta cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução ri.l' 243/81, que a:Utofiza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 2.505.952.900,00 (dois bi­
lhões, quinhentos e cinco milhões, novecentos e cinq-üenta mil, e nove_cen­
tos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adfadã por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 123/81, que autoriza a Prefeítura Munici­
pal de Campo Florido (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte eum 
milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução nl' 130/81, que autoriza -a PrefCiiiua Múnici­
pal de Dracema (SP) a elevar em Cr$ 15.457.279,03 (quinze milhões, qua­
trocentos e cinqüenta e sete mil, duzentos e setenta e nove cruzeiroS ·e três 
centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projçto de Resolução nl' 141/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Altiflópolis (SP) a elevar em Cr$ 11.282.510,68 (onze milhões, du­
zentos e oitenta e dois mil, quinhentos e dez cruzeiros e sessenta e oito cen­
tavos), o mo_~tanted~ s_ua dívidaconsolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n9 193/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Caputira (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um 
milhões, _cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quonan. 

- Proj~to de Lei do S~nado n~" 13/79, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial 
para o comerciário, na forma que especifica. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 329/80, de autoria do Senador Cunha 
Lima, que modifica dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do~ Ar Eduardo Gomes patrono da Força 
Aérea Braslleira. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~" 352/78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 255/80, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispo-sitivos à Lei n9 5.480, de lO de agosto de 
1968, discipilinando o pagamento do 139 salário devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado o'? 362/79, de autoria do Senador Hum­
b_erto Lucena, que altera dispositivo da Lei n~" 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Betim (MG) a elevar em CrS 5.700.000,00 (cinco milhões, e setecen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Discussão 
sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento n9 309/81. 

-Projeto de Lei do Senado n• 309/79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe ~o_bre o exercício da auditor~a contábil ~dá ou_tras providên­
Cias. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri-
ménto n• 3SjB2_.~ · · · ·· · . · · 

1.4- DISCURSOS PRONUNCIADOS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

SENADOR HUMBERTO Ll/_CENA. como Líder- Notada Execu­
tiv·a Nacional do Setor Joyem do PMDB, de solidariedade à UNE. 

SENADOR BERNARDIN_D _VIANA - Homenagem de pesar pelo 
-rareciment~ de oo'm cãrmifié'.RoccO. XII EXposição Feira de Amostra, 
réCeritemente- realiZ3d-a eln Floriano - PI. 

SENADOR AGENOR MARIA- "Discurso quepronunciará oportu­
namente, focalizando aftiios de Garib.ali:H Dantas sobre a importância do 
ãlcool na economia brasileira. 

SENADOR NELSON CARNJ::!RO ,..,. Desincompatibilização de 
Governadores para concorrerem ao pleito de novembro próximo vindou­
ro. Implantação de um sistema integrado de transporte destinado ao es­
coamento da produção do parque cimenteiro de Euclidelância - RJ. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. .. 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

- Do Sr. Gabriel Hermes, proferido na sessão de 5-5-82. (Republi-
cação.) 

- Do Sr. Bernardino Viana, proferido na sessão de 13-5-82 
- Do Sr. Nelson Carnef!o, proferido na sessão de 13-5-82 
- Do Sr. Alexandre Costa, -proferido na sesSão de 13-5-82. 

3- CONSELHO DE SUPERVISÃO J:ló CEGRAF 

-Parecer sobre o Processo n9 1.889/81, da Diretoria do CEGRAF. 
(Republicação). 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE--LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COM1SS0ES PERMANENTES. 
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ATA DA 63~ SESSÃO, EM l4I>E MAIO DE 1982 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura , 

PRESIDI!:NCIA DOS SRS. PASSOS PÔRTO E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

-Jorge Kalume- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Jarbas Passa­
rinho- Alexandre Costa- Bernardino Viana- Helvídio NuneS- Ageno.r 
Maria- Martins Filho- HumbertO Lub!na- Nílo Coelho~ Luiz Caval­
cante- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Lo.riiint0-Jiln_1or- Luiz Viana 
- Dirceu Cardoso -João Calmon- Amaral Peixoto -Nelson Carneiro 
--Itamar Franco- Amaral F!lrlan- Franco MÕntoro ~ Làiaro B"á-fboza 
- José Fragelli - Mendes Canale 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 26 Srs. Senadores. Havendo número re~im~ntal, declaro 
aberta a sessão. _ _ _ o" __ _ _ __ .. 

Sob a proteção de De\lS iniciamos noss<;;s trabalhos 
O Sr. 19-Secretário procederâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N' 252, DE 1982 

Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n"' 4, de 1982, (n9 1.829-B de 1979, Da Casa de origem) que 
"estabelece normas para a expedição de documentos escolares". 

Relator: Senador João Calmon 
Originârio da Cârilara· dOs Deputados, o projeto em exame· Qe autoria do 

ilustre Deptitado Henrique Eduardo Alves, tem coin6 objetivO- estabelecer 
normas para a expedição de documentos escolares. 

Em sua justificação õ autor do projeto diz que: 

~~o mundo contemporâneo, _particUlarmente o Ocidente, está 
atravessando estágio de profundã:s tranSformações SOci3.is, que es~ 
tão a alterar coo.ceitos e regras d_e há muito estabelecidas. 

A emancipação _definitiva da mulher, a (íber~ade quase que to­
tal das práticas seXuaiS extra conjugais e oirdesquites Ou divói'dos 
cada vez mais numerosos, s~o __ algumas formas de fenômenos socio­
lógicos observados em nosso_ País que estão modificandO. substan-
cialmente todo o contexto soCial b_r~sileiro.- -_-- _ _ --

A legislação civil em Vigor, todã\iia·, CoDdnua divÓrciádac deSta 
realidade social, cumprindo ao legislador envi_dar esforços no senti­
do de iniciativas que compatibilizem o nosso ordenamento jurídico 
com a sociedade contemporânea a qlie deve servir. 

Pois bem, em decorrência dos fenômenOs ·sociais a que nos re­
ferimos, é cada vez maior Q número de filhos de pais qu_e não são ca~ 
sados ou em cujo regist~o de nascimento simpleSmên{ê não coTista o 
nome do pai, o que vem motivando, paftiéularmente rio âmbito es­
colar, vexames e humilhações. 

Quer sejam ffihos naturais ou adulterinos, o fato é que é gran­
de o núr:nero de crianças e adolescentes em cujos regiSlros de nasci­
mento não consta o nome do- P~li ou coõstando, q sobrenome deste 
difere do da mãe. 

Segundo fomostnformadÜs~ eill virtude de situaç~o sob Vários 
aspectos constrangedora, há grande quantidade de diplomas e certí_:­
ftcados_ que, depois de regis~rados, são "emendados" com_nomes de 
pais fictícíos, prefefíndo ainda os portadores que tais documentos 
sejam confeccionados em pele de cabra. o que facilita _a limpeza dos 
dados inconvenientes referenteS Principalmente à filiação. 

t de se ressaltar, ainda, -que a Coor~denad,oria do En~ino Co­
mercial de São Paulo, tentando contornar o problema, sem, contu­
do, atentar convenientemente pãra o lado negativo ae Sua solução, 
determinou aos estabelecimentos sJ,Ibordinados que no lugar do 
nome do pai quando esse não conSte do re:gistro, seja consignada a 
expressão .. não consta" .. Ora, isto é altamen~e humilhante para o 
portador do diploma ou. certificad_o .. - .-. ~- · · . -- · ~ -

Nesta conformidade, por envolver milhares de criárlças e ado-~ 
lescente que, em decorrência_ do problema apontado, enfrentam difí­
cil situação no ambiente escolar, temos para nós ser dever indecliná-

vel do legislador adotar inici-ativa cQm o objetivo de que tais si­
tuações sejam evftadãs: · 

Desta forma, baseando-nos em sugestão da Faculdade de 
Ciências e Letras Teresa Martin, de São Paulo, elaboramos a pre­
sente proposição que, sem se referir declaradamente ao problema, 
estabelece normas para expedição de diplomas e certificados pelas 
escolas de todo o País, normas essas R,Ue se circu~screvem à exigibi­
lidade de identificação do aluno _ou portador, prescindindo total­
mente de sua filiação." 

De acordo--com a proposição, os diplomas e certificados expedidos por 
estabelecimento de ensino de lq e 29 graus, bem como de nível s_uperior, em 
·todo o País, _consignarão, aPenas, além do nome os dados referentes à nacio­
nalidade, naturalidade, e data de nascimento, quando estes bastarem para 
identificação inconfu.ndível t;Io portador, bem Como o número da respectiva 
·cêdula de identidade,_ em se tr?tando de alunos maiores de 16 (dezesseis) anos. 

O projeto determina, ainda, .à ãpiicação do disposto na esCriiUfaCão ou 
às anotações em fichários e demais docum~ntos de utilização interna dos esta­
belecimentos de ensino. 

Acreditamos que o projeto vem sanar um problema muito sério, que é o 
constrangimento das crianças ou a-dolec~ntes terem um documento em que 
consta sua condição de filho de mãe solteira, pai desconhecido, ou pais com 
sobrenomes diferentes. 

Realmente estas pessoas passam vexames e humilhações, sobretudo no 
âmbito escolar. 

Isto posto, e considerando que os e·Je-ffiefitos de identificação propostos 
no projeto são suficientes, Somos pela sua aprovação por considerá-lo justo e 
oportuno. . . 

- Sala· dã.s Comissões, 13 de maiO de 198~. - Aderbal Jurerna, Presidente 
-João Calmon, Relato~ -Lomanto Júnior""""""":' Gastào Müller- Gabriel Her-
mes. 

PARECERES NoS 253 E 254, DE 1982 

'Sobre o Projeto de Lei do Senado nq 86, de 1981, que "acrescen­
_ta d_ispositivo à Lei n9 _5.540, de 28 de novembro de 1968, visando asse­
g~~ar aos _estudantes-de Curso ·superior o direito à transferência, nas 
CO~dições (tu e especifi-ca'':· 

. PARECER ~N, 2S:i, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O Projeto sob ex~me, de autoria do il~stre Senador Lázaro Ba.rboza, 
acrescenta dispositivo à Lei n'? 5.540/68, visando a assegurar ao-s estudantes 
.dO cui_?o ·su_perior o direito_ à transferência para o local de residência da res-
peCtiva família. . 

2. Na Justificação, poriderã o Autor: 4-<Em verdade, havendo universí­
dade ou escola superior isoladi-no local de residência da famnía do estudante 
nad·a justifica que ele seja forçado a c;ontinuar. os seus estudos longe das facili~ 
dridc!s eCOit.ôinícãs proPorCionadas pCio ainbiente familiar. Isso sem falar nos 
benefícios dC riatureza objetiva". 

J. ~ trProjeto acrescenta alínea ao art. ~O da Lei n' 5.540, de 28 de no­
vembro de 1968, que .. fix-a normas-de organfzação e funcionamento do ensino 
superiOr estia artiCUlação com a escola- média, e dá outras providências", do 
se·guinte ~eor: "e assegurarão ~-o aluno, após o 29 período, o direito à transfe~ 
rência para universidade ou eSCOla ísõlªd<,\ do ~ocal da residência da respecti­
va f a mOia, independentemente da existência de vaga". 

3.2 I.nexi_ste_m óbices_ de nat_ure~a jurídico-constitucional ou regimental 
à trami"iaÇão da: proposição. -

No mérito, além das duas ordens de razões invocadas pelo Autor- eco­
nôinicaS e afetivas - para justificar a conveniência do Projeto, poderíamos 
acrescentar as· de ordem educativa, pois o jovem universitário, via de regra, 
ainda não téln Corl,dj_cõc:s de pi--esdndir de alguma orientação familiar- ~pe~ 
cialrrierite--dos pais - numa époCa- Comõ a nossa, marcada por tantos desnor­
teariiefltos. -

4. -Ahte o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto, por constitu­
cional, jurídico, regimental, e, no mérito (art. 100, item I, n9 6, do Regimento 
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Interno), oportuno e conveniente, com as segUiriteS- Emeridas pertinentes à 
melhor técnica legislativa: 

Emenda n"' 1-CCJ 

Dê-se ao art. 1° a seguinte redação: 

''Art. I~' O art. 40 da Lei n"" 5.540, de 28 de novembro de 
1968, passa a vig~~ ~crescido da seguinte_ alínea ~·e": 

"Art. 40. As instituições· ae ensino· SupCríor: 

a}·································~·············~··· 

e) Assegurarão ao aluno, após o 21' (segundo) período, o 
direito à transfe-rência pãra ·universidade ou escola isolada do 
local da rcsídência da respectiva família, independêntemente da 
existência de vaga." 

Emenda n'~ 2-CCJ 

Dê-se ao_ art. 2"" a segUinte redação: 
H Art. 2'~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.'' 

Sata das Comissões, 14 de abril de 1982.- Aloysio Chaves, Presidente­
Aderhal Jurema, Relator- José Lins- Moacyr Da/la- Bernardino Viana 
- Raimundo Parente - Lenoir Vargas - Dirceu COfdOso. 

PARECER N• 254, DE 1982 
Da Corilissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Gastão Müller. 

Projeto em estudo, de autoria do ilustre Senador Lázaro Barboza, tem 
como objetivo assegurar aos estudantes de curso superior o direito à transfe­
rência para o local de residência da respectiva família, independentemente de 
existência de vaga. 

Em sua justificação aduz o autor que "'trata a Lei n9 5.540, de 28 de no­
vembro--de 1968, de fixar '"'normas de organização e funcidrtamento do ensino 
superior e sua articulação com a escola média". 

Nesse diploma legal, no art. 40, estão-consignadas certas normas báSicaS 
que as instituições de ensino superior são obrigadas a cumprir em relação ao 
respectivo corpo discente, dentre elas as de assegurar-lhe participaçãO- em 
programas de melhoria de condições de vida, meias para a realiz_~ção de pro­
gramas culturais etc. 

Parece-nos, assim, que este é o lugar adequado para fazer inserir a medi­
da- também assecuratória de direito ao corpá discente- aqui projetada. 

Quanto à medida em si, penso que a simples leitura de seu texto é bastan-
te para justifica-r-lhe o alcance e conveniência. __ 

No entanto, cumpre assinalar que o direito à transferência d_Os estUdan­
tes de curso superior á assegurado pelo artigo I 00 da Lefn9 4.014, de 20 de de­
zembro de 1961, sendo a matéria regulamentada, em suac9mplexidade, ao 
longo do tempo. 

Em seu artigo 6'? do Decreto n'i' 84.614/80 é garantida a_ transferência ao 
estudante que seja fuli.dOJJ,_árjp pUblico federal regido pelo Estatuto dos Fun­
ciOnãríOS Públicos da União ou membros das Forças Armadas, bem como 
aos res13ect-Was-de~ entes, em-q-B.al-EJ.-uer-é-poca--de- a-J-1{)-e--ffidependente à-e-va­
gas, quando requerida em razã-o de comprovada remoçãO ou transferênCia- ex­
offlcio. 

A legislação, por sãbia, soube situar como excepcional a transferência· a· 
ser efetuada sem consideração à exístêricía- de vaga. 

Por outro lado, haveria ainda a inconveniência da extensão indiscríiniha­
da de tal direíió, ser -ãltamente danosa ao planejamento das _instítl,iíções de 
nível superior que operam com número de vagas disposto por legislação em 
vigor. 

Isto posto, sem embargo dos bons propósitos do autor, julgamos desa­
conselhável o acolhimento da presente iniciativa, e opinamos pela rejeição do 
projeto. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1982.-:-- Aderbal Jurema, Presidente 
- Gastão MU1/er, Relator-- Gabriel Hermes- Lomanto Júnior -João Cal­
mon. 

PARECERES N•s 255 E 256, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n.,.. 245, de 1980, que udispõe 
sobre a equiparação dos cursos profissionais ministrados em estabele­
cimentos militares de ensino aos cursos profissionalizantes de 211 Grau 
do ensino médio". 

PARECER N• 255, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O Senhor Senador Nelson Carneiro, co-rreo Pfojeto de sua autOrTã. QUe 
passamos a examinar, pleiteia que os cursos de aperfeiÇõanlen-io profissfOríaJ; 

miriiStrados ·em esti:tbeledrilen'toS .militares de ensínó seja-m ei:j_úiParãdos aos 
cursos profissionalizantes de 2'~ Grau do enSinO rnéi:fiO. 

O art. 2"" do Projeto, a seu turno, estabelece que o MiniStério da Edu­
cação e Cultura, "dentro do prazo de 90 dias, a contar da víg-êiiciã desta lei, 
baixarâ instii.u;õ-es-rlormatiVas fix'ando-a cofre! a-ção d'e eqllivíiiêrlcia pará -cada 
curso". 

Na Justificação, o Autor registra <!_S ponderações que motivaram a pro-
poSiÇão. . .... - ... 

Na verdade, já tardava providência legislativa que, no interesse público, 
obtenha a equiparação pretendida pelo PLS nO? 245/80. Num País como o 
nosso, carente de trabalhadores qualificados - e onde ainda não se conse­
guiu o número adequado de escolas profissionalizantes-, torna-se injUstifi­
cável que percamos, por omissão legal, os esforços daqueles que, em estabele­
cirrientos militares, aprenderam ofícios de grande significação para o desen­
volvimento nacional. 

Em terinos de-COnStituCi(fnalidade e juridicidãde,-nada obsta o Projeto, 
cUJo mérito também merece nosso inteiro aPoiamentO. 

Isto posto, opinamos favoravelmente à propoSição.. 
Sala das Comissões, f<? de abril de 1982.- Tatttre_do Neves_, Presidente, 

eventual -- Aderbal Jurema. Relator - José Lins - João Calmon - Almir 
Pimo - BernardinO -Víima - Martins Filho-- Ldzaro Barboza. 

PARECER N• 256, DE 1982 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Gastão Müller 

O ProjetO em exame, de autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, tem 
como objetivo equiparar os cursos profissionais, ministrados em estabeleci­
mentos militares de ensino, aos cursos profissionalizantes de 29 Grau do ensi­
no médio. 

-Em sua justificaÇão diZ o autor- que; 

"Dois são os mOtivos a justificar, preponderantemente, a 
adoção da medida aqui projetada. 

- Sendo, em muitos casos, temporãriá-a: perrria'hêhcia de cida­
dãos nas fileiras das forçaS armadas, o contingente daqueles que ali 
estiverem e freqüentarem os seus cursos de aperfeiçoamento profis­
sional (dentre eles o de motomecanização, comunicações, mecânica 
de ·radio, instrurrientOs de precisão, tOpografia, cartografia, meteo­
rologia, controle de v6o, etc., etc) cedo se trãnsformará num proble­
ma social, eis que não poderão os concluintes desses cursos exercer 
atividades correspondentes na vida civil. 

Tal anomalia resultante da legislação em vigor sobre ensino se 
_ mostra ainda mais _g_ray_e quando se constata que a estrutura econô­

mica do País não pode dispensar ao contrário, está a carecer - tal 
vali9~<? cop.!Jnge"nt~~ de mão-Çe_-()~!~ _Q!J~lifi_e:ada." 

No entanto devemos obs~rvar que Q texto dQ art. 1"' do projeto parece es­
clarecedor no que díz respeitO ã rTIOOafidaCfi-dos cUrsos Para os -quais se pre­
tende a equiparação - cursos de aperfeiçoamento profissiOn-al - o que os 
submete à categoria de cursos Süpletivos. - -

Cabe observar que, pelo princípio -do aproVeiiã.mento de estudos, já 
aten:çiiçlo por legislação específica, tais cursos ___ vêm sêndo compatibilizados 
para efeíto de equiValênCia-; no que "tarige à habilitaÇão· profissi6i1ai; serido 
que somente na área da Marinhat 14 (quatorze) cursos já mereceram a equi­
valência proposta. 

Isto posto, e tendo em vista a exigCncia de legislação sobre a matéria, so­
mos pela rejeição do presente projeto dada sua inocuidade. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1982._--Aderbal Jurema, Presidente 
- Gastão Müller, Relator- Lomanto Júnior- Gabriel Hermes- João Cal­
mon. 

·O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretãrio. 

--São Tidos oS seiuliiles 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 81, DE 1982 

Permite ao eleitor inscrito no Distrito Federal o exercício do di­
reito de mto em candidatos ao Senado Federal, à Câmara dOs Deputa­
dos, ao Governo dos Estados e às Assembléias Legislativas das unida­
des federadas de sua line escolha. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 O eleitor alistado no Distrito Federal poderá requerer ao Juiz 

Eleitoral do seu domicílio a sua inscrição para exercer o direito de voto nas 
eleições para Senador Federãl, Governador, Deputa-ao Federal e DepuÚidÕ 
Estadua'i. ·'da Uriidade· federada de sllã tíVre- eScolha. - . . 
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Parágrafo único. O requerimento deverá ser apresentado à Justiça Elei­
toral pelo menos noventa (90) dias antes da eleição. 

Art. 29 O Tribunal Superior Eleitoral baixará as instruções necessárfas 
à execução desta lei. 

Art. 3'? Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4P São revogadas as disposições em contrário. 

JustificaÇão 

Este projeto traduz os princípios e objetivos defendidos por OC:asiãó da 
apresentação da Emenda n7 18, de 26 de março do corrente ano, que formulei 
ao Projeto de Lei n• 3, de 1982-CN, que dispõe sobre filiação partidãria no 
caso de incorporação de partidos políticos. 

Naquela ocasião, ao juStificar a emenda, dizia eu que desejava dar uin 
passo além do prescrito na Lei o9 6.091, de 15 de agosto de 1974, que permitiu 
ao eleitor residente em Brasília, mas inscrito em outro Estado, exercer em 
Brasília o direito de voto nCis candidatos de seu ESlado ao Senado e à Câmara 
dos Deputados. 

A Lei n' 6.961, de 1' de dezembro de 1981, jã apresentou progresso, pois 
permitiu--o voto, nas mesmas condições, não só para o Congress-cfNacional 
roas também para o Governo dos Estados e respectivas Assembléias Legisla~ 
tivas. 

O que este projeto co_liroa vai mais alé~. O que ele quer é que o eleitor 
inscrito em Brasília também possa votar. Para isso, esta proposição lhe per~ 
mite escolher o Estado ou o Território de Sua pteferênclcí(de onde ele ou sua 
família é originária, ou mesmo outro qualquer), para ~süfragar õs Candidatos 
de sua escolha. 

É claro que o eleitor de Brasflia vai pt:eferir a unidade federada coro a 
qual ou com cujos ·candidatos tiver mais afinidade.-

A verdade é que, como já dizía ao justificar a Erhertda n9 18, os ddãdãos 
de Brasília, aqui alistados, constituem um Corpõ-eleitoral frustrado. São eleí~ 
toresmas não podem votar. E não votam porque no Distrito -Federal não h-á 
eleições. · _ _ 

Por isso mesmo, muitos procuram trnasferir seus títúloS, a:qi.lí obtidos, 
para as cidades vizinhas do Est~do de Goiás. 

Estamos certos de que, um dia, o Distrito Federal conquistará sua aUto­
nomia política e o direito de eleger seus próprios governantes. Mas, enquanto 
não chega esse dia, vamos restituir aos eleitores da nossa ca:_p_ital o direito 
político mais elementar: o de votar, de contribu~r para a escolha dos nossos 
governantes. 

É este o objetivo deste projeto. 
Sala das Sessões, 14 de maio de 1982 ......... Nelson Carneiro 

(À COmissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 82, DE 1982 

Dispõe sobre a dispensa de emolumentos ou multas no registro de 
nascimento extemporâneo, quando destinado à obtencão da CTPS. 

O Congresso NaciOnãl decreta: 
Art. 19 Não se cobrarão quaisquer emoliuTientos ou mu.ltas pelo regis­

tro de n_ascimento feito fora do prazo, quando o documento se destinar à ob­
tenção da Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

Art. 29 A finalidade a que se refere o artigo- anterior será declarada ex~ 
pressamente pelo trabalhador interessado, que responderá penalmente por 
eventual falsidade. 

Art. 3"? Esta _lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

JustifiCação 

Aqui, à consideração da Casa, mais uma propOsição de largo alcance, 
principalmente para o meio rural onde, como sabemos, existem milhares e 
milhares de pessoas que sequer possuem certidão de _nascimento. 

Isto constituí uma dificuldade para a obtenção da CTPS, tanto mais que, 
pela legislação em vigor, os que deixaram de efetuar o registro de nascimento 
na época apropriada devem pagar multa se quiserem obtê-lo fora do tempo. 

Contamos pois, em nome do Sr. Hélio Souza Oliveira, Presidente do 
STR de Estância - SE, com a compreensão e apoio da Casa para a apro~ 
v ação desta medida. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1982. - Nelson CarnefrO. 
(Ás Comissões de Constituição e iiiSiiçO. e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Osprojetos lidos após publica­
dos serão remetidos às comissões competentes-: (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr.l9~Secretário. 

t lida a seguinte 

Of. n• 09/82 Brasília, 3 de maio de 198? 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Senhor Senador 

Saldanha Derzi representará o Grupo Brasileiro da Associação I nterparla­
mentar de Turismo na 7' Reunião do Colnitê de Membros Afiliados da Orga­
nização Mundial de Turismo, do qual é Vice~ Presidente, a realizar-se em Ma~ 
drid, nos dias 18 e 19 de maio corrente. 

Aproveito a oportunidade para reiterar-a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. - Deputado Marcelo Linhares, Vice-Presidente do 
Grupo Brasileiro da AssociaçãO Interparlarnentar de Turismo. 

O SR. PRESIOENTE (Jorge Kalume) - A comunicação lida vai à 
publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, outra comunicação que será lida pelo Sr. l9-Secretário. 
E lida a seguinte 

Em 14 de maio de 1982 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 

País a partir de 15 de maio do corrente ano, a fim de participar da 7" Reunião 
-do Comitê de Membros Afiliados da Organização Mundial de Turismo a 
realizar~se em Madrid~ Espanha. 

Atenciosas Saudações,-- Saldanha Derzi. 

O SR_ PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A Presidência fica ciente. 
S06ie- a mesa, requerimento que ~ai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERli\1ENT<Y !11' 82, DE 1982 

Si-. Presidente: 
Nos termos-regimentaiS_. requeiro a retirada do Projeto de Lei do Senado 

n~' 76, de 1982, de mirlhã-ãutoria, para càri'eçãO". 
Sala das Sessões, 14 de maio de 1982.- Nelson Carneiro. 

O SR_ PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O requerimento que vem de 
sêr lido ser-á publicad-o e inCluído oportunamente em Ordem do Dia, nos ter­
mos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura serâ feita pelo Sr. }'?-Secretário. 
t. lido o seguinte 

.. - REQUERIMENTO N• 83, DE 1982 

Sr._ Pr_esi9ente: 
Requeremos a V. Ex•, de acordo com o-disposto no art. 241 g) combina­

do com art, 244 a) ~o R~gimento Interno, sejam prestadas à. memória de 
Dom Carmíne Rocco, NúnCio Apostólico no Brasil, falecído ontem em Ro­
ma, onde será sepultado hoje. as seguintes homenagens: 

l. Inserção em Ata de um voto de pesar; 
2. apresentação de condolências à família do morto, a SUa Santidade o 

Papa João Paulo li e ao Presidente da Conferência Nacional dos Bispos -
CNBB. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1982.- Humberto Lucena, -Líder do 
PMDB __, B"rnardino Viana. 

O SR- PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Em votação o requerimento li-
do. 

O Sr. Humberto Lucena- Peço a palavra para encaminhar a votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para encaminhar a votação.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Faleceu, ontem, em Roma, D. Carmine Rocco, NÍmcío Apostólico no 
Brasil, há nove anos, durante os quais se identificou de tal forma com a nossa 
gente que, às vezes, se tinha impi'eSsão de que estávamos diante de um brasi­
leiro nato. 

Pertencente a família pobre, D. Carmine Rocco nasceu em Camigliano, 
na Itália, a 12 de abril de 1912, e tornou-se Sacerdote em 1936, iniciando~se 
no serviço diplomático da Santa Sé em 1942. 

Depois de servir em Paris, Buenos Aires, Rio de Janeiro e na Secretaria 
do Estado do Vaticano, fo~ designa~o núncio apostólico no Brasil em 1973. 
Graç·as à sua atuação fora_in criadas no Brasil trinta novas dioceses, elevadas 
à categoria de dioceses vinte prelazias e nomeados mais de cem bispos. 

Durante a sua nunciatura, concedeu asilo a três pessoas envolvidas em 
proceSsos na Justiça Militar: Jorge Medeiros do Vale, o "Bom Burguês'' em 
1976; V anda Cozcotti, em 1977, e Thedomiro Romeiro dos Santos em 1980. 

• 

• 

' 
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Destacou-se entre nós peio seu constante esforço no sentido de harmoni­
zar as relações da Igreja com o Estado tendo conseguido, nesse partfcuiar, ê­
xitos admiráveis--em mome'ntos dificeis e delicados da vida nacional, o quere­
vela a sua grande vocação para a diplomacia. 

É bem verdade que não chegou a evitar atritos entre a CNBB E o Gover­
no, como por exemplo nos casos da Grev_e do ABC paulista em 1980 e das ex­
pulsões do padre italiano Vito Miracapillo e dos padres franceses Aristides 
Camio e François Gouriou. ResSalve-se, porém, o seu empenho em busca de 
soluções que pelo menos pudessem atenuar os graves problemas emergentes 
no relacionamento do Estado com a Igreja. __ _ 

É que ele, como bem acentuou D. Eugênio Sales, Cardeal-Arcebispo do 
Rio de Janeiro, era um homem voltãdo para "3-paz e a concórdia". 

Segundo publica o O Globo de hoje: 

"Em Salvador, o cardeal-arcebispo e primaz do Brasil, Dom 
A velar Brandão Vilela, também divulgou nota de pesar pela morte 
de Dom Carmíne, afirmando que "se falhas cometeu, em trabalho 
tão árduo e complexo, suas_virtudes sobressaem de maneira eviden­
te e, por isso, merece a gratidão da Igreja Católica do Brasil". 

Em Porto Alegre, o Cardeal Dom Vicente Scherer disse ter sen­
tido a morte de Dom Carmine, de quem era amigo há 40 anos, como 
"a de uma pessoa da família". Ele classificou a atuação do núncio 
apostólic_o no Brasil como .. tranqüila, segura, realista e conciliado-
ra." 

O arcebispo de Porto Alegre, Dom Cláudio Colling definiu 
Dom Carmine como "um grande diplomata, preocupado sempre 
em superar crises e aparar arestas", destacando tambêm o espírito 
de conciliação como uma de suas principais qualidades. 

Em Uberaba, o arcebispo metropolitano, Dom Benedito de 
Ulhoa Vieira, -disse que Dom Carmfn-e "estava aclirriãtado no Brasil 
e conhecia seus problemas". 

-- Pessoalmente, considero que perdi um amigo intimo -:_ 
completou. 

Em São-Paulo, o bispo-auxiliar Dom bécio Pereira, falando 
em nome do Cardeal Dom Paulo Arns, afirmou que Dom Carmine 
'"fOi um grande diplomata, agindo com cautela sobretudo em mo­
mentos difíceis no relãcionamCnto do episcoPádo-COm o Governo". 

Dom Davi Picão disse que "o núncio apostólico sempre procu~ 
rou buscar mais a conciliação do que acentuar esta ou aquela ten~ 
dência dentro da Igreja, cumprindo assim com a missão que Jhe 
competia.'' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em nome da Bancada do PMDB no sen-ã­
do e, creio que representando o sentimento de todo o povo brasileiro que se 
acostumou a admirar e a amar esse extraordinário paStOr de almas, represen­
tante do Papa em nosso País, curvo-me reverente diante de sua memória, 
num voto de profundo pesãr e de imensa saudade. 

O Sr. Dirceu CaTdoso- Permite-v. Ex• urri- aPúfe? -

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Nobre Senador Humberto Lucena, quero me 
associar ao pesar que V. Ex• demOnstra á Igreja CatOiica pelo falecimento de 
D. Carmine Rocco. Conheci S. Ex• Reverendíssima quando o ilustre. eX­
Ministro Clóvis Ramalhete, o Senador João Calmon e eu fomos levar a ele 
documentos e peças sobre a abertura da canonização do Traumaturgo do 
Novo Mundo, Dom Josê de Anchieta. E, ali, conheci profunda significação 
daquela figura no que se referiu a D_om Josê de Anchieta.-Mills -tarde, quando 
da visita de Dom João Paulo li a Brasília, tratei com S. Ex• da vinda de uma 
caravana do Espírito Santo, notadamente de Venda Nova, localidade que deu 
mais vocações naquele Estado, uma terra peqUena, de pouco mais de 800 
famílias, que deu 284 vocações religiosas. E Dom Carmine ~riú:-âísse: Não é só 
a maior safra de vocações do Brasil nem da América; não conheço, na His­
tória da Igreja, nçnJl.Um _lugar que teriha dado tantas v6càÇões.- Portanto, é 
com emoção que me associo ao pesar com que V. Ex• fala do desaparecimen­
to da figura inovidável, da figura inesquecíVel de Donl-Cafmine Ro-cco. · 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, Srs. Senadores, com 
as palavras do Senador Dirceu Cardoso, dou por encerrada esta homenagem 
póstuma a Dom Carmin-e Rocco. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Os Srs. Senadores que apro· 
vamo requerimento do nObre Líder do PMDB, Hurllberto Lucena, perma~ 
neçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens, conforme deliberação da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Há oradores inscritos. Conce· 
dõ a palavra ao nobre Senador Hugo Ramos_._ (Pausa.) 

s_ Ex' está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do o~ador .) ~_Sr. Preside!Jte, Srs. __ Se~adores: 

Serripl'e qUe ocupo esta tiibuna para tratar de assuntos ligados ao Nor­
deste, e de modo especial ao Piauí, evito, tanto quanto possível, falar no 
problema da seca que, ciclicamente, acontece naquela área do nosso País. 
Essa omissão poderia s-er jUstificada de diferentes maneiras, inclusive com a 
simples referência de que se trata de um fenômeno previsível e que pela inci­
dênCia, com -maiàr Ou Irieni:rf freqüência ao longo dos anos, já deveria ter ob­
tido do Governo um conjunto -de prOVidêTicias-para ajudar as.populações da­
quela área a conviver com o flagelo. O que importa neste instaríte, Sr. Presi:.. 
dente e Srs. Senadores, é referir que há cerca de cinco anos, o Centro TécnicO 
de SãO José dos Campos, em Sãci Paulo, previu um período de cinco anos de 
estiagens no Nordeste, devendo o pico da seca ocorrer exatamente em 1982. 

C)aro que _estas previsões nãO signiflcam, absoll!_tamente, a ausênci~ de 
chuvas no Nordeste. Muitas vezes ocorrem e se verificam copiosas- chuvas e 
outras vezes acontecem verdadeiras trombas d'água. Mas, o verdadeiro senti­
do da previsãO está-ligado aos resultados do inverno, pois que apesar da 
maior _ou menor quantidade de chuvas, apesar do maior ou menor índice plu­
viométricO, verifica-se, aO final do período invernoso; frustração parCial ou 
tóial Oas- Safras·: 

Em 1981 tívemos chuvas aburidantes no Piauí nos meses de janeiro e 
março, mãs as·cors·as·se vertficar·am -de rarsõi"le, qüe as plantações feitas nos 
últimos dias- de dezembro de 1980 e durante o mês de janeiro de 1981, morre­
ram em conseqüência da estiagem total que se verificou durante o mês de fe­
vereirO. N"ovas plaritações foram feitas em março e novas frustrações na co­
lheita, pois qUe, a: partir de abril, as chuvas desapareceram completamente 
daquda áiea. 

Certo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que, há muitos anos, sempre" que 
as secas Se verifiCam, o· GOvernO Federal, diretamente e em colaboração com­
os Estados atingidos, oferece e presta- assistência às populações flageladas. 
Anos atrás, instalaram-se no Nordeste as famosas frentes de serviço, frentes 
que consistiam em localizar aqueles que haviam sido expulsos de suas terras, 
de sllãS prantaçôeS e de seus roçãdos peta:-ra1tl:i" de-chuvas e que, em busca da 
própria --sobrevivência: e da sobrevivência da família, instalavam-se ao longo 
das rodovias, principalmente as federais, em barracos, menos do que barra­
cos, ·em habitações improvisadas, cobertas com folhagem e, tendo à porta 
apenas um camburão onde, diariamente ou de dois em dois dias, o carro-pipa­
depositava a água só para mitigar a sede daquela gente. 

Os jornais, as grandes reviStãs SemPre ·se preocupam com esses aspectos 
humanos, e páginas inteiras são cheias de escritos e de fotografias denuncian-
9o -~_quele tipo de assistência. Mas, com a volta das chuv~s, há como que um 
esciuecímento gerãl -de todo o sofdmerito verificado. -

A:; famosas frentes de serviço, de outra parte, se davam o mínimo mini­
morum para a sobrevivêncíã dos flagelados, por outro lado, nada representa­
vam, nada significavam em termos de serviços que pudessem, no momento ou 
um pouco p1~is __ !arde, beneficiar as :Pápulações daquelas regiões. 

Tempos depois, se não me falha a memória, quando o hoje Senador José 
Lins era o Superintendente da SUDENE, um novo tipo de assistência surgiu 
no Nordeste. Era a ajuda às populações, através dos pequenos proprietários 
rurais. O pequeno propriétário de até 100 ha poderia recrutar os serviços de 
três trabalhadores e esses trabalhadores recebiam do Governo Federal e pres­
tavam serviços à propriedade de terceiros ou às propríedades de que, porven­
tura, fossem titulares. Acima de 100 ha, o titular da propriedade poderia re­
crutar mais braços humanos e o pagamento era feitci através de empréstinios­
ao tlflllar da propriedade, que deveria devolver esses recursos, a longo prazo e 
a jiifOs modicíssimos, ao Governo -Federal. Esse tipo de ajuda tinha o objeti­
vo de conservar as propriedades e de prepará-las para as plantações numa 
eventualidade de bom inverno nos anos subseqüentes. 

De uns três anos para cá, Sr. Presidente e Srs. Senadores, surgiu um novo 
programa, o Programa de Emergência que consíSti-rio recrutarii.entó de pes­
soal carente, de pessoas necessitadas, de braços atingidos pelas secas e que 
não encontram trabalho nas cidades ou nos municípios onde vivem e que, a 
troco de um salário inferior ao mínimo, mas essencial para- eles que nada têm, 
realizam serviços e tarefas indicadas pelas prefeituras municipais ou pela pró­
pria comunidade. 

Evidente que os resultados são os mais difer-entes, porque dependem do 
tipo de trabalho indicado pelas prefeituras, ou do tipo de trabalho escolhido 
pela comunidade, e em conseqüência, os resultados têm expressão maior ou 
menor t;ITtte(mqs soCjais. _Mas ç_erto __ ~_ que num País carente de emprego e 
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numa região que é a mais pobre do País, este tipo de assiStência é fün-dãirieil­
tal, embora o Governo não pague o salãrio mínimo, mas é fUndamental, por­
que, pelo menos, esta assistência mínima;_-eS(a "âssistência,· que poderia ser ta­
xada quase de desprezível, contribui para que as pOpulações frageladas não 
morram de inanição. E se não existe emprego, e se o s.ubemprego campeia, e 
se, muitas vezes, a carteira regi~t_ra d_etermin~do valor e um preço díferente é 
pago por fora, quando surge a emergência todos. respiram corno que ·alivia­
do-s. 

Nas regiões paupérrimas do Nordeste, e_no_ ~o~_9este,_o Piauí, cnnais 
pobre de todos os_ Estados, 20 ou 30 milh_ões de cruze~ros -c~reàdófi, m_~n_S_al­
mente, para o município, esses 20 ou 30 milhões repr~~ientarn um·a ajuda con­
siderãvel do ponto de vista global, porque sãu 20 ou 30 milhões que circulam 
e que movimentam todas as ativiçlade.s _ _daquelas comuni4ades po~res, mais 
do que pobres, paupérrimas. _ _ 

Em 1982, o inverno como que brincou com o meu ~ta4o.-_!'fa-região 
considerada pré-amazônica, na região lindeira do Maranhão, copiosas chu­
vas caíram. E ainda ontem, ao acordar em Teresina, eu que sou acostumado 
com uma temperatura de 36 graus, me surpreendi, na Capital do PiaÚf, Com 
uma temperatura amena que todos desfr_utavam. Mas, enquanto na faixa de_ 
Parnaíba ao extremo-sul corrente, de Santa FHomena e Cristalândi~. houve 
um inverno regular, enquanto chuvas Copiosas ainda caem em Teresina. em 
certos municípios do Estado e mais da me~_~de do território do Piauí, depois 
de algumas chuvas, em janeiro e em março, posso assegurar que, na riletade 
do Piauí, repito, houve uma frustração qUase total da safra. E o píor, em re­
lação ao ano passado, é que não houve acumulação de áiua, de "tal sorte que, 
dentro de mais alguns dias, não apenas o gado, mas em diversas comunida­
des, haverá escassez, haverá falta de ãgua até mesmo para os habitantes des­
sas localidades. 

O Banco do Brasil, através da ~ua Sl}-perintendêrlcia do Piauí, já fez um 
levantamento das frustrações de safras e verificou, atravéS das_suaçagências e 
dos seus postos avançados, que é difícil, que é dificílfma, a situação nos Mu­
nicípios de Curimatã e municípios vizinhos: São João __ do Piauí- Socorro do 
Piauí- Piripiri -Capitão de Campos- Domingos Mourão - Pedro 11 -
Paulistana e municípios vizinhos - Simplício Mendes - Santo Inácio -
Isaias Coelho - Pae_s Landim - Conceição do Ca.nindé - Camplrtas do 
Piauí - Gilbués e municípios vizinhos - Floriano - Flores do Piauí -
Guadalupe - Itaueira - Jerumenha - Landri Sales - Marcos _Parente - . 
Nazaré do Piauí- Oeiras- Rio Grande do Piauí- S. Francisco do Piauí 
- -8ão José do Peixe- Picos- ltainópolis- Padre MarcOs- Jaicós­
Francisco _Santos - Monsenhor Hipólito - Inhuma e Ipiranga - Santa 
Cruz do Piauí. 

E eu poderia aditar a esta relação, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de co­
nhecimento próprio, mais de uma dezena de importantes municípioS. 

Na semana passada estive coro o Secretário-Qeral do Ministério do Int~ 
rior que, depois de dizer das preocupações do Governo com as frentes de ser­
viços e com o propósito de erradicação dessas frent~s, ~firmo~ que o proble­
ma da assistência às populações carentes, este ano, deveria acontecer por pro­
posta da SUDENE em comunhão com os governos estaduais, através da Co­
miSsão de Defesa Civil. 

Sei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, por outro lado, que a SUDENEjá 
iniciou o levantamento de dados, através de pessoas de sua confiança, de fun~ 
cionârios e através, também, das Comissões de Defesa Civil a que hâ pouco 
fiz referência, existentes nos Estados da Região Nordestina. 

Sei, por outro lado, que na faixa_ e~ que o Piauí se limita com a Bahia, 
com Pernambuco e com o Ceará, esta exatamente a mais carente, a mais cas­
tigada pela falta de chuvas~ em 1982, o Govi:rno Fedc;r~l está em vias de ~ni­
ciar a construção de dois açudes: um no Município de Boc~~I!a, que _rião figu­
ra na relação hã pouco lida, mas onde houve uma __ frus~raçãô total de safra, 
um açude que representará a captação de cerca de 100 milhões de metros cú­
bicos. Sei também que está sendo estudada a construção de um out~o açude 
em São Raimundo Nonato, onde há mais de 30 anos, hâ um pequeno açude 
denominado Aldeia que serve à cidade. _ _" _ 

Este açude secou em outubro de ~981; rece~eu um poucq de água nos 
primeiros meses deste ano, mas, a partir do pr6Xiino mês ã.s SUas ágUas não 
poderão mais ser utilizadas pela população da cidade, a qual a esta altura já 
está recebendo o reforço de água potável buscado ao pé da serra das Confu­
sões, a 37 km de distância da cidade. 

O Sr. Bernardino Viana - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Tem V. Ex• o aparte, Senador Bernardi­
no Viana. 

O Sr. Bernardino Viana - Caro Senador Helvídio Nunes, permita-me 
consignar em seu discurso uma mensagem de aPla-uso, pelo histórico que fez 

da ;~mica de ajuda do G~vern~ ~o~ flag~~·~d~s:~â-Seca dó N~rcfeste ifc/Cõ~rei: 
dOs anos. Queria também enaltecer, neste instante, a ação de V. Ex• sempre 
prestimosa aos problemas que afligem a população piauiense, não só como 
Deputado, Secretário de Obras, Governador do Estado, e depois como parla­
mentar, e queria,- no seu discurso, fazer um apelo ao Mínístro do Interior 
para que-autorize ao DNOCS a mandar cqnstruir, com urgência, u açude de 
Joana, no Município de Pedro 11, senão as populações daquele MuniCípio 
irão passar sede. Era o registro qile q-ueria fazer. Muito obrigado. 

O SR. HE[VIDIO ~NUNES- Muito obrigado pela colaboração de V. 
Ex•, eminente-Senador Bernardino Viarla, CUja: -âÇão, neste -plenário e no Se­
nado. de uma maneira geral está sempre voltada para os interesses do Estado 
comum, o Piauí. ---- -- - -- -~ -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, referi às duas construções prestes a terem 
inicio nos Municípios de Bocatn=a e·de São Raimundo Norlalo. Mas é preciso 
esclarecer que entre esses dois- Municípios, de HoCaina ·a São Raimundo, há 
uma distância de perto de 400 quilômetros, E as populãções? Pergunto eu. 
Entre outra,s, _as de São JoãO do Prá.uí, de Simp1ício Mendes, de Socorro, de 
ItainópÕlis? Como essa·s populações serão atendidas? Como essas populações 
serão socorridas? O_ nobre Senador Bernardino Viana lembra, com muito 
propósito, a construção do Açude Joana, no Município de Pedro TT, perto da 
fronteira do nosso Estado com o Ceará. É claro que estas obras de médio por­
te são importantes, são necessárias, são meios eficientíssimos para a captação 
e acumulação de águas, mas e as populações? E as populações que pouco têm 
e que--iiada têm, mesmo porqUe, em conseqüência das chuvas, nada obtive~ 
ram, como resultado do último inverno? Como essas populações irão ser 
atendidas, socorridas para não morrerem de fome? 

O Sr. Alexandre Costa- V. Ex• me permite um aparte, nobre Senador 
Helvídio Nunes? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Com todo prazer, nobre Senador Ale­
xandre CosJa. 

O Sr. Alexandre Costa- Nobre Senador, há doze ou quatorze anos, eu 
assisto V. Ex' na tribuna do Senad.o _dando-nos os corihecimentos que possui 
do seu Estado, onde governou com rara proficiência, a reclamar estes mes­
mos problemas, principalmente da falta d'ãgua, Sabe-se que o Estado de V. 

-Ex• é dos mais ricos de água no seu subsolo. Ao ouvir o aparte do nobre Se­
nador Bernardino Viana fazendo um apelo, que já se tornou uma palavra 
chula não só no Senado Federal corno na Câmara dos Deputados, não seria 
mais fácil Se _fazer uffi apelo para que se descentralizem as rendas da Nação 
brasHeira para que os Estados possam aplicar os seus recursos naquilo que 
julgar necessário-; de acordo com o conhecimento do seu povo e da sua gente? 

_O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre Senador Alexandre Costa, V. Ex• 
como que antecjpou o final do meu pronllriciamento. Na verdade, o proble­
ma da distribuição de rendas é importantíssimo e V. Ex•, como eu e como 
muitos outros ternos pedido e reclamado nesta tríbuna que se faça uma dis~ri­
buição mais justa, mais equânime .dos recursos federl;'lis, sabido que mais de 
80% da arrecadação pública cabe ao Governo Federal, restando aos estados e 
aos municípios o indispensável para a sobrevivência, jamais para cuidarem 
das obras e"Ssenciais aos reClamOs daS ·respectivas comunidades. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, perguntava eu: e as populações dis­
tantes das grandes obras, como vão ser atendidas? Muita vez, não seria recQ: 
mendável o deslocamento do próprio município, pois ·que aquele que deixa a 
sua casa, aquele que deixa a sua famflía para ir tr~balhar num serviço público 
terá que diVidir por- dois a -rnagra-·remuneração que lhe é propiciada. A so­
lução, a meu ver, terá que-ser buscada pelo Governo. Eu não sei qual a orien­
tação que- vai ser s·êguida, eu -não sei se voltarão as grandes frentes de traba­
lho, se,- ao cQnirãrici; o qoverno enveredará pela ajuda a~s proprietários de 
pequerias--glebas ou se ilovaffienie será- adoülâo o caminhO através da progra­
maçãO-de emergêilcia. O que: sei, com absoluta certeza, é que há necessidade, 
e imperiOsa, de, logo apóS a apUração desses dados, e essa apuração deve ser 
concluída até o último dia deste mês, serem adotadas, em conseqüência. as 
providências indispensáveis não para fixação do homem à terra, mas para 
que não· morra de fome, para que não morra de inani"ção. 

-SOluÇões globais podem ser apontadas. Só este ano ocupei a tribuna duas 
vezes para reclamar a reforma do Sistema Tributário Nacional, para que haja 
um_a "divisão_ma~s_ equânime_, maisjustaL~ais humana ate. Essas providências 
estão sendo prometid3.s e nelas Cu- aCredito. Entretanto, elas Vii"ão a longo 
prazo, e quem estã sofrendo as agruras da seca e quem está passando fome, 
quem está sofrendo e está vendo a sua esposa e os seus filhos gritarem com fo­
me, esses nã·o -podem esperar,= esses iei-ãO que ser atendidos imediatamente. 

O Sr. Alexandre Costa - V. E~• me permite mais uma vez? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Agora, eminente Senador, apesar do pra­
zer e da honra, só se obtiver a benevolência do Presidente da Mesa. 

• i 

• 
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O Sr. Alexandre Costa- O Presídente é benevolente e ele não vai me ne~ 
gar o aparte. 

Veja V. Ex•: há cerca de oito anos eu ingressei com um projeto aqui no 
Senado Federal, isentando do ICM o arroz, o feijão e o milho. Tive a hoilra 
de rece_ber parecer favorável na Comissão de V. EX• e do nobre Senador-Nel~ 
son Carneiro, que ali se ericontra presente. M3s o projeto se perdeu, como to­
dos os projetos de iniciativa do Congresso Nacional. Leio agora, depois de 
oito anos, é o Governo que recânhece que deve isentar do ICM esses produ­
tos, e o faz, mas já com seis anos de atraso, para piejuízo dos nossos Estados. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Eu diria, complementando como que o 
aparte de V. Ex•, eminente Senador Alexandre Costa, que o Governo agora 
pretende restabelecer aquilo que estava escrito na Constituição de 1967 ... 

O Sr. Alexandre Costa - Exato. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Mas, vamos olhar com otimismo, vamos 
pensar na solução d_os problemas, vamos reclamar soluções e, confiantes, di­
rigir uln apelo ao Ministro do Interior, ao superintendente da SUDENE e a 
todas as pessoas responsáveis para que, além daquelas providênciaS a longo 
prazo que devem ser adotadas, entre elas a reforma do Sistenia TribUtário 
Nacional, que providências imediatas de caráter urgente sejam adotadas pelo 
Governo, no sentido de atender às populações carentes, não apenas do Piauí 
mas de todos os Estados do Nordeste brasileiro. (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao Nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguínte discurso.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senãdores: 

O assunto que me traz à tribuna ê a tentativa de sensibilizar o Governo,­
jâ que temos um novo Ministro da Pi:evidéncia·e Assistêncía SOcial, para are-­
vogação do Decreto-lei n' 1.910, de 29 de dezembro de 1981, publicado no 
Diário Oficial da União, do dia subseqiiente, que ••dispõe sobre as contri­
buições para o custeio da Previdência Social, e dã outras providências". 

Sr. Presidente, não pretendo nem discutir aqui o aspecto da constifUcio­
nalidade desse decreto, se bem que entendo que o artigo 153, § 29, da Consti­
tuição Federal mostraria claramente a inconstitucionalidade desse decreto. E 
praticamente, Sr. Presidente, junto desta Mensagem n9 21, que trata da con­
tribuição da Previdência Social, o Senhor Presidente da República enviou 
também ao Congresso Nacional um outro Decreto-lei sob n9 1.911, que auto­
riza a emissão de Obrigações do Tesouro Nacional-· ORTN, para a cobertu­
ra do débito da Previdência Social junto à rede bancã:fii lfúbli~a e privada. 

E é o próprio Senhor Presidente da República que reconhece um débito 
junto à rede bancâria pública e privadat da ordem de 180 bilhões de cruzeiros. 

Aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a nossa primeira obSêrvação: é a 
preocupação maior, sempre, em Se a"tender o Sistema fii:J.aricei'ro, em se-aten­
der à rede bancária. O Governo preOcUpou-se rapidamente em cobrir o défi­
cit junto à rede bancária pública e piivada, e para isso não mediu esforços, in~ 
clusive de baixar um decreto-lei e, através dele, autorizar a emissão de Obri­
gações Reajustãveis do Tesouro Nacional. 

É, exatamente, Sr. Presidente; o"que nós temos assiStido, face ao modelo 
econômico imposto a este País, em que o sistema financeiro brasileiro é o úni­
co que cresce neste País, é o único que- é e -contínua sendo beneficiado pelas 
leis e pelos decretos-leis. 

Mas, nossa tentativa é no sentido de sensibilizar o Governo, se bem que 
achamos difícil, e acabamos de assistir aqui Um- apa:fte ào Senador Afexandre 
Costa ao Senador Helvídio Nunes, que nos leva a essa estupefação. Diz ele 
que assiste o Senador Helvídio Nunes hã 12 anos a falar aqui da tribuna do 
Senado Federal, e nós particularmente, jã assistimos o Senador HeiVídio Nuw 
nes, nestes 7 anos que estamos no Senado, a verberar contra a sistemática 
adotada no Imposto de CircUlação de Mercadorias, a pedir uma reformu­
lação tributária ao Governo Federal, e ele que é um homem do Governo, S. 
Ex• não consegue, com toda a propriedade que tem na sua fala, com a sua in­
teligência, com os seus conhecimentos, não consegue sensibilizar o Governo. 

Por certo, Sr. Presidente, não seremos nós que vamos sensibílizar o novo 
Mirii.S:tro da Previdência Social para que, junto ao Senhor Presidente da Re­
públiCa, faça a revogação do Decreto-lei n'i' 1.910, qUe trãz, inegavelmente, 
prejuízos aos trabalhadores e aos aposentados - os homens de baixa renda 
duramente sacrificados pelo modelo de desenvolvimento brasileiro. 

Dada a ordem de grandeza do problema da Previdência e S-ua p-rofundi­
dade, soluções parciais são paliativos que apenas adiam as ref6fmulações es­
truturais necessãffas, tornando-as cada vez mais difíceiS. 

Ainda há aspectos importantes do problema, nós lembraríamos, Srs. Sew 
nadares, que o orçamento da Previdência deve atingir~ a 3,5 trilhões de cruzei­
ros. O orçamento aprovado pelo Congresso Nacional, o chamado orçamento 
fiscal, na nossa linguagem, esse vem e passa pelo crivo do Congrésso Naciow 

nal, mas um orçamento como o da Previdência Social, quase que igual no seu 
montante ao Orçamento da União, sequer é analisado pelo Congresso Nacio­
nal. 

E não é de se estranhã.r, Sr~ Presidente e Srs. Senadores, face ao estágio 
da vida pública que estamos vivendo, se o orçamento âa Previdência Social 
sequer é analisado pelo CongressO N acionai, porque o orçamento das empre­
sas estatais que deve atingir, este- ano, cerca de 18 trilhões de cruzeiros, este 
não é fiscalizado pelo Podêr Legislativo. 

Nós temos, ii1Clusive, um projeto que estã sendo eXaminado pela Comis­
são de Constituição e Justiça, dando competência ao Congr~sso Nacional 
para examinar o Orçamento monetário. Através de um projeto de lei se per­
mitiu que o Orçam~nto monetário não fo~se também examinado pelo Con­
gresso Nacional. 

São essas situações, Srs. Sené:!.dores,_ que acon~ecem, não apenas aquelas 
observadas e muito bem observadas pelo Senador Helvídio Nunes. 

A situação da Pr~vidênc_::ia e ~_al~~Jnª-tivªs de soluçjp têm que, necessa­
riamente, ser subntetidas a ampla discussão pública, porque é inevitável que 
qualquer solução contrária não interessa. A única maneira de despertar a opi­
nião pública para o problema é garantir qp.e os interesses da maioria sejam 
preservados é pelo esclarecimento e mobilização da população. 

No nosso entendimento, a gestão da Previdência Social no Brasil é extre­
mamente amadorista e deficiente, beirando a irresponsabilidade, para não di­
zer, já abordado aqui também pelo Senador Humberto Lucena, a interferên­
cia eleitoreira existente atualmente no Ministério da Previdência Social. 

A gestão da Previdência nunca teve uma perspectiva de longo prazo, 
com preocupação técnica e atuarial. Resultado é que não se constituiu um 
fundo de reserva financeira. 

_c_= Estee um argUmento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, irrespoi?dível, por­
que até 1979, praticamente a Previdência Social não apresentava déficit, e 
nesse período, digamos, de abundância d6 recursos, a administração da Previ­
dência Social não constituiu aqu1lo que nós chamamos de um fundo de reser-
va. 

-Por vãriOs- fãtOres, eStamos começando agora a pagar as contas assumi­
daS naS--déCadas de 1960 e 1970, para as quais a Previdência não se preparou, 
gastando perdulariamente, enormes recursos arrecadados naquele período. 

A despesa da Previdência -é dominada por dois grandes blocos: benefí­
. cios ein dinheiro ( +· 65%) e assistêricía médica(+· 25%). A despesa de benefi­
cios não é controlável administrativamente, salvo a existência de fraudes. Sua 
taxa de crescimento real nos ri.Itimos três anos.estã em torrio de 10%. Enquan­
to isto a receita vem crescendo a 3%, e uma persPectiva otirriis1ã."Pode crescer 
a 5%, 6% nos próximos dois anos, formando-se assim um déficit inexorável. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Pe~míte V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Senador Luiz Caval­
cante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• já deu os números do orçamento da Pre­
vidência deste ano: 3,5 trilhões se bem me lembro. Mas, eminente colega, o 
que assusta não é este número orçado. O que assusta mesmo é o número de 
fato a ser alcançado. Porque, já no ano paSsado, o orçamento da Previdência 
era de 1 trilhão e 184 bilhões, ma:s, na verdade, ela gastou I trilhão e 600 mi­
lhões. Se reproduzir o excesso na mesma proporção, a despesa da Previdênica 
Social vai 3.Içarwse, este ano, bem acima do patamar dos 4 trilhÕes. Felizmen­
te, eminente colega, o novo Ministro da Previdência Social, ao tomar posse, 
fez uma declaração que me parece tão tranqiiilizadora quão muito sintomãti­
ca. Disse ele: ''A Previdência tem que ser muito bem administrada." Muito 
obrigado. 

O SR. I! AMAR FRANCO- Nessa~frase final, ~que V. Ex• diz do novo 
Ministro, está, por certO, Stria:dor Luiz CaValcante, O noS'sO problema. Va­
mos chegar a 4 trilhões de cruzeiros, possivelmente vamos chegar a 4 trilhões 
de cruzeiros. E não vamos tomar conhecimento de como estão sendo aplica­
dos esses 4 trilhões, o que é grave. 

E, segundo, realmente a falta de administração, e se prova isso, num fato 
aqui jâ assinalado por mim, que foi a não constituição de um fundo de reser­
va. Não se compreeende, exatamente, que esses homens que manejam e ma­
nejam quantias poderosas e qUI! têm uma importância fundamental, social­
mente falando, não tenham pensado na constituição, exatamente, do fundo 
de reserva. 

E veja V. Ex•, Senador Luiz Cavalcante, e V. Ex" estará aqui em 1983, e 
há de asSistir o próprio Governo confessar que mesffio penalizando os traba­
lhadores e aposentados ele não vai resolver o déficit da Previdência Social 
apenas através do aumento das alíquotas. E aí ê que estã, realmente, o núcleo 
da minha fala nesta instante: jã sabemos de antemão- e muito mais do que 
nós o Governo, com as informações e os dados que tem- que o aumento das 
alíquotas de trabalhadores e aposentados não serã suficiente para cobrir, no 
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futuro, o déficit da Previdência Social, exatamente- como bem diz V. Ex'­
pela má adininlstração que ela sOfieu nos últimos ~nos. 

O que é mais sério ainda, Senador Luiz Cavalcante, b que o Governo 
achou uma fórmula fácil de pagar - como eu disse, aqur lembrando o 
Decreto-lei n"' 1.911 - à tede privada e à rede pública bancária-. --como? Pa­
gando em dinheiro? Não. é muito fácil imprimít ORTNs, V. Ex~'- sabe o que o 
jõgãr=- vamOs usar a expressão popular- de ORTNs no mercado financei­
ro causa em termos inflacionãrios. Ehtão, CfGoverno, nãõ tendo o dinheiro, 
mas tendo que pagar aos bancos, tendo que pagar à rede bancáfiã., que é a 
preocupação sempre pri:meira; em:ité ORTNs, e num valor baixíssiino. t. o 
próprio Governo que confessa no Seu Decr~to-lei n9 1.911. Apenas mandou 
imprimir 180 bilhões de cruZeiros, e diz porque .... ""Porque geraria u·ma des­
pesa adicional, se não fosse pago, em termos de encargos flnãhCeirbs men­
saiS''- veja V. Ex.', Senador Luiz Cavalcante, o porquê da "nlâ administração 
- "que poderia ultrapassar a casa de 6 bilhões de cruzeiros". 

Não é um homem da OposiÇãõ--q-ue·estã falando. ta mensagem dirigida 
ao Senhor Presidente da República pelo MínrStrOda Previdência Sõdal, e que 
fez com que Sua Excelência baixasse o Decreto-lei n9 1.911. 

São· estes· aspectos, Sr. Presidente, que me levam a debater, aqui, nesta 
sexta-feira, o problema da ~revidência Social, ainda- que ligeiramente. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex' permite, neste ponto, mais uma inter­
venção? 

O SR. ITAMAR FRANCO- 1:'. sempre uma honra para mim ouvir V. 
Ex' 

O Sr. Luiz Cavqlcante- Este temor, n·ão f. exclusivamente nosso. Tam­
bém as classes conservadoras o têm, rio mesmo b' a1i"que~ nós o temos; Assim é 
que no I I Congresso das Associações Comerç~ais· do Brasil, realizado no Rio 
de Janeiro, foi aprovada uma resolução que dizia, literalmente: 

.. Julgamos indispensável e inadiável, que os orçamentos p_unn­
cos - de receitas e despesas - p"ãsseltúi ser -;fetiv"airtente COntrola­
dos pelo Poder Legislativo, sejam em termos de elabqração, seja, e 
principalmente, em termos de exeCUÇáõ. '' --

Este, o aparte muito signilicativo, porque não é meu. É das Associaç_ões 
Comerciais Brasileiras. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nada a acrescentar, Senador Luiz Caval­
cante, quando lembramos desta tribuna mais um absur~o que acõritece com a· 
legislação brasileira. T_a!Ubém temos um projCto ilq Senado da República 
sobre esse aspecto. -- · 

V. Ex' sabe, tão bem quanto eu, que há dir1heiros pi1bliCos que são utili­
zados em determinadas empresas, no entanto, se o Governo não controla o 
capital social dessas empresas em mais de 50%, elas nãó sãtY fiscalizadas se­
quer pelo Tribunal de Contas. da Uníão. Ent~o o Governo pode favorecer de­
terminadas empresas privadas. Se_ o cap-ital acion_ãrio do Governo ·n.ã·o é o 
majoritário, elas não são fiscalizadas, nem pelo Congresso. Nacional, eviden­

. temente. Contínuo enfocando o problema da Previdência Social- daqui a 
pouco vou lembrar exatamente a importância das chamadas classes produto­
ras no processo. quando elas são partes, como elas procedem. 

A Assistência médica cujas despesas são teoricament~ controláveis, na 
prática é sOrvedouro inesgotável de recursos, apesar da má qualidade de seus 
serviços, porque o sistema de atendimento é dominado pelos interesses de lu­
cro exclusivamnete (90% do atendimento é feito· por· Serviços privados}. O 
Controle do INAMPS sobre os hospitais controlados é qua~é:_inexistente. A 
fraude e __ Çl._distorção do usO-dOs rec;ursos é _regra geral. _ _ _ -

Sr. Presidente, Já vejo a pte"ocupaçã-o ilô -semblârlii _de v. Ex' com re­
lação ao tempo, mas praticamente iniciei a rriinha fala há menos de 15 minu­
tos. 

Tentarei abreviar minha fala, talvez cansativa, nesta sexta-feira, mas im­
portante, socialmente falando. 

O Sr. José Fragel/i - É muito oportuna. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, Senador José Fragelli. 

Definição da função social da Previdência 

Trata-se de estabelecer, como balizamento das soluções para a crise da 
Previdência Social, definições essenciais, tais como: qual é o papel da Previ­
dência na política social? Qual é sua população meta prioritária? Qual é o 
equilíbrio desejado entre a alocação de recursos à Previdência e outros setores 
sociais? 

Reformulação institucíonal 
A Previdência precisa ser reestruturada de modo a atingir três objetivos 

fundainentals: 
a) Dar-lhes· estrutura organizacional estável, menOs sujeita a influências 

eleitoreiras, e Com nível de competência cOndizente com o vo1uriie de recursos 
que administra- aqUi cabe beffi ô aparte do nobre Senador Luiz Cavalcante; 
b) instituir sistema de controle social sobre suas atívíd3des (p. ex.: criação de 
órgãos de controle tripartite- dov"érno (Executivo e Legislativo), Sindicatos 
e -órgãü"s· patronais}. 

Exemplo de providência concreta neste sentido poderia ser a saída das 
atividades de assistência médica do MPAS para o MS, acompanhada, natu­
raliriente, ae "radical redefinição da sua filosofia de prestação de serviços. con­
vertendo a ênfase para saúde básica e prevenção e descentralizando para Es­
tados e municípios os recursos e a rçsponsabilidade pelo atendimento. 

Financiamento 
Em vez de jogar sobre o trabalhador - sacrificado, onerado -.sobre o 

aposentado, a Previdência Social poderia buscar outras fontes de recurs·os. 
Conversão parcial do financeiramente quase exclusivamente calcado em 

incidência sobre folha de salários, para outras bases de financiamento, tais 
como: a) contribuição sobre faturamento ou valor adicionado; e b) contri­
buição adicional sobre a renda, especialni.en((! sobre a renda de capitaL 

Essa renda de capital ainda é por demais protegida no nosso Brasil. 
Sr. Presidente, quando falo na reVogação "desse decreto-lei, por certo o 

trabalhador brasileiro, o aposentado brasileiro, estarão aqui, no Congresso 
N acionai, assistindo à tentativa, neste instante, pelo menos, de as oposições 
rejeitarem esse decreto-lei do Senhor Presidente da República. Lamentavel­
mente- é a Constituição que diz- só podemos rejeitá-lo ou aprOvá-lo, se­
qUei" podemos emendar o absufdo do decreto-lei. Os trabalhadores e os apo­
sentados estarão aqui, possivelmente, na sessão do _Congresso Nacional. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex.• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois. não, nobre Senador Humberto Lu­
cena. 

0-~~- Humberto Luc~na -Ouço com atenção o discurso de V. Ex', queê 
muitÇl oportuno .. V. Ex" defende uma tese que não é nossa, não é do PMDB, é 
dQ povo brasileiro. 

Q SR. ITAMAR FRANCO ~-Muito bem, Ex• 

O Sr. H~be-,to Lucena- Como i.fd.Cr da nossa Bancada no Senado Fe­
deriil, estou receberido diariamente dezenas, se não centenas, de apelos de to­
dos os recantos do País, de entidades de classes da _árça urbana e rural, cla­
mando, clamando mesmo, pela rejeição por ·parte do Congresso N:acional 
desses dois decretos-leis a que V. Ex' se refere. Aliás, ainda que V. Ex~ não te­
nha querido ~ter-Se -ao aspeCto ·jurídico, lembraria, para dar maior -ênfase ao 
seu pronunciamento, que, ·quanto ao decreto-lei que aumenta as contri­
buições dos eri-ipregados e empregad.or.es e cria uma contribuição para os ap-o­
sentados e pensionistas, o que é uma iniciüidade, V. Ex• tem viSto pela im­
prensa que váriosjüízes, no Rio de Janeiro e em São Paulo, estão acolhendo 
mandados de segurança de pensionistas e aposentados, no sentido de protege­
rem o seu direi lo líquido e certo, justam(!nte_por considerarem os débitos go­
vernamentais absolutamente inConstitucionais. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado pelo seu aparte, nobre 
Sênador Humberto Lucena. Realmente não me quis ater ao problema de or­
de-m jurídica; que V. Ex' pode fazê-lo com maior propriedade. Exatamente, 
nobre Senador H!!mberto Lucena, o Senhor Presidente da República buscou 
o·art. 55 da ConstituiÇão Federal. Quanto a esse art. 55. como lembra-me V. 
Ex~. já há sentença de juízes reconhecendo que foi mal aplicado. Mas, se con­
siderarmos, de qualquer forma, o art. 55 da ConstituiÇão e se entendermos 
que o aumento de alíquotas para os trabalhadores, para os p~nsiÕnistas, para 
os ·aposentados é considerado como tributo, porque é o que se pode tentar 
apliCar atraVés-do art. 55, ilós encontraríamos um outra proibição de oidem 
legal, através do art. 153, § 29, da ConStituição. E vale a pena lembrar, jã-que 
V. Ex' tocou nO aspecto da legalidade do decreto-lei, que o art. 153, § 29, da 
Constituição diz taxativamente: "Nenhum tributo ... " Nós entendemos que 
não pode ser considerado como tributo o aumento de alíquotas, mas se se 
considerar como tributo, a Constituição diz, no seu art. 153, § 29: "NenhUm 
tributo serâ exigido, ou aumentado, sem que a lei o estabeleca; ... " Lei e não 
decreto-lei. Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores,_ num país em quejã foi apli­
cado decreto-lei para estabelecer o gabarito no bairro do Leblon, no Rio de 
Janeiro, pouca coisa teríamoS a -cO"fn.éíltar. 

Porêm, solicito ao novo Ministro da Previdência Social, que, com a sua 
sensibilidade, faça S. Ex~ sentir ao Senhor Presidente da República, como diz 
o Senador Humberto Lucena, aquilo que não é um pedido do PMDB, não ê 
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pedido da Oposição Brasileira, mas o clamor de trabalhadores, pensionistas e 
aposentados para a revogação desse decreto-lei. E por que isso é possível?~ 
neste ponto que nós temos que mostrar as diferenças que existem no -nosSo 
Brasil. É que talvez o trabalhador, o aposentado, o pensionista ou a Opó~Sição 
não tenham força para pedir a revogação desse decreto-lei. Todavia, quando 
se trata de um decreto-lei que fere, fundamentalmente, as classes produtoras, 
estas protestam e conseguem a modificação do decreto-lei. 

Vou recordar, inclusive, à Casa, quase que encerrando o meu pronuncia­
mento, exatamente a força que tem a denominada classe produtora brasileira, 
para ir ao Senhói' Pfesidente da República e conseguir de S. Ex'- modificação 
de um decreto-lei baixado no dia 25 de feverdro de 1981 num outro decreto­
lei, de 25 de março de 198!. 

Perguntamos rtós, então: serã poss-ível que o- Presidente da República 
não é se-n-s"ível a esse pedido, a esse clamor de trabalhadores, de pensiorifSlas, 
de aposentados para a revogação do referido decretoMlei? Nem se diga aqui 
que através do Congresso Nacíonal se fez um acordo para taxar os supér­
fluos. E o Governo aproveJco-u esse acordo e taxou os chamados supérfluos. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex' 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• se refere ao decreto-lei que fixou um 
percentual sobre ganhos de capital? Houve um percentual x, que foi Conside­
rado muito alto pelas classes produtoras e que então, diante dos apelos, o Go­
verno baixou de 5% para 3%. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ É realmente este o Decreto-lei; nobre Se­
nador Humberto Lucena mas vou-me referir àquele que atingiu -exatamente o 
problema do SESC e do SESI. Trata-se do Decreto-lei n• 1.861, de 25 de feve­
reiro de 1981, alterando a legislação referente às contribuições compulsórias 
recolhidas pelo lAPAS, à conta de diversas entidades e que dá outras provi-
dências. " " 

Veja, V. Ex•, só para aclarar a nossa memória, o-qtie dizíã. o art. 19 desse 
decreto, que sofreu uma repulsa e uma reclamação imediata das chamadas 
classes produtoras, que, inclusive, foram ao Senhor Presidente da República. 
O que dizia o decreto-lei, no seu art. l 9? 

Art. 1"' As contribuições compulsórias dos empregadores cal­
culadas sobre a folha de pagamento -e recolhidas pelo Instituto de 
Administração Financeira da Previdência e Assistência Social -
lAPAS, em favor das entidades, Serviço Social da Indústria- SE­
SI, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, Ser­
viço Social do ComérciO- SESC, e Serviço Nacional de Aprendi­
zagem Comercial- SENAC, passarão a constituir receitas do Fun­
do de Previdência e AsSistência Social, incidindo sobre o limite má­
ximo de exigência das contribuições previdenciárias, mantidas as 
mesmas alíquotas e contribuintes. 

E veja, ainda, que o Senhor Presidente da República, considerando, 
aliás, eu não qUero dizer que S. Ex• considerou por-isso~. mas atendo-se ao 
que poderia causar esse decreto-lei, diploma legal que entra sempre em vigor 
na data da sua publicação, o Senhor Presidente da República teve o cuidado 
de dizer o seguinte: 

Art. 8'? O Poder Executivo estabelecerá, através de decreto, 
novo calendário de recebimento das contribuições previdenciárüi.s, a 
vigorar a partir de 120 dias da vigênCia deste Decreto-lei. 

Aqui, fio ti. osso caso, é o contrário. Aqui o decreto-lei dos trabalhadores, 
dos aposentados, dos pensionistas entra imediatamente em vigor. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito~ prazer, nobre Senador. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas antes da alteração desse decreto-lei do 
SESI, do SESC e do SENAI, houve uma pior-. Justamente aquela sobre a qual 
já falei.. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ Eu ia referir-me, exatamente ... 

O Sr. Humberto Lucena- Refiro-me a Umcdecreto-lei~ clijb n-úmero não 
me lembro, que fixou uin 'deterrriinado percentual a ser cobrado sobre os ga­
nhos de_ capital. Isso causou um alvoroço imenso no meio das classes produ­
toras que logo conseguiram, em outro decreto-lei que o percentual caísse, se 
não me engano, de 5 para 3%, o que é mais grave'. -

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• sabe que quando se mexe em 
problema de ganho de capital, quando se fala Cin aprofUndar Uma análise do 
sistem-a financeiro ein bimcos, neste Brasil, é uma coisa··m'Uito cáffiplicad3.. As 
coisas não são fáceis, mas é muito fácil atingir o-ffabalhador, é facílimo. E 
não estamos fazendo nenhuma demagogia de palavras, a verdade é esta. Bas-

ta analisar que, enquanto a economia brasileira, no ano de 1979, teve um 
crescimento negativo, a úilica cóisa qUe-Cresceu' neste País-foi o sistema finan­
Ceiro. Estamos assistindo_ a, exatamente, esse crescimento, sem qualquer 
atuação mais sensível do Governo. 

Mas, Sr. Presidente, vou encerrar, só recofdando o que fizeram as classes 
produtoras neste País. Vejo o sorriso de V. Ex'- e vou tentar erlcerrar o meu 
pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - ll sempre um prazer ouvir V. 
Ex• 

- O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Mas, Sr. Presidente, veja. As classes produtoras conseguiram do Senhor 

Presidente da República que Sua Excelência modificasse o decreto de feverei­
ro de 1981, Decreto-lei no 1.?61, eo de 25 de maio de 1981, o Senhor Presi­
dente da República baixou um novo decreto-lei que dizia: 

"Art. 19 O Decreto-lei n9 1861, de 25 de fevereiro de 1.9_81, 
que altera a legislação referente às contribuições compulsórias reco­
lhidas pelo Instituto de Administração Financeira-da Previdência e 
Assistência Social - lAPAS à conta de diversas entidades, e dá ou­
tras proVidências, passa a vigorar com a segu-inte redação: 

.. Art. {9 As contribuições compulsórias dos empregadores 
calculadas sobre a folha de pagamento e recolhidas pelo Instituto de 
AdminiStração FinanCeira da Previdência e Assistência Social -
iA P-AS em favor dO Súviço Social da Indústria - SESI, ServÍço 
Nacional de Aprendizagem Industrial- SENAI, Serviço Social do 
Comércio- SESC e· Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
- SENAC passarão a incidir até o limite máximo de exigência das 
contribuições previdenciárias, mantidas as mesmas alíquotas e con­
tribuintes. 

ArL 29 S.erá autom3fic·arn.ertte transferido a cada uma das en­
tidades de que trata o artigo J9, como receita própria, o montante 
correspondente ao resultado da aplicação da respectiva alíquota 
sobre o salário-de-contribúiçãó-itê lO (dez) vezes o maior valor de 
referência (MVR)," 

Urna vitória das classes produtoras, Sr. Presidente, não queremos nem 
discutir. 

O Sen(.!dor Bernardino Viana não fala no microfone,realmente não pude 
entender o que o Vice-Líder do Governo queria falar sobre isso, mas creio 
que o Vice-Líder do GovernO, Si. Presidente, nesta altura, não vai poder pe­
nalizar mais os trabalhadores, os aposentados e os pensionistas. Eu não creio 
que o Senador Bernardino Vian_a- vá concordar com o Decreto-lei 1.910, bai­
xado pelo Senhor Presidente da República. I:. possível até que S. Ex~ concor­
de, não no seu íntimo, não no seu coraçãO, mas, como homem do Goverrio, 
S. Ex~ iêni. que Obedecer, cega-mente, às determinações emanadas do poder 
supremo. 

O Sr. Bernardino Viana - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 

O Sr. Bernardino Viana - Caro Senador Itamar Franco, eu estudei, 
quando relator da Previdéncia SoCial, profundamente a matéria. São várías 
as causas do déficit da Previdência e, primeiro, as 6 leis que foram editadas, 
no perfoao de 1976 a 1981, sem a co-reSpectiva fonte de receita. Dentre elas, 
e1:1 cttar_ei uma que é maís pesa-da e que vai, cada vez mais, sacrificando o 
INPS, a que permite que o trabalhador aposentado volte ao serviço, pague a 
contribuição e receba a contribuição de volta com juros e correção mone­
tária, quando definitivamente afastado do novo emprego. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• é contra isto'? 

O Sr. Bernardino Viana-- Isto é um "saco sem fundo", porque, se o M i­
nistério da Previdência Social colocasse esse dinheiro numa caderneta de pou­
pança ou no RDB, ... 

O SR. ITAMAR FRANCO--. Pelo amor de Deus! 

O Sr. Bernardino Viana- ... ele teria uma renda. Mas, não. Ele está gas­
tando o dinheiro qUe eStá recebendo das contribuições dos funcionários apo­
sentados que voltaram ao trabalho. E, cada vez mais, nós procuramos dimi­
nuir o tempo p3ra a aposentadoria. Há até projeto, tramitando no Senado 
Federal, diminuindo o tempo de aposentad9ria do comerciário para_ 25 anos. 
Quer dizer, uma mqça começa a trabalhar, ali, na Bi-Ba-Bô com 14 anos, aos 
39 anos ela estará aposentada. 

Agora mesmo, sabe o que o Senhor Presidente da República está fazen-
do? 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex~ acha um absurdo que ela comece 
a trabalhar com 14 anos e se aposente com 39? 
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O Sr. Bernardino Viana - Agora mesmo, o Pres-idente da República, 
sem a respectiva fonte de custeio, está mandando Para o Senado Federal pro· 
jeto de lei para dar toda assistência médica e hosPitalar ao estudante median­
te o pagamento apenas de 6,5% sobre metade do salári~ mínimo; 

O sr:· Humberto Lucena - t o Governo. 

O Sr. Bernardino Viana - Mas, está mandando. Po_is bem. _ 

O SR. ITAMAR FRANCO --V. Ex• acha, também, um absurdo? 

O Sr. Bernardino Viana- O que mais desmantela a Previdência Social 
-permita. me concluir o aparte- são os empregadOs que trabalham na base 
de serviços prestados. Agora mesmo, foi dito em Fortaleza, num Congresso 
que está havendo lá que de 10 anos para cã, estão admitindo empregado sem 
o registro na carteira profissional. Eteüabalhã. pOr serviço-~rest<ido e não 
paga o INPS, principalmente, nOs grandes centros como Rio de Janeiro, Cu· 
ritiba, São Paulo, Belo Horizonte. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~E Teresinatambém é um grande centro. 

O Sr. Bernardino Viana- Mas, lá, a incidência é menor, porque a terra é 
pequena. É menor que Juiz de Fo_ra. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Teresina é um grande centro, V. 
Ex• não poderia esquecer. 

O Sr. Bernardino Viana - Eu agradeço a V._ Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja, Sr. Presidente, as observações do 
Senador Bernardino Viana, um homem sincero: um hÚ-ffien1 que eStUdou real·­
mente o problema da Previdência. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite--me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO"- Com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Só porque não posso me furtar aO desejo de 
contra-apartear o S~nador Bern~rdioo Viana, _E,u acompanhei de perto o seu 
estudo_sobre projeto da Previdência SociaL S. Ex' era o Re\a~or. E, inclusive, 
S. Ex' concluiu, naquela oportunidade, contra o aumento das contribuições. 
O ponto de vista de S. Ex• é que deveria se criar de um adicional - S. Ex• 
apoiava a emenda do Deputado Chiarelli- sobre o faturamento das empre-­
sas. O nObre Senador Bernardino Viana na ocasião, chegOu a entendimentos 
que depois, não foram mantidos. S. Ex• negou-se, Íl).clusive, a-corhpa"fêcer-ã 
Comissão, deu várias entrevistãS protestando contra os ava'Oços e recuos do 
Governo a respeito do assunto e terminou se negando a dar o parecer oral em 
-pien"ário. --- - - .. 

Portanto nós devemos conqu com o voto do Senador Bernardino Viana 
na rejeição do decreto-lei do Sr. Pre~idente d"a Re?úb1lcà; poiS sei"(}iiê S. Ex• é 
absolutamente coerente _com seu_ ponto de ViSta. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Humberto Lucena, eu ia eXata­
mente cumprimentar o Senador Bernardino Viaila, apenas alertava para o 
fato de que S. Ex• esqueceu de citar a capital do seu Estado. 

O Senador Bernardino Viana não pode concordar com esse Decreto-lei 
nº 1.910, porque esse Decreto não resolve o problema da Previdência Social. 
S. Ex•, inclusive, foi contra o-aumento das alíquotas. S. Ex.• sabe, porque é 
um estudioso da matéria, que não vai resolver; ele vai penalizar trabalhado· 
res, aposentados e pensionistas. E é por isso _que nós estamos hoje, aqui da tri-
buna, pedindo a revQgação desse decreto.lei. -- _-

Sr. Presidente, encerra.ndo ·rriostràinos que--as classes produtoras brasilei­
ras, quando querem, conseguem pressionar o Governo. E conSeguem alterar 
inclUSive decretos· leis que elas julgam que não trazem benefícios à-S suas em· 
presas. 

Mas, o caso de trabalhadores, aposentados e pensionistas, Sr. Presiden­
te, é mais difícil. A minha esperança é que o-GOVernado Presidente Figueire­
do, antes do Congresso apreciar, sensível ao clamor popular reVogue o 
Decreto· lei n9 1.910. Eu não digo nem o Decreto-ler n9 1.911, que beneficiou 
os bancos privados brasileiros, mas sobretudo esse que penaliza trabalhado­
res, aposentados e pensionistas. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra à nobre Se­
nadora Eunice Michiles. 

A SR• EUNICE MICHILES (Para uma comunicação.)- Sr. Presiden- · 
te, Srs. Senadores: 

A palmeira maiS característica da Amazônia é o Açaizeiró donde se ex­
trai o famoso uvinho de açaí" que ~ largamente empregado pelas populações 
mais pobres como ajimento cotidiano que supre as-n:Cce~sidades de ferro e vi­
taminas. 

A época da maturação dos frutos é festejada entre as tribos indígenas e o 
"vinho" preparado pelas moças solteiras que é usado com certO misticismo 
como verdadeira dâdiva dos céus. 

Hoje,. ~0 êntanto, senhor PreSidente, Sellhor'es Senadores, 6- AçaizCirO 
vem- sendo cotado em grande escala para a produção de palmito, cuja indús­
tria responde por mais de 50% do consumo nacional e já representa significa­
tfva fatia de nossas exportações. 

Ocorre Sr. Presidente e Si:s. Senadores que isso vem sendo feito à custa 
das árvores do açaí que estão sendo dizirinidãS ãos milhares sem o devido re­
plantio. 

Calcula·se que nos Estados do Amazonas e Pará exista uma populaçã-o 
de irês (3) bilhÕes de ·árvores de-·aça.Ce lioje éoril uma coleta aproximada de 
400 milhões de pés por ano o que tepres'Cnta uma séria ameaça à sobrevivên­
cia da estipe ·orerácea, ou seja, do Açaizeiro, aprovada, pois como se sabe, o 
açaf nasce em táuceiras de 3 ou 4 curvas_ que aos três anos alcança a idade 
adulta, mas que estão sendo cortados na fase de crescimento atê porque ó pal­
mitO é- preferido mais tenro. 

D~ant~_ da fúria predatória na coleta, endereçamos um apelo ao IBDF, a 
fim de -que torne as necessárias providêncías para que a utilíssima palmeira 
não desapareça da Amazônia. 

Sugerimos que o Instituto BrasileirO de Defesa Florestal destine parte de 
seu pessoal para a preservação floréstica da Amazônia, num verdadeiro ser­
yiço de proteção ecológica, tanto rnais importante quando se trata, talvez, da 
última- flçresta do ITiu!ido" Que mantêni ·suas características primitivas. 

Esperamos CÍue este apelo seja reéebido pelo IBOF como_uma colabo­
ração, e assim torne providências para a preservação do açaí em toda a AmaM 
zôrlia. (Mufto bem/ Palmas.) 

_ O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Martins Filho. - -

O SR. MARTINS FILHO (Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores·: 

Ê com profundo- pesar que, mais ufna vez, ocupo a tribuna do Senado 
Federal para denunciar episódioS constrangedores que ocorrem em meu Esta· 
do. Pesar porque é lamentável reiterar fatos desagradáveis e pequenos, quan­
do meu Estado necessita de ações grandes, para romper as cadeias de adversi· 
dade que, de há muito, o estrangulam. Pesar. ainda, porque quisera meu Es­
tado alcançasse no!oriedade por _fatos positivos, condizentes com a boa índo­
le de seu operoso povo e não pela incivilidade daqueles que, infelizmente, re­
presentam, de ofício, a comuna potiguar. 
----A História não são, todavia, nossos sonhos. E impõe-Se·nós vivê-la, ain­
da quando pesadelo. 

Umai-iial, minha pequena cidade no oeste do Rio Grande do Norte, está 
_sob o terror. Sua população, que sempre apoiou nossa luta, por crença e con­
fiança, sem qualquer interesse subalterno, vem ·sendo massacrada, até: fisica­
mente, na vã tentativa dos suseranetes potiguares de dobrã~la, subjugá-la, 
pelo. simples pecado de não se avassalar. 

Sexta-feira última foi demitido, em pleno exercício letivo, o diretor da 
Escola XI de Agosto, sem qUalquer motivo ou causa, senão o ânimo de perse­
guir. A população não aceitou. Foi às rua~ e, não fosse a brava atitude do di­
r_etor demitido, dissuadindo os ânimos e preservando o prédio escolar, este, 
por certo, teria sido destruído pelo povo, ordeiro, sim, mas no limite da pa­
ciência, devido a tantas perseguições. 

O prefeito munlcipal, na defesa do patrimônio público, fechou o prédio, 
pertencente ao município, e oficiou ao Sr. Secretário da Educação e Cultura 
dá Estado, Solicitando fosse celebrado, às pressas, convênio não oneroso para 
que o Estado assumisse o prêdio e fossem restabelecidas as aulas, evitando·se 
prejuízos à comunidade estudantil. 

Sabem qual foi a reSposta do Senhor Secretário? Pela imprensa de hoje 
respondeu que mandará a polícia arrombar o próprio municipal, tomando-o 
.. manu militari", como se vivêssemos sem lei e sem honra. 

Apelo, da mais alta tribuna do legislativo, às autoridades do País para 
que tomem providências pàra pôr fim a essas tresloucadas aventuras e, quiçá 
pela lei, possamos viver civilizada mente a lei e o direito, pois o p-ovo não tem 
doiio e nem pode ser apropriado pela força. 

Voltarei ao assunto. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res. ( M uiúi" bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -A Presidência convoda sessão 
conjunta a reaUzaT-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no plenário da Câmara 
dos Deputados, destinada à leitura das Mensagens n9s 51 e 52, de 1982-CN, 
referentes, respectivamente, aos Decretos-leis_n9s 1.920 e 1.921, de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estã finda a Hora do Expedien-
te. 

• 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum. 
Nestas condições, a Presidência deixa de subm~_ter ao Plenário as ma­

térias da pauta de hoje, uma vez que todas dependem de votação, devendo 
sua apreciação dar-se na próxima sessão. 

São os seguintes os itens c_uja apreciação é adiada: 
I 

Votação, em turno único~ do Projeto de Lei da Câmara iJ.9 I, de 1982 (n9 
5.495/81, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que autoriza a criação de_ Municipios no Tertitódo Federal de Roraima, e 
dâ outras providências, tendo · 

PARECERES, sob n•s 98 a 101, de 1982, das Comissões: 
- de Constituição e -Justiça, favorãve], com voto vencido do _Senador 

Dirceu Cardoso;- e 
- de AJunicípios, de Assuntos Regionais, e de Finanças, favoráveis. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 4, de 1981 (apre­
sentado_ pela CorriíSSão de Economia como conctusã_Qde seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitu-ra Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802?61 {seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiroS e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Just{Ça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimenton'75, de 1982, do Senador 
Dirceu Cardoso, solicitando o exame da Comissão de Finanças.) 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 '15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa {MG) a elevar em CrS 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cin-qiieiita e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinCo cruzdrbs) o montante de sua dívida consolidada, terido 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno únTco-, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros -e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
.....__ de Constituição e JustiÇa: peta constitucionalidade e juridicidade; e 
- de A1unidpios, favorável. 

5 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 18, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão d_g_ seu Parecer n9 66, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira (MG) a 
elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e·unúTiilhões, Cento e setenta e urii mil e 
cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 67 e 68, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e JUstiçd, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic{pios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 243, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Pareçer n? 1.382, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a eJevar 
em Cr$ 2.505.952.900,00- (dois bilhões, quinhentos e cinco milhões, novecen­
tos e cinqüenta e dois mil e novecentos cruzeiros) o _montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.383, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n9 123, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia co"mO conclti.$ãõ-aç seu parecer n9 784, 

de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Florido (MG) a ele­
var em Cr$ 21.171.150,00 {vinte e um milhões~ cento e setenta e um mil e cen­
to e cinqíienta cruzeiros) o montarite de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 785 e 786, de 1981, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 130,de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como con_c;_lusão de seu Parecer n9 850, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dracena (SP) a elevar em 
Cr$ 15.457.279,03 (quinze milhões, quatrocentos e cinqüenta e sete mil, du­
zentos e setenta e nove cruzeiros e três centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 851 e 852, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resofução n9 141, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusào de seu Parecer n9 883, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Altinópolis {SP) a elevar em 
Cr$ 11.282.510,68 (onze milhões, duzentos e oitenta e dois mil, quinhentos e 

__ dez cruzeiros e sessenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida~ 
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 884 e 885, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores José Fragelli e Hugo Ramos; e 
- de Afunic(pios, favorável; 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n\" 19_3,_ de 1981 (aprew 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.162, 
de 198t), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caputira (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cin­
qUenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.163 e 1.164, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e · 
- de Municípios, favoráVeL 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
---de Constituição e Justiça, pefã- Con-stiitiCiOi1:liidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
~de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1~81, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

13 

Votação, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador- Luiz Viana, que declara o -Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n's 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JuStiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da ComiSsão de 

Constituição e Justiça. 
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14 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 352, de 

1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação-de ali-
mentos, tendo -

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mêrito, favorável. 

15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado o'i' 255, de 
1980, de atitCftia do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n• 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos! tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissoes' 
- de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicida~e; 
- de Legislação Social. favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado _n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucen_a, ql,!e altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missõeS: 

- de Constituição e Justiça,· 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

17 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 40,_ de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de !98!), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruúiros) o montante de sua 
divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e ju_ridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 309/81, de autoria do Se­
nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituiçãõ-e Justiça.) 

18 

DiscuSsão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jur1aicidade; 
- de Legislação Social. favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de nlls 1 e 2-C~, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento nll 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiaf!l_ento da discussão para ·reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Voltamos à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre _SeqaQor Humberto Lucena, que- falará 

como Líder. • 
O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder, pronuncia o seguinte dis-

curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: -
Há poucos dias ocupei Csta -tribuna como Líder do PMDB, não só para 

manifestar a minha estranheza mas também lavrar o meu mais veemente pro­
testo contra a perseguição que se movia no seio do Governo, notadamente no 
Ministério da Justiça, ao jovem presidente da União Nacional dos Estudan­
tes, a UNE, Javier Alfaya. Começou-se por indeferir um pedido de naturali­
zação de um jovem, que desde os 7 anos vive no Brasil, que dedicou toda a 
sua vida ao nosso País. Estudante primário no Brasil, estudante secundário 
no Brasil, estudante universitário no Brasil, Javier Alfaya-, pela sua inteligên­
cia, pelo seu talento, pela sua cultura logo alcançou a condição de líder no 
meio estudantil, o que o fez presidente da União Nacional dos Estudantes, 
que ê, quer queiram ou não, o órgão mâximo represeritatfvo dos universi-

tãrios brasileiros, aind'a que não reconhecido legalmente; de fato ninguém ~lO­
de, Sr. Presidente, Srs. Senad_ores, negar que a UNE aí esteja em pleno pro­
cesso de reorganização. Jã hÕuve até comissões suas recebidas por autorida­
des governamentais. Portanto, não se compreende que, a esta altura, em ple­
no_processo de abertura política, quando o Senhor Presidente da República 
terit um compromisso córh a· Nação, de restaurar a plenitude democrâtica no 
Brasil, que se promova semelhante processo de perseguição contra aquele que 
no momento é o símbolo maior dos universitários brasileiros, o presidente da 
União Nacional dos Estudantes. 

E agora, num coroamento desse processo de perseguição, o que se pre­
tende, e jã a _irripr~nsa de hoje n-oticia_la_rgam~nte, ê a sua expulsão do terri­
tório brasileiro. 

je: 
Leio textualmente a notícia publicada em O Globo, na sua edição de ho-

"PROCESSO PARA EXPULSÃO DO PRESIDENTE DA 
UNE FICA PRONTO EM 30 DIAS 

SALVADOR (0 GLOBO)- A delegada da Polícia Marítima 
e de Fronteiras da Superintendência Regional da Policia Federal, 
Lia_Margarida, pretende concluir nOs próximos dias o inquérito de 
expulsão do presidente da União Nacional dos Estudantes (UNE)~ 
o espanhol Javier RodrigUes Alfaya, de 25 anos. 

O advogado Rui Paterson, defensor de Javier Alfaya, só após 
conversar com Alfaya - que estâ em São Paulo - decidirã quais 
riledidas jUdiciais ãdotarâ contra o processo de expulsão e a negati­
va do Minístério da Justiça ao pedido de naturalização, feito pelo 
presidente da UNE. 

Em BrasRia 
O MiniStro da Justiça, Abi-Ackel, esclareceu que a portaria, 

ordenando a abertura do inquérito estâ assinada desde terça-feira e 
se baseia nos artigos I 07 do Estatuto dos Estrangeiros, e 65 da regu­
lamentação da Lei. 

Pelo artigo 107, .. o estrangeiro não pode exercer atiVidade de 
natureza polítíca, nem se im'iscuir, direta ou indiretamente, nos ne­
gócios públicos do Brasil". De acordo com o artigo 65. ''é passível 
de ~xpulsão o estrangeiro que de qualquer forma atentar contra a 
.segurança nacional, ordem política ou social, a tranqüilidade ou 
moralidade públicas e à economia popular ou cujo procedimento o 
torne nocivo às conveniências e aos interesses ·nacíonais". 

Em São Paulo, o presidente da UNE, Francisco Javier Alfaya, 
disse que a abertura de inqué-rito para expulsá-lo do País unão é um 
ato isolado". 

- O inquérito faz parte de uma campanha desencadeada des­
de faneTfõ, coni o objetivo de dificultar a luta estudantil, afirmou. 

Segundo Javier, o Ministro da Justiça pediu seu enquadramen­
to na Lei dos Estrangeiros levando em conta sua presença nas mani­
festações do dia 19 de maio, em São Paulo e no Rio, onde, como re­

-presentante da UNE, ele reivindicou maior liberdade de expressão e 
organização." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, justamente para contornar essas exi­
gências da Lei dos Estrangeiros, foi que o jovem Javier Alfaya, presidente da 
União Nacional dos Estudantes, requereu e não obteve a sua naturalização 
Junto ·a·o Ministério da Justiça. Ele queria ser o que de fato é, brasileiro. Por­
Que quem mora no Brasil desde-Os 7 anos, dedica toda sua vida ao Brasil, às 
suas coisas e ao,s,-~-~~s fatos, não_ podia, Sr. Pr~idente, deixar de ter a sua na­
turalização concedida pelo MinistériO da JustiÇa, 

O que acho mais grave, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que esses fatos 
tendem a tumultuar a vida nacional, porque estamos vendo que a classe es­
tundantil, de um modo geral, estâ tranqüila. Não há, no momento, nenhuma 
movimentação maior, pelo menos a nível público de concentrações, de pas­
seatas. 

Evidentemente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se o Governo toma uma 
atitude como essa de verdadeira, provocação, tentando expulsar o presidente 
da União Nacional dos Estudantes do País, o <iue se pode esperar? Ê a radica~ 
lização da parte dos estudantes. E é o quejâ começa a acontecer. Osjoi"nãis-­
de hoje mesmo dão_ noticia de várias reuniões, nos diversos Estados brasilei- _ 
ros, promovidas pelos estudantes para protestar contra o processo de expul­
são do presidente da UNE e bem assim programarem greves e movimentos de 
rua contra esse ato do Governo- Federal. A tanto procede a minha argumen­
tação, que tenho em mãos e passo a ler, para que conste dos Anais, como nã-o 
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poderia deixar de fazê-lo, como Líder do PMDB, no Senado, a nota que o se­
to-r jovem do PMDB, a nível nacional, publicou: -

"NOTA DO SETOR JOVEM DO PMDB 
EM SOLIDARIEDADE À UNIÃO NACIONAL DOS-ES­

TUDANTES 

A Executi'la Nacional do Setor- Jovem do PMDB, reunida em 
Brasília nos dias 13 e 14 de maio, torna público o seguinte: 

A Ditadura Militar que assaltou o poder em 1964 e pretende 
nele se perpetuar, dá os primeiros passos no sentido _de expulsar de 
nosso País o presidente da União Nacional de Estudantes- UNE, 
Javier Alfaya. 

Para tal, vale-se o regime de sua arbitrária Lei de Estrangeiros, 
visto que Javier Alfaya é ainda cidadão espanhol, embora residindo 
no Brasil há 18 anos. 

Na verdade, o objetivo da Ditadura Militar não é apenas punir 
o presidente da UNE, legítimã representante dos L500J)(l0 jOvens 
univerSlfãrlo:r brasileiros, mas sim calar a voz da gloriosa entidade 
em sua luta contra o arbítrio, pela democracia e pelo ensino público 
e gratuito para todos os cidadãos brasileiros. 

Nós, os jovens oposicforiistas ofgãiiizados sob a bandeira de 
luta do Partido do Movimento Democrâticõ Brasileiro, unimos nos­
sas vozes à condenação veemente deste ato de força e arbítrio contra 
o presidente da União Nacional dos Estudantes; colocando-nos ao 
lado de todos aqueles que exigem: 

-FIM DA PERSEGUIÇÃO DA DITADURA MILITAR A 
JAVIER ALFAYA. 

-CONCESSÃO IMEDIATA DA CIDADANIA BRASI­
LEIRA AO PRESIDENTE DA UNIÃO NACIONAL DOS ES­
TUDANTES. 

- RECONHECIMENTO DA UNE COMO L-EGITIMA 
REPRESENTANTE DA JUVENTUDE UNIVERSITÁRIA 
BRASILEIRA. 

Por fiin, o Setor Jovem do PMDB considera a tentativa de ex­
pulsão de Javier Alfaya como um crime contra a_juventudç br_é!_~pei­
ra perpetrado por esta Ditadura Militar, inimiga jurad_a do~ jovens, 
que a cada dia mais se organizam para derrotá-la e conquistar a De­
mocracia para os brasileiros. 

Brasília, DF, 14 de maio dC 1982.- Executiva Nacional do Se­
tor Jovem do PMDB." 

Fica, portanto, aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a renoVaÇão do_nos­
so indignado protesto contra a torpe perseguição a Javier Alfaya, Presidente 
da União N acionai dos Estudantes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Bernardino Viana: 

O SR. BERNARDINO VIANA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À_ REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTEWássos Pôfto)- Concedo a palavra ao nobre Se-· 
nadar Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARtA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) ~ Sr, Presidente e Srs. Senad_oies: 

Era do meu interesse fazer um pronunciamentO hoje a reSpeíto de quatro 
artigos escritos por um norte-rio-grandense, em junho , jufho e agostO de 
1930. - -----

Nesses quatro artigos, Garibaldi Dantas trata do problema do álcool­
motor e o que ele representa para a economia brasileira. 

Ora, S-r. Presidente e Srs. Senadores, são artigoS que rémot.irn a Julho de 
1930, conseqüentemente com.52-anos· que foram ·escritos, nos quais aquele 
ilustre norte-rio-grandense, hoje faLecido, tratava exclusivamente do que re­
presentava o álcoo_l_ na economia brasileira. 

Da maneira como Garibaldi Dantas se expressava,jã àquela época, com 
a pronfundidade que representa o artigo e co in as perspectivas que Se abrfarn 
para o futuro da economia nacional, recebi esses artigos, de presente~ da Co­
missão -de Financiamento da Produção, onde se encontra o arquivo daquele 
grande brasileiro. Há alguns dias que venho lendo esses artigos, e quanto 
mais os leio, mais rnC Convenço de ciue, na realidade, o álcool é a grarlde sal­
vação nacional, tendo eri1 VíStã-Sei-iiina energia que se feno v a e Cjue iiós brasi­
leiros temos, realmente, condições e perspectivas inc-omensuráVeis rio deSen­
volvimento dessa energia. 

~--Mas, infelizmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dado ao pequeno nú­
inero ae parlamentares presentéS -ao PknáríO, e ser o àsSUnto de alta respon­
sabilidade, eu me aguardo para outra ocasião para ler esses artigos, um po~ 
um, e ter oportunidade de debater com meus nobre pares, o que representam 
as ·perspectivas do álcool para- o futuro nacional. 

Apenas desejo, Sr: Presidente, S-rs. Semldores, que sejam registrados es­
sés qUarto artigos nos·Anais- do s-ena-dO; jjafã -que-os Pósteros possam ter ore­
sultado desses artigos escritàS hà mais de--5-0 anos e·o -que eles representam 
pilta ·a eédnomia do· ri" oSso País. 

Era o que tinha a diZer, Si. Pi:'esídCnte. (Muito bem! Paln-zas.) 

DOCUMEJ\'TOSX QUE SE REFERE O SR. SENADOR 
AGENOR MARIA EM SEU DISCURSO: 

ÂLCOOL VS. GASOLINA 

Gai-ibaldi Dantas 
A imprensa pernambucana divulg·ou há dias a curiosã informação, que 

os telegramas se apressaram em nos transmitir, ã.tinimte" aõ rápido crescer do 
consumo de álcool-motor, naquela parte do território nacional. De pouco 
mais de um milhão de litros - a médía de anos anteriores - o consumo de 
álcool combustível passou, no ·ano vigente, a vãriõS milhões. 

À prirneirà vista, o que representam alguns milhões de álcool-motor, em 
face das centenas de ni.ilhões de Títros de gasollna; que importamos c queima­
mos anualmente? Absolutamente nada, ou se quiserem, uma verdadeira ni­
nharia. 

A questão assume, porém, outro aspecto, bem diverso e bem mais sério, 
se considerarmos, como se deve, que esses poucos milhões de álcool-motor 
consumidos são realmente o começo de uma nova _era em matéria de com­
bustfveis nacionàiS-. M-aterialmente, podem valer pouca coisa. Moralmente, já 
represCritam a vitória de uma iniciativa nacioniil, útil, em todos os aspectos à 
nossa economia e, por isso, digna de ser amparada não só pelos poderes 
públicos da União, mas sobretudo pela simpatia unânime do povo brasileiro. 

O Brasil é sob muitos aspectos um pafs que pode quase bastar-se, menos 
no suprimento de combustíveis. Por maiores e mais enüisiásticos que tenham 
sido os esforços em torno da questão do carvão e do petróleo, o fato, que as 
estatísticas revelam, é que ou não os te-rnos ãlnda nem os teremos tão cedo, ou 
o pciuCo que temoS, niaf dá para o conSumo local dãS zonas onde se localizam 
as fontes de sup-rimento~ · · · 

Nós somos um país sem fontes de energia, a não ser a das quedas d'água. 
Na irriíriêTicia de-uma alte.ração qualquer dos transpoftes mundiais, teríamos 
de paralisar centenas de motores a explosão, por falta de gasolina e querose­
ne. O álcool veio, porém, resolver o problema, pelo menos em princípio. 

Se é verdade que não podemos, por enquanto,- ainda que transformas­
semos as nossas safras de açúcar em álcool,- suprir as necessidades gerais de 
combustível, o fato que hoje ninguém nega é que poderemos, numa séria 
emergência, encontrar produtos adequados às necessidades dos nossos moto~ 
res. O álcool veio acabar com o espectro de uma paralisação completa de 
muitas de nossas mais importantes atividades. 

Mas, não devemos ficar apenas por ali. Há pouco tempo, publicamos 
urna entrevista com conhecido_~Jsineiro paulista, em que ficou bem clara a 
po5síbilidade de produzirmos, de um momento para outro, não uns poucos 
Ifiílhões de litros de álcool-motor, mas uma centena d~ milhões. A afirmação 
do nosSo entrevistado não era nenhuma ra-nta"sia, mas a palavra criterioSa de 
um homem c.om trinta e três arios de exPeriência em questões açucareiras. De­
certo, não seria São Paulo sozinho que produziria esse quase milagre, mas os 
Estados açucareiros, re-unidos sob Uma frente única, com a ã.plicação de vinte 
por cento de suas safras a essa finalidade. Resolver-se-iam dois problemas ao 
mesmo tempo: o da super-produção do açúcar e o dos combustíveis. 

A idéia do conhecido industrial paulista vai encontrando eco por toda a 
parte, sinal de que os tempos estão amadurecidos para a sua execução. On­
tem, os telegramas de Recife afirmavam a simpatia com que foi ali acolhida a 
sugestão do Sr, Pedro Vorganti, isto é, a neCesSidade de uma particípã.ção ge­
ral de todos os produtores de açúcar, no sentido de se eliminarem vinte por 
cento das futuras safras em benefício da fabricação do álcool-motor. 

É pena que não se possa desde logo fazer disso urna realidade. Todos os 
produtos baixam de preços, menos a -gasolina. Há alguns meses, 
encareceram-na, alegando-se a baixa do cárilbio. O câmbio melhorou e a g_a- _ 
soliml pef-màneceu em alú, devido tãmbéril à falta de fiscalizãçào de nossa 
Prefeitura. O que se dá aqui, repete-se em toda parte. Estamos irlteiramente à 
mercê do mais poderoso trust" do mundo, cujos magnatas, para tirafem 
mãlores lucroS; cOnseguifam reduzir as ativídades petrolíferas de suas indús­
trias e estão solertes, nós iú)Võs campos inexplorados, comprando a peso de 
óuto -o não funciOnamento de sua-s minas. Queimar gasolina, aos preços de 
hoje, e a outros maiores que podem vir, é quase uma imposSibilidade. Os 
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transportes encarecem, pelo aumento do custo dos _combustíveis, justamente 
numa época em que deveriam baratear. 

É possível que não resolvamos o problema, de um ano para outro, mas 
só o fato de que poderemos mostrar, aos argentãrios estrangeiros, a possibili­
dade de uma emancipação relativa, só isto impedirá que se apertem~ ão nosso 
redor os tentáculos do polvo absorvente, co in_ ~a _g~n_ância, que todos co~ 
nhecemos. Aliás, jã se fala mesmo que os grandes interesses petrolíferos ten­
tarão para breve no Brasil, uma baixa de gasolina, afim de deS"animar ós -pro­
dutores de álcool. Isto é sinal positivo de que há tanta possibilidade de con~ 
corrermos com eles que já começam o seu clássico jogo de guerra de preços, 
que é o processo típíco de concorrência idelizado pelos trusts. 

Se o âlcool~motor não fosse uma ameaça, deixã..:io~lãrri- entregue à sua 
própria sorte, que seria fatalmente o fracasso completo. Ma~ o âlcool-motor -é 
uma ameaça séria. Daí a guerra que já lhe movem, guerra que se tornará com­
pletamente inútil e infrutífera- quando o nível industrial contar, como deve, 
com a simpatia e a defesa de todos os bons br-ªsileiros. 22~7-1930._ 

A COOPERATIVA DE ÁLCOOL-MOJOR 

Garibaldi Dantas 

A recente ligação do Rio de Janeiro a São Paulo da_Central, acionado 
com um motor a álcool, foi apenas um episódio das campanhas rriaíi; sérias 
que levantamos, entre nós, em prol do aproveitamento de nossas grandes rea­
lidades econômicas. 

A história das tentativas do emprego do álcool como substituto da gaso~ 
tina, não dei;;<.a de ter o seu interesse; não que se ache enfeitada de lances dra­
máticos, como esses que algumas vezes surgem, na vida e na evolução das no­
vas forças econômicas mas, sim pelo fato de servir para demonstrar duas coí­
sas dignas de atenção. Em primeiro lugar, a força do hábito da inércia ou 
mesmo da preguiça intelectual e moral: os homens não largam velhos hábitos, 
com facilidade porque novas formas de trabalhos, Qe pensamento ou de vida 
implicam novas adaptações, sempre custosas por eterna e onipresente tendên­
cia de cada um a ficar onde está. Em segundo lugar, a descrença nacional que 
é um mal crônico, em tudo que é iniciativa nossa, feita por nossa gente e com 
as nossas coisas. _ 

Foram esses dois inimigos -que o Dr. Sam\I_el_ Hardmann, quando Secre­
tário da Agricultura de Pernambuco, teve de enfrentar ao- esbÕçar, ante os 
seus conterrâneos, o largo e patriótico plano do aproveitamento do álcoo~ 
corno Sl,lbstituto_da gasolina. Ninguém acreditava-em sua realização. Os pró­
prios senhores de engenho, os proprietários das-grandes usinas de açúcar para 
os quais o álcool erat e continua a ser, a salvação de suas lavouras e a sua 
maior garantia econ-ômica~ descriam tanta possibilidade do seu emprego em 
substituição à gasolina que nem se dariam ao trabalho de estudar e cooperar 
no plano que lhe apresentavam, não tivesse ele provindo de uni homem cuja 
vida era um apostolado em prol dos problemas agrícolas, e cuja posição lhe 
dava a autorida4e d~ propor o que era a sua verdadeira obsecação d.e anos de 
estudos, observações e experiências. 

Graças às atividades do Senhor Samuel _Hardmann, as suas- relações 
amistosas com todos os bons elementos da indústria açucareira de Pernambu~ 
co, e graças ainda à sua profunda e cOnvincente fê rio problema do álcool­
motor, conseguiu-se, pela primeira vez no Brasil, interessar um núcleo de pro­
dutores de açúcar que, à sua custa, fundaram a primeira cooperativa de 
álcool~ motor deste continente, estabelecendo, desde logo, com as somas entre 
eles arrecadadas, o necessário para o seu funcionamento inicial. 

Assim podemos provar, com fatos, pelo menos num Estado do Brasil, a 
inteira possibilidade do emprego do álcool. Lavradores de cav.a, que empre~ 
gavam gasolina em seus caminhões e tratores e que, apesar de conhecerem as 
vantagens do álcool, se mostravam tão reCdosõs dele que nem se davam ao 
trabalho de experimentá~ lo em seus motores, começavam a perceber que esses 
receios eram infundados. O álcool foi entrando modestamente nos caminhões 
mais velhos, a título de precaução contrª os discutívei_s estragos ciue o seu uso 
poderia trazer às peças internas dos motores a ~xplosão, os carros usados, 
passaram-no a outros de qualquer espécie, e hoje, sem afirmarmos a universa­
lidade do seu uso, _por tod~ o Estado já se nota uma atmosfera tão_ propícia à 
sua aceitação integfal que não será de estranhar que dentro de alguns anos 
possamos ver que em Pernambuco não se queima senão a gasolína estreita­
mente indispensãvel a certos misteres. 

A luta foi renhida, e não está terminada. Ao D·r. Sam_uel Hardma"nn o 
Brasil deve o impulsionamento de uma campanha que é sobretudo naçional, 
em seus aspectos m_ais vitais. A campanha ainda está no meio dá caniinho, 
mas os lutadores são fortes. De Pernambuco a idéia desceu até São Paulo. Os 
jornais j~ falam do interesse que o seu uso provocou entre os nossos produto­
res de açúcar. Aqui já comentamos conferências e opiniões de gente nossa -
sobre este assunto. 

Resta-que~~d~ is-to, t~dOs CssCS-esfo!ÇOs ãíSpersós, se- cõrigteguem agOra, 
sob uma frente úriica, a fim de conseguirni.os junto às nossas. autoridades fe­
derais, o eslímU.lo que a idéia merece e os- fatores que se devem dispensar a tão 
benemérita campanha. 20-6..-1930. 

O ÃLCOQL-MOTOR 

Garibaldi Dantas 

Dentre os grandes problemas nacionais, de maior relevância econômica, 
nã-o-existe urii-s6 que se possa equiparar em importâli.cia ao dos combustíveis. 
De fato, a sangria sofrida pelo País anualmente em ouro que nos foge contra 
a aquisição de combustíveis de toda espécie, vai~se acelerando de tal modo, 
com o nosSo desenvolvimento natural, que não será de espantar estarmos dis­
pendendo, dentro de pouco tempo, somãs verdadeiramente fabulosas. Agora 
mesmo, quase 20 por cento de nossas compras no estrangeiro se destinam à 
aquisição de combustíveis. 

O catvão, o querosene; a gasolina, os óleos minerais, crescem em volume 
e valor, à medida que aumentam as nossas necessidades industriais e que· o 
país acrescesse ao seu patrimônio civilizado regiões cada vez maiores. A mar­
cha inevitável da civilização do litoral para o interior vai desdobrando por 
toda a parte o paralelismo dos trilhos ferroviários e distendendo, num esforço 
digffó de registro, a enorme fita de nosso sistema rodoviário: Ora, affibas as 
coisas significam acinia de tudo, a dependência cada vez mais estreita e maiõr " 
do verdadeiro impulsionador que é o combustíveL Em carvão. queimamos 
por ano, quantidades que jã são impressionantes. E em_gasolina, há pouco 

-·m·alS de vinte anos conSumimos cerca de 40 milhões de litros contra os 600 mi­
lhões de hoje. Com mais de 200.000 automóveis e caminhões em pleno funcio~ 
namento: com a aviação a intenslficar~se dia-ã.~dfa e com a mecanização ine­
vitável da agricultura, exigind-o_O-preparõ das terras pelos tratores,- o gasto 
anual de gasolina é de assustar aos que se interessam pelos nossos problemas 
econômicos. 

A--questão dos combustíveis é urgeiúe, em qUalquer de suas fases, tanto 
no carvão_quanto no petróleo. Não resta dúvida, porém, que para a gasolina 
é muito mais séria do que para o carvão. E a razão é simples. O carvão tem 
substHuto: a lenha. lnfeiioies ou não, como poder calorífico, as reservas ve­
getais que ainda- Ú:mos em quantidades formidáveis representarão, numa 
emergência difíc_il, uma saída fácil. Mesmo agora, com as entradas livres de 
carvão, não Sã-õ Poucas-as nosSasgrandes ferrovias que fazem da lenha o seu 
quase único combustível. 

No caso dos motores a explosão, o problema se complica e agrava. Os 
nossos automóveis, os caminhões e tratores nunca puderam dispensar a gaso~ 
lina, porque não tínhamos, até pouco tempo atrãz, nada a que a substituísse. 
Dafmuít() mais Urgente, do que o problema do carvão, o problema da gasoli~ 
nã. 

Entretanto, todos jã sabem, que se a questão não se acha ainda pratica~ 
mente resolvida, teoricamente jã o está. O álcool-motor tal como se encontra 
atualmente a venda, tecnicamente resolveu o prOblema urgentíssimo· eiri que 
nos encontrávamos, isto é, já pode entrar em linhas, como o substituto ime­
diato, e quiçã inevitável, dos produtos do petróleo. Entre nós, pelo fato de 
sermos o terceiro ou quarto produtor de açúcar do mundo, temos, no álcool de 
cana ou de qualquer outro vegetal, uma reserva quase ilimitada de combustí­
veis. 

Resolvida a questão do suprimento, que é a primordial para o problema 
encerrado debaixo do ponto de vista nacional, restava saber quais as vanta­
gens técniéas que o novo combustível poderia trazer. Para isso, não andamos 
mais as apalpadelas. Há quase vinte anos que se experimenta o álcool nos 
mofares comuns de automóveis, tratores e caminhões com resultados apre~ 
ciáve"is. Sem modificações de espécie alguma nos seus motores, e sem trata~ 
menta especial ao álcool, não ser a sua desnaturação, pode-se jã afirmar que 
debaixo do ponto de vista técniCo O álcool, como combustível, é- uma questão 
resolvida. Isto quanto ao nosso meio, onde os problemas econômicos andam 
sempre lentamente porque em outroS países, nas colônias francesas, por 
exemplo, o álcool-motor já é fato acdto e comum. 

A recente visita do Sr. José Maria Bello, presidente eleito de Pernambu-
- co, do Dr. Samuel Hardmann, ex~Secretário de agricultura daquele estado, e 

de alguns representantes federais, em um carro da Central, acionado por um 
motor a álcool, foi a demonstração mais positiva que já tivemOs, noS últimos 
tempos, sobre a perfeita utilização desse combustível. Essa experiência, cujos 
resultados aindacome_!ltaremos, foi um acontecimento histórico, na vida eco­
nômica -do país, pois pela primeira vez, peloS trilhos da Estrada de Ferro Cen­
tral do Brasil, às duas capitais mais Importantes do Brasil foram unidas por uma 
composição-puxada a álcool nacional. 

Esse acontecimento não foi urn fato isolado e esporádico, mas a canse~ 
qaência de uma campanha energética e contínua,_que, partida de Pernambu~ 
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co-;- hoje se irradia por todo o país. A sua história ê uma das d_ocumentações 
mais impressionantes da força de hábito, da descrença generalizada nas ini­
ciativas nacionais e de esterelizante desinteres_se pelos nossos grandes proble­
mas. 

Voltaremos ao assunto oportunamente. D8/6/30) 

OS COMBUSTIVEIS E O BRASIL 

Garibaldi Dantas 

A civilização brasileira, sobretudo, no último decênio, é a história -do 
consumo de combustíveis. A curva de nosso progresso segue a curva das ím­
portações petrolíferas, o que equivale a dizer, a curva do consumo nacional 
de combustíveis. Dia-a-dia, os fatos coinprov-arit essa grande verdade. Ano 
após ano, à medida que as nossas estradas varam a ourela litorana paÍ'a al­
cançar o vasto e rico hinterland brasileiro; à medida que as nossas cidades 
crescem, em indústrias, em vida ativa, em impõrtância eCOnômica;-a medida 
que aumentamos, em número e em melhores índices de potencialidades, cres­
cem a procura e o consumo de combustíveis. Daí por que as quotas de gasoli­
na, óleos e querosene são das mais pesadas nas importações brasileiras. 

Atê um certo ponto, ou debaixo de um determinado aspecto não há se­
não motivos para satisfação nessa fato. As importaÇões de combustíveis são 
índices de vitalidade econômica, de riqueza e de progresso real. Mas, não dd­
xam de ser fortes sangrias à econõ"miá dó- país- e· môtfv·o de Séfíaff apreensões 
ao seu futuro, sobretudo quando não__aparecem, nem se sabe de meios capa­
zes de a substituírem, nas eventualidades, sempre possíveis, de acontecimen­
tos_ perturbadores das relações comerciais. 

Como programa de segurança nacional, como fator ~e estabilização ecO­
nômica do país, como elemento de consciênçia nacioilal, a campanha em prol 
dos combustíveis brasileiros apresenta uma importância que fiem precisa ser 
destacada, tal a sua clareza meridiana. Para se ter, porém, uma idéia mais 
precisa da dependência em quejã nos encontramos, sob esse aspecto e para se 
compreender a formidãvel evolução brasileira, bastam os inúrri.eros referentes 
às importações ·de gasolina. 

Segundo os dados oficiais da EstatíStica Comercial do Ministério da Fa­
zenda, em 1919, o Brasil importava 25.855."000 quilos desse produto, no valor 
de 15.806 contos. Cresceram as imporfãi:;ões nos anos subseqilentes até atingi­
rem a 61.176.000 quilos, em 1923, na importância de 55.579 contos. Dossa 
data em diante, porém, romperam-se todas as previsões. O progre-sso brasilei­
ro atingiu a uma expansão nunca vista. Deste modo, em 1927, importávamos 
201.242.000 quilos, no valor de 110.723 contos. No ano seguinte passamos 
p8.ra 254.344.000, valendo 117.464 contos. Em 1929, finalmente, entravam no 
país 293.625.000 quilos, cujo valor oficial foi computado em 147.129 contos, 

Como cada quilo de gasolina deve conter, em média, um litro e trezentas 
gramas, temos que no ano passado entraram no país nada menos de 
380.000.000 de HtfOS. Rã quem afirme, com boas bases, que essas quantida­
des são bem maiores, porque a cubagem oficial, ou declarada, é seguramente 
inferior, à real. Assim, para muitos, não é exagerado o cálculo de 500 milhões 
de litros de gasolina, importados anualmente no país. _ 

Incluindo o querosene, também usado, como combustível, temos mais 
II7.256.000 quilos, no valor de 58.022 contos, no ano passado. Somando·se 
os dois, chegamos à c.onclusão de que o Brasil importa nada menos de 600 mi­
lhões de litros anualmente, no valor oficial de 240.000 contos~ aproximados. 

Se, por enquanto, esses númerOs ainda não impi'essiOharli; Imaginemos-o 
que não serã daqui há um decén1ó. -Comparando, o que jã se foi --1919-1929 
- vemos _que nesse período o Brasil decuplicou o seu consumo de gasolina, 
passando de 26 milhões de quilos para 293, cujo valOr-subiu de 15.-805 contos 
para 147.129. Aplicando-se o mesmo raciocínío~ que bem P()de ser uma reali­
dade, teríamos, para daqui a dez anos, isto é, em 1939, númeioS qUe faiíãin 
impressionar O mais leigO em problemas econôrriicos. 

Deste modo, tudo quanto se fizer, dentro do prazo, para a solução do 
problema dos combustíveis nacionais, é obra que merece s-er amparada, não 
tanto por meio de favores oficiais, o que seria colocar" a~ indústrias nascidas à 
sua sombra em base de favoritismos antipáticOs" e contrapró'ducentes, mas 
sobretudo pela preferência, pelo apoio inoral do grande público que é sem­
pre, em assuntos dessa natureza, o arbítrio final e o fator decisivo da vitóiiã: -
(19·8-30) -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, só uma breve refc~réncia: 

Hoje, afastam-se do poder I O governadores, para pleitear postos, sejam 
na Câmara, sejam- no- Senado Federal, 

É um fato dign-o de registro numa Casa polítkã, :POrque durante muitos 
anos os governadores indiretos foram impedidos de ingr~ssar, através de piei-

tos eleitorais, ri.a-s casas legiSlat!Vãs. Lembro-me apenas que os Senhores Josê 
Sarney e Lourival Baptista quebraram essa d_eterm_inação. 

De modo que, quando dez governadores se afastam para pleitear cargos 
legislativos, não posso deixar de referir, como cronista político, o aconteci­
mento, para que nos Anais fique registrado que alguma coisa mudou. Já os 
que estão no Poder Executivo acreditam no resultado das urnas ou, ao me­
nos, ·se decidem a buscar nas urnas um mandato que o povo vai ou não lhes 
conferir. Eles, que não foram_ eleitos pelo voto direto, agora vão enfrentar 
agruras e as surpresas do voto _direto. 

É um acontecimento que, em uma Casa política, deve ser registrado e é o 
que faço neste instante, na singeleza destas palavras, mas tendo em conta o 
que isso representa para o desenvolvimento do quadro político e democrático 
do País. 

Um outro assunto também me traz à tribuna, Sr. Presidente. 
O problema ferroviârio __ brasile_iro. CQniinua e,omo JJ.m desafio_. no que 

tange à melhoria da nossa infra-~trutura viária~ quanto à necessidade da eco­
nomia de combustíveis e à modernização das ferrovias, muitas delas quase 
abandonadas, por incúría- administrativa. 

É a caso do Ramal Ferroviário de Cantagalo, no Estado do Rio de Ja­
neifo, destinado ao escoamento da produção de três fãbricas de cimento de 
Euclidelândia, totalizando 5.500 toneladas/dia. Trata-se do maior produtor 
do Estado e ·J9 do País, superado apenas por Votorantim, em São Paulo e Pe­
dro Leopoldo, em Minas Gerais. 

Em 1.975 a Hidroservice elaQorou um projeto para ligar Euclidelândia a 
Melo Barreto, nas proximidades de Além-Paraíba, qu~ o _Ministério dos 
Transp-ortes, na gestão do Sr. EliSeu Resende, consideroU inViável, em vista 
do seu elevado custo~ Para a sua implantação seriam necessãrias duas pontes, 
triilta e (fois viadutos e df.zessete túneis. -

O Ministro admitia o estudo de novas al.ternaiivas de atendimento não 
só ferroviário mas rodo:ferroViârio, Daí porque a ENGEFER exilmína um 
novo traçãdo, bem menos dispendioso que o do citado projeto. 

- Trata-s~ de uma linha -pdõ norte dã. Região, Partíndo de Bom Vale, onde 
fica a Fábrica Alvorada, passando pela Fazenda Saudade, Euclidelándia, Boa 
Sorte e Areías, com uma variante, partindo daí, atê próximo ao Rio Paraíba 
do Sul, no rurrlo de Alfm-Paraíba-. 

Esse traçado atende melhor aos grupos cimenteiros, desde que os trilhos 
marcha-riam paralelos aos depósitos de calcário da Serra da Água Quente, 
onde a Votorantim, a -Cimento Tupi, a trajá,- a Matarazzo e o Complexo Pa­
raíso Barroso possuem extensas jazidas. Orçada em cento e oitenta milhões 
de dólares, aproximadamente 27 bilhões de cruzeiros, essa implantação, 
sobre a mesma informa, em 7 dejane"ifó de 1982, o Dr. Waldo_Sette de Albu­
querque, então Chefe de Gabinete da RFFSA: 

""No desenvolvimento das atividad_es, já foram realizadas ins­
pecções à Região, coletados os projetos e estudos sobre o assunto, 
adquiridas e consultadas aerofotogrametrias existentes e estão-se 
iniciando serviços topogrãficos preliminareS, ao longo de diretrizes 
de possíveis traçados alternativos." 

Como se admite o atendimento rodo.ferroviário, as empresas cimenteiras 
interessadas pleiteiam: j~nto ao -DNER; ·a pavimentação da Cantagalo­
Carmo (RJ.I60), como um dos trechos da rodovia BR·l20. 

A pavimentação daria ao ceritro clmenteiro uma alternativa viária, pois, 
além de completar a ligação de Euclidelândiil com as BRs 393, 116, ha altura 
da Além-Paraíba, faria também a ligação com o Pólo Ferroviário da Região 
Industrial do Médio Paraíba, no Macroeixo Rio/_Sào Paulo. 

SalieÕte-se -a vantagirrÍ- de"s_s~ Yiaçado, para umã. vasta- área essencialmen­
te agroindustrial, localizada em Cantagalo e Carmo. 

Esperamos que o Ministério dos Transportes reexamine o assunto, no 
que tange ao projeto de traçado da ENGEFER, porque os estudos das diver­
sas alternativas, coin vístas à implantação de um sistema integrado de trans­
porte para aquele parque cimenteiro, traria grandes vantagens à rica região 
fluminense. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrt6)- Não há fiaiS- oradores inscritos. 
Nada mais havendo que trat_ar, vou encerrar a presente sessão, designan-

do para a sessão- ordinária da prôxima segunda-feira:; a Seguinte 

ORDEiv(bO DIA 

. I 
- - --· . . -

Votação, em -turno único, -do"-Pi-ojeto de Lei da Câmara n9 I, de 1982 (n9 
5.495/81, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que autoriza a criação· de Municípios no Território Federal de Roraima, e 
dá outras providências, tendo 



1574 Sábado 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1982 

PARECERES, sob n•s 98 a 101, de 1982, das Comissões; 
--de ConstituiÇão e Justiça, favorável, com voto vencido do senador 

Dirceu Cardoso; e 
- de Municípios; de Assuntos Regionais, e de Finanças, favorâveis. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução _n9 4, __ de 1981 (ap~e-­
sentado pela Comissão de Economia cpmo c~mclusão de seu I:"arecer n9_ 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal-de" Potirendaba (SP_) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de s_ua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: .. · .. 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionàlidade e juridÍcidacfe; e 
--de Municípios, favoráveL. 

(Dependendo da votação do Requerhneniq__ n9-7"5, de 1982, do Senador 
Dirceu Oirdoso, soliclt_aõ.do 0 exame da Comissão- de ~inarl:ç"as.) 

3 

Votação, em turno único, -do Projeto de Resolução ri9 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia Como conclusão de seu Parecer n~' 15", de 
1981), que autoriza a· Prefeitura Municipal de Alterosa (MG)_ a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e ·um milhões, setecentos e ci_nQUenta e seis mil, se-tecen­
tos e vinte e cinco-cruzeiros) o montante de sua dívida- Consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das éomissões: · 
- de Constituição e-~Jus_tiça, pel3: con~titucionalidade e juridicidade; e 
-de Munü.·fpios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão-de Economia como_ conclusão de seu Parecer n~' 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (S_P) a 
elevar em Cr$ 2.7_ 18.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o mon_tante de _sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça", pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios. favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de R,es,QIJ,J.ção n~ 18, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como coriclusão de seu ·Par~ecer nl' 66, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira (MG) a 
elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhõ~, cento e setentã. e um mil e 
cento e cinqUenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 67 e 68, de 1981, das ComissõeS: 
- de Constituição e Justiça, pela constituci"ortalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 243,~de 1981 (apre­
sentado pela Cornissã_o de Economia como cqn~lusão de seu Parecer n9 1.3"82, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio_Graõde do SUl a elevar 
em Cr$ 2.505.952.900.,00 (dois bilhões: quinhentos e' cinco milhõ.;;; no;;ecei.­
tos e cinqüenta e dois mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo - -

PARECER, sob n• 1.383, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constítUcioiiãlidade e juridicidade. 

7 

Votação, em turno únic_o, do Projeto de Resolução nl' 123, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como _ _ç_QnChiSão de .seu parecer n"' 784, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Florido (MO) a ele­
var em CrS 21.171.150,00 (vinte e um milhõe~, cento e setenta e Uin mil e cen­
to e cinqiienta cruzeiros) o montante de sua d(vida cofl,s_olidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 785 e 786, de 1981, das Comissões: 
-de Canstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios. favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<?l30, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 850, 
de 1981), que autoriza a PrefeiTUra Municipi:tl de Dracena (SP) a elevar em 
CrS 15.457.279,03 (quinze milhões, quatrocentos e-cifu.::j_üertta· e sete mil, du­
zentos e setenta e nove cruzeiros e três centavOs) ·o mo-ntante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 851 e 852, de 1981, das Comissões: 
·_ de-Con.StituiÇã(te Justlça, pela Con'stiiiiCíorialidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- di? Municípi"os. favorável. 

9 

Votação, em tuifHfúnico, do PrOjeto de Resolução n914I, de 1981 (apre­
sehfãdo pela Comissão de Economia corno conclusã? de seu Parecer nl' 883, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de A1tinópolis (SP) a elevar em 
Cr$ 11.282.510,68 (onze milhões, duzentos e oitenta e. dois mil, quinhentos e 
dez cruZeiros e s_essenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida­

-·da, tendo 
PARECERES, sob n•s 884 e 885, de 1981, das Comissões: 
..:::;..o. de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

-- -voto vencido dos Senado.re_s José Fragelli e Hugo Ramos; e 
-- de Municfpios, favorável; 

10 

Votação, em turno úilico, do Projeto de Resoluç~o n<? 193, de 1981 (apre­
sentado pela C_omissão d~ Economiã. corp.o _Co.Qs;:)_usão de $e~ :earecer nll 1_.16~, 
de 1981), que autoriza a PrefeitUra MuitTcí[lal de Caputira (MG) a elevar em 
Ct$"21.171.150,00 (virite e um milhQes,-ee-nro-e setenta e um mil, cento e cin­
qoenú.- cruzeiros) Õ ni.oritanú~ de sua dívida conSOlidada, tendo 

.PARECERES, sobn•s 1.163 e 1.164, de 1981, das Comissões: 
--- --de Cânstituição .. é-Jusifçti, peTa conStitucionalidade e juridicidad~, com 

voto vencido do Senador Hugo R~I!H)S; e · 
-'" de Municfpfos, favorável. 

11 

Votação, em primeiro turrio, do Projeto de Lei do Senado n913, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposeniadoii"á especial para o comerciário, na fOrma que específica, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridlddcide; 
- de Legislação Social, favorável; 
~de Sazide. favorável; e 
- de Finanças, favoráVel, Com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e- José FrageliL 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Uma, que modifica dispositivo da COn~ 
soJidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre ·a- rêmuneração,- tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
· -. de Constituição e Justiça, pela canstitucióri3.1ldade e juridicidade; 
- ..:_ de Legislação Social, favorável; e 

- de Finanças, favoráveL . 

13 

Vota,ção, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n<? 164, de 
198.1, de- autoria dO senador Luiz Viana-, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
_ -de Constituição e Justiça, pela constitucionalidad~ juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorâVef ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

14 
Votação, em primeirô-turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 352, de 

1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a aç_ão de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob no 1.145, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade e, no 

mérito, favorável. 

15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto" de Lei do Senado n<? 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carn~iro, que acrescenta dispositívo"S à 
Lei n9 5.480, de 10 de agosto de .1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos tra.balh.adqres_avulsPfh ~endo 

PARECERES, sob nifs !.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituir;ãó e Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Füiança.S, favOráveL 

• 
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16 

Votação, em primeiro turno, ~ao ·projeto -de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que al~era dispositivO da Lei 
n"' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÂVE!S, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co, 
missões: 

- de Constituição e Justíça; 
- de Legislação Socii1/; 
_!. de Seri•iço Público Civil; e 
- de Finanças. 

17 
Discussão, em turno único~ do Projetõ de Resolução n9 40, de 1.~81 (a­

presentado pela ComiSSão de Economià cOmo cohClusão de seu Pareçer n~ 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitur-a Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cíilco ffiilhõeS e setecentos miJ_çruzeiros) o montante de su~ 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e- Jusfiç"a, pela constrtuclohal_i_dade e jurididdade; e 

- de Municípios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento ri• 309/31, de autoria do Se­
nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de ConstitUição e Justiça.) 

18 

DisCussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado_n<? 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da au_ditoria 
contábil, e d_á_ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Econoinia, favorável, com as Emendas de n'1s l __ e 2-CE. que: apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35(82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão pa~~ reexame d~ Comissão de 
SerViço Público Civil.) 

O SR_ PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 35 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR, GABRIEL HER­
MES NA SESSÃO DE 5-5-82, QUE SE REPUBLICA POR HA­
VER SAlDO COM INCORREÇ()ES NO DCN -SEÇÃO//, DE 
6-5-82. 

O SR. GABRIEL HERMES ( Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores e ilustres representantes da República Democráti­
ca da Alemanha: 

É com a maior satisfação que atendo à convocação do Líder e do Presi­
dente para fazer esta saudação aos nossos estimados visitantes. Devo, de iní­
cio, dizer a V. Ex•s que muita coisa nos une, a nós brasileiros e ao grande 
povo alemão. As nossa afinidades caminham alêm de séclos. 

Começo esta minha saudação_ aos respectivOs visitantes desta pequena 
grande Nação alemã, dizendo destas afinidades. Parte do povo alemão;desde 
o Brasil Império e durante os anos de República, caminhou para as terras 
brasileiras, particUlarmente para onde é hoje um dos mais prósperos Estados 
do Brasil, Santa Catarina, cujo território muito se aproXima do territóríõ da 
RDA, com pouco mais de 100 mil km 2• ARDA conta com cerca de 18 mi­
lhões de habitantes e Santa Catarina, hoje, tem a quarta parte desta popu­
lação. O poVo alemão que chegou ao Brasil e se plantou acentuadamente no 
Sul do País e pelas muitas afinidades de clima, em Santa Catarina, ali deixou, 
Senhores, raízes profundas e marcas que nos unem muito. Nomes de cidades, 
além de nomes de brasileiros, e bons brasileiros, que trazem no sangue e na 
lembrança a história das duas Pátrias, a alemã e a brasileira, bons brasileiros 
são descendentes de V. Ex•s 

Santa Catarina é um dos Estados prósperos do Brasil e disto nós nos 
honramos. ARDA é um país próspero, cuja organização nós temoS que ad­
mir~r no continente europeu. Quando lemos sobre o andamento da ROA no 
campo econômico, do seu progresso no setor da agricultura e no setor da in­
dústria, nós sentimos toda aquela grandeza de imagnização do povo alemão: 
nada muda, mesmo quando mudam pedaços da História. t o mesmo povo 
alemão, s_empre amando_ a ordem, a prosperidade. Nós temos acompanhado 
isto, nos números crescentes a cada ano, na indústria da República pequeni­
na, mas que honra a parte socialista da Europa. 1:. a mesma coisa no campo 

da agrícultura. E se noS voltarmos para a parte social, naquilo que é dedicado 
ao povo para que tenha uma vida melhor neste planeta de tantas dores e s_ofri_­
rnentos, iambém -destaca~se a república que V. Ex•s representam e que nós, do 
~arlam~Uto br~si!eiro, no Senado, r-ece~emos cçÜn muita aleg_ria. 

_ _ É um tratamentç digno de destaque o dado_ pela RDA ao seu povo no 
campo·dos· cUidados com a educação dosjqven_s_,_ desde os primeiros dias até 
quando têm que-se encaminhar para as universidades, ou para o setor das in­
áústri"as. lsto é louvável, e nós louvamos e admiramos o país de V. Ex•s Se a 
mãe de família trabalha, cuidados especiais são dedicados a ela. 

Por isso, nós nos _sentimos felizes de estar aqui" r~cebendo ~ repito -V. 
Ex's Fiz um paralelo, de iníciO, com o pequenino Estado de Santa Catárina;­
pom as cidades,_com nom~ tão_agradáve~s a_os ouvidos de V. Ex's, corno Bl':l­
menau, JoinVille, Brúsque, Gasp-ar Lauro Müller, Alfredo Wagner, Felipe 
Schmidt, BoiteuxburgO, Fraiburgo, Salto Wessbach, Warnow, Witamarsum 
e outms no Paraná e Rio Graride do Sul, e de tantas ruas que tem os nomes 

_ germânicos e d~ alemã~s-decentes, qu~ honram os antepassados qUe dali vie­
ram, e cjue honram hoje o nOsso BraSIL 

Nesta altura da_n_ossa saudação, o melhor que eu poderia dizer a visitan­
tes tão ilustres lembrando antepassados é que V~ E•s estão em terra de irmãos. 

A-s-sitn- falo porque o Brasil, com esse seu te-rritório irilenso, é capaz de 
acolher povos de todo o nossO -Planeta, de todas as for fiações e de todas as 
raças, pela variedade de terras e de climas de que dispomos. Este País, meus 
queridos amigos, acolheu um povo que deu ao Brasil um Estado que tem 
-aquela pintura germânica, sendo completamente brasileiro, graças a esta nos­
sa formação de povo feito para ácolher, feito para receber, feito para desejar 
que ~o_dos sejam irmaõs, viv~m em- paz e se -aj~dem:. 

Admiramos que no campo social milhares de habitações tenham sido 
modernizadas ou construídas, s.omando 813 mil e beneficiando 2,4 milhões de 
-cidadãos. Que creches para atender cerca de 150 mil crianças existem; que 

_mãos obreiras sejam amparadas; que o ensino na RDA seja primotosõ, bem 
cuidado, não nos surpreende. Assim sempre foi na Alemanha e isso explica 
serem a RDA e o povo alemão uma terra de cientistas, de técnicos, de grandes 
empreendimentos no setor industrial. 

Felicitamos a nação que tem 89% dos que trabalham na agricultura pos­
suidores de certific~~p ~e-~sp_C(:~aJi~aÇão; desde ~-~rta de operário especiali­
zado a diploma superior-. Cárigrãúitamõ-nos-em saber que 53 universidades e 
236 escolas de engenharia e técnicas servem à ju_veiltudde. Admiramos a 
nação que dá esporte a seu povo. Hoje sabemos que 3,1 milhões praticam es­
porte-, ou seja, 19% da população, em milhareS de associações amparadas, 
ajudadas pelo poder, peló governo. Admiramos um povo, o alemão, que sem­
pre amou a cultura e as artes e produziu para leitura da população 148 mi­
lhões de exemplares. Desenvolve-se, assim, o amor à leitura, às pesquisas, às 
.ciências. 

Nas artes destacam-se c_om cinema, tele~!são, teatro, incentivos ã músi­
ca, à boa música clássica. Aós artistas há affiparo e incentivo. 

Nós poderíamos ser mais extensos neste pronunciamento, mas todos sa­
bemos desses fatos, porque os brasileiros gostam de ter noticias daquilo que 
se faz nos países próximos e nos países onde o homem ê amigo da dência, 
onde o homem é amigo da eduCaÇão, das artes, dos esportes, onde o homem é 
amigo do progresso. E isso, co"mb povo joVem, nóS procuramos conhecer. A 
única vez que tive oportunidade de visitar a República Democrática Alemã, 
dali voltei com a impressão boa que· temos, quando visitamOs terras onde se 
sente progresso, oidem, amor ao tra-f)alho e respeüo àS criaiu!as, sobretudo 
às mais jovens. 

~sto eu gravei, anotei e me ,$enti feliz de viver num P_afs de aparência tran­
qüila, dentro de um mundo conturbado, um País de homens que nos rece­
biam com amizade. Foi uma impresSão ciue gravei e transmito para que le­
vem~ nesta saudação que fazemos em nome do Senado, que representa o povo 
brasileiro, nesta Câmara Alta. O povo brasileiro tem pelo povo alemão muita 
admiração_ e solicito a V. Ex•s, nesta rápida saudação que tenho a honra de 
fazer~ que transmitam ao seu povo que aqui nós queremos tranqüilidade para 
trabalhar; queremos que aqueles que estudam, que fazem da ciência um meio 
de tornar a vida melhor para a criatura humana, ampliem o convívio entre 
nossos povos. 

Pedimos que transrnitaffi ao seu povo, em noine do Senado, em nome da 
Nação brasileira que representamos, a nossa admiração, a nossa satisfação 
em recebê-los e o nosso desejo de que a nação e o povo alemão tenham nos sê-­
cu los vindouros toda a felicidade que merecem aquelas cria tuas progressistas 
que hoje, como nós, são amantes da paz. (Muito beml Palmas.} 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BERNARDINO 
VIANA NA SESSÃO DE 13-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR,§ERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR_ BERNARDINO VIANA - (Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso.) --Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 

Volto a me dirigir a Vossas Excelêndas pàra falar-lhes do sinistfo de que 
foi vítima, em Teresina, o jornal Tribuna do Povo. 

O Senador ólberto Silva, um dos proprietãrios do jor.nal, o PMDB, em 
nota lida neste plenãrio, e o SenaQor Eyandro Carreira, representando o PT, 
responsabilizara.m o Governo do meu Estado com_o_ rnandap.te do propalado 
incêndio. 

As denúncias aqui apresentadas, como provarei a seguir, são destituídas 
de fundamento e fundadas, sem a menor sombra _de_ dúvidas, na injúria, na 
calúnia e na difamação. 

Vejamos como o jornal Tribuna do Ceará, de ontem, sob_ o titulo "Jornal 
de Alberto Silva atingido por violentas explosões" noticia o ocorrido: _ 

"O jornal Tribuna do Povo, semanário editado em Teresina sob 
a responsabilidade do Senador Alberto Silva, candidato do PMDB 
ao Governo do Estado do Piauí, foi, Onterri a ·noite, sacudido por 
três violentas explosões. Não ho_uve yítimas; e segundo o vigià do 
prêdio que abriga o jornal, as instalações foram completamente da­
nificadas. A Tribuna do Povo, ê o único jornal no Piauí que faz siste­
mãtica oposição ao_ Governo do Estado. 

Pessoas residentes nas imediações disseram que houve uma for­
te explosão cerca das 21 horas e 45 minutos, seguida em râpída se­
qüência por outras duas de_ menor intensidade: .. pareciam duas 
bombas ou fogos de artifícios, disseram as -testemUnhas." 

Mas interrompamos a transcrição da reportagem do jornal cearense­
que não é comprado pelo Governo do Piauí com~ os nossos- para uma bre­
ve anãlise. 

O trecho salienta que o prédio contava com vigia. E diante desse fato, 
perguntaria aos acusadores como poderiam os agentes do Gove_tno terem pe­
netrado no prédio do jornal sem serem vistos pelo vigia -que rerldeu o pessoal 
que trabalha no jornal? Note~se que o acidente ocorreu bem cedo d.a noite em 
período em que o vigía não podia ter sido traído pelo sono, e quando a aveni­
da ainda estava bastante movimentada pelos transeuntes. 

Continuemos, porém, a transcrição do texto da reportagem: 

"0 tipógrafo TomazTeixeira teve uma crise de choro e decla­
rou que não poderia responsabilizar ninguém pelas explosões, bem 
como não lhe era possível avaliar os prejuízos, porque as explosões 
deixaram o prédio as escuras." 

Interrompo novamente a transcrição 'Para salientar que o Senhor TOmaz 
Teixeira não é tipógrafo mas homem de confiança do Senador Alberto Sirva e 
um dos coordenadores de sua campanha política. Pois bem, ê ele quem afir­
ma, peremptoriamente, que não pode responsabilizar ninguém pelo sinistro. 
E eu adianto que, com vigia que rendeu os servidores do_jornal e f?S fo.gos de 
artífícios de alto poder explosivo, que animariam o comício do _dia seguinte 
no Parque Piauí, não se poderá chegar a outra_c~nclusão s~nãp -~-~e qu~ _?in­
cêndio partiu de dentro para fora, e nunca de fora para dentro. 

E retornando a transcrição da reportagem, o jornal cearense afirma que: 
ua Polícia Federal interditou a ãrea para proceder exames períciais. ·Infor­
mações não confirmadas adiantam que havia grande quantidade de foguetes 
no prédio, que seria-utilizada amanhã num ·cOmício prõSramado pelas Opo­
siÇõeS no proletârio bairro Parque Piauí". Conclui a report~gem. Seria muita 
coincidência os agentes do Governo escolherem Jogo um dia em qUe no pré­
dio havia depósito de material altamente explOsivo para faZer· o serviço. 
Como podiam ter adivinhadO? A acusação- é torpe e de~titu.ída de qualquer 
fundamento, corno torpe é a outra em que o Senador Alberto Silva diz que 
ex-Sec-retãrios~do atual Governo esta-riam· tentando comprar seus candidatos, 
com enormes somas de_ dinheiro de origem duvidosa, Jâ que estes candidatos, 
hâ bem pouco tempo, eram Pessoas de modestos recursos. De minha paite, eu_ 
ignoro--qual dos nossos ex-Secretãrios estaria comprando candidatos. Qual 
deles teve o seu patrimônio aumentado. ~ bom que se- ae·nom~faoSOõi5." Sei 
que saíram das Oposições para o nosso Partido pessoas independenteS moral 
e financeiramente, como o Deputado Estadual João Lôbo e o vereador Car-­
los Bucar. Abandonaram ainda o Partido do Senador Alberto Silva os ex­
Deputados CCiso Barrgs Coelho ~ ~qll:ias Costa, todos homens de alto con­
ceito e prestígio. 

O Sr. Hwnberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não, Senador. 

O Sr. Humberto 'Lucenã- Em _priineiro lugar, indagariã, já que V. Ex• 
no seu dever político rebate as acusaçõ"es-do nobre Senador Alberto Silva ao 
governo do Estado: qual teria sido, a seu ver, a origem dessas explosões? 

O Sr. Ber!iardino Viana -- SUpotlho ter sido combustão. Havia uma 
---:-~rande quantidade de fogos, de artifíCio, fogue(eS, bombas e outras qualida­
des de fogos. 

O Sr. Humberto Lucena - Bombas, também? 

O SR. BERNARDINO VIANA- Bombas que se soltam, em festejos, 
comícios, etc., bombas Adrianino. Pode ter -havido fricção. e a fricção faz com 
que dê a combustão. Por que_mandan_tes do Governo? Havi-se aum vigia e o 
vigià rendeu oS servidores do jÓrnal. CórUo poderiam ter penetrado no jornal 
sem serem vistos pelo vigia? Além do que uma avenida- a Miguel Rosas­
bem movimentada, cruzamento que vem do aeroporto para o centro da cida­
de. Como poderia ter havido _essa invasão por mandantes, que colocaram a 
bomba sem ninguém ver, saíram, detonaram acabando com o jornal? A Polí­
cia Federal tomou conta do caso e acho que ela vai esclarecer. Não se pode 
dizer, desde logo, que são mandantes do Governo. 

O Sr. Humberto Lucena - Eu deploro profundamente esse gravíssimo 
_ atentado, nobre Sena_dor, principalmente por se "trafar de um único jornal de 

oposição ao governo do Estado, jornal que pertence, como diz V. Ex•, entre 
Outras pessoas ao nobre Senador A\berto Silva, candid~to praticamente 

--:lançado pelo PMDB, ao governo do-Estado do Piauí. Acho que sóS: Ex•, 
-presente ao plenário, poderia lhe dar a devida resposta. Lamento que V. Ex• 
aborde o assunto numa ocasião em que o nobre Senador Alberto Silva ... 

O SR. BERNARDINO VIANA -S. Ex• está chegando. 

O S~. Humberto LUcena -Agora, então, com a presença do nobre Sena­
dor Alberto Silva o debate terá mais amplitude e, naturalmente, S. Ex•, que ê 
conhecedor de todos os detalhes dos fatos, haverã de travar com V. Ex• o 
diãlogo necessãrio ao perfeito esc13.recímento do_ assunto. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Muito obrigado. Eu apenas queria 
eSclarecer que o jcirnai 3. TT:ibuna_ do POvo ·não ê o único jornal da Oposição, é 
o ún-ico que faz opOSiÇão siStemática ao Governo. Porque nós temos o Jornal 
de Floriano que é da Opõsição, temos o Norte do Piattí e temos uma emissora 
em Parnaíba que é da Oposição. De mpdo quç. não é propriamente o único 
jornal que faz oposição, ê o semanârio ·que faz Oposição sistemática ao Go­
verno. Mas não ê ap-enas ele ó jornal de Oposição. 

Continuando: 
Enquanto se deita falação injl!sta sobre o episódio, o governo do Estado, 

segundo informa o Secretário do GOverno Dr. Djalma Veloso, em telex de 
ontem a mim dirigido, numa prova de completa isenção, entregou a apuração 
do fato à Políci~ Federal que está tom~ndo todas as p~ovidências para escla­
recimento da ocorrência. 

Face- a todo exposto, repudio, como repudiadas ficam, todas as acu­
sações feitas sobre o assunto ao governo do meu Estado, inclusive a nota do 
PMDB lida ontem no Plenário desta-Casa, por·sererrfinjustas e destituídas de 
qualquer fundamento. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não, Senador. 

O Sr. Alberto Silva- Queria apenas deixar, aqui n·o plenário da Casa, 
uma informaÇão-qUe esclarece o ãssllnio, que não pode ser mudado como hã 
pouco eu estava ouvindo do gabinete, na palavra do nobre Senador Bernardi­
no Vhina, a respeito do ocorrido com o jornal. Absolutamente, até seria in­
fantilidade querer-se levar à- Conta de fogos de artíficio o que aconteceu ao 
jornal. E quanto à Polícia Federal, é preciso que se esclareça que ela estã lá a 
nosso pedido, desde a noite do atentado, porque se não a convoçássemos, 
como agora estamos tomando conhecimento de que o senhor Djalma Veloso 
pediu a presença da Polícia Federal24 horas depois do alentado, até a evidên­
cia poderia ter sido substituída. Nã. verdade, a Polícia Federal chegou ao local 
do atentado talvez com uma- hora de diferença, porque foi a nosso pedido e 
ela compareceu imediatamente. Isolou a ârea, vai dar resultado~- e-constatou 
que foram três bombas de grande potência. Unia delas de grande potência, 
que a polícia classificOu, ainda nãO deU o laudo, mas nós sabemos pelas infor­
mações, classificou como bomba de concreto. Esta bomba destruiu a parte 
grãfica da primeira sala; a segunda bomba, destruiu totalmente o que havia 
de papel, de material de almoxarifado. E a _terceira, el'!_l outro compartimento, 
tamb6-m causou prejuízo totaL Levar isso à Conta de fogos de artíficios é algo 
que da vontade de rir. Na verdade, ninguém acusou o Governo do Estado; ao 
que eu saiba, ninguêntaqui acusou o Governo do Estado. O meu discurso es­
tá aí para--ser visto--:-o-que eu disse, foi que o Jornal, um jornal de Oposição, 



• 

.-

Maio de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 15 1577 

era um semanário que fazia críticas severas aos desmandos do Governo. Isto 
eu disse, mas em nenhum momento se disse, nem a nota do PMDB afirmou, 
que a culpa era do Governo do Estado. De maneira que el.i quero faZer um re~ 
paro na palavra do nobre_ Se_nador Bernardino Viana, para que não fique sem 
resposta um esclarecimento que nada trouxe à Casa, de que o Governo do Es­
tado possa estar interessado em que isto não aconteça. O que eu disse no fi­
nal, e vou repetir, é que eu não tenho confiança em investigação- feita pelo 
Governo do Estado, relativamente a minha pessoa, ou algo que a mim diga 
respeito, porque o Governador, com todas as letras, na televisão do Piauí, de­
clarou que não ê meu adversârio político e sim meu inimigó- pessOal declara­
do. Vejam os nobres pares que entro numa campanha tendo como inimigo 
pessoal declarado o Governador do Estado. Imaginem a garantia que eu pos­
so ter, ao fazer uma campanha em face de um atentado como o que acabamos 
de presenciar no Piauí. Estes eram os escl_ar~im_entos que eu queria fazer. Em 
nenhum momento eu disse que foi o Governador quem mandou ou que al­
guém disse, ou que o PMDBque tenha dito. Era o esclarecimei_lto que queria 
prestar. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Senador, tenho aqui em mãos <>dis­
curso de V. Ex•, a nota do PMDB e o aparte do nobre Senador Evandro Car~ 
reira a V. Ex•, onde é dito da seguinte maneira, notas taquigrâficas: 

O Sr. Evandro Carreira- Nobre Senador Alberto Silva, o Par­
tido dos Trabalhadores repudia esse gesto a/caponiano e grotesco dos 
agentes do GoVerno, ao tentarem sileili:üir Umâ--voZ OPlJsiCkiiiiSta.-

Foi baseado nisto ... 

O Sr. Alberto Silva- Este é o PT, nobre Senad~r. V. Ex• estâ falando na 
nota do PMDB. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Aqui também, nobre Senador, é pre­
ciso que se diga. Se V. Ex• se der ao cuidado de verificar, V. Ex• culpa o Go­
verno. E V. Ex• não discordou do aparte do nobre Senador Evandro Carreira 
e nem do nobre Senador José Fragelli. 

te: 

O Sr. Alberto Silva --Como? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Aqui, no seu discurso. 

O Sr. Alberto Silva - Qual é o lugar em que acuso o Governo? 

O SR. BERNARDINO VIANA- Aqui. Quando V. Ex• disse o seguin-

H ••• ao povo piauiense não só as notícias e atiVidades do Parti­
do, mas tambêm para condenar os excessos da administração que a 
oligarquia instalou no Piauí." 

V. Ex• vai falando logo. 

O Sr. Alberto Silva - Isto não tem nada a ver ... 

O SR. BERNARDINO VIANA - Tem mais: 
"Oniem, cerca das dezenove horas, justamente meia hora depois 

que os operários-deixaram o serviço na gráfica do jornal para uma re­
feição ligeira, os prédios vizinhos ao jornal foram sacudidos por três 
fortíssimas explosões." 

V. Ex" vai historiando o fato, ligando-o com as_ forças goVf!r_namentais ... 

O Sr. Alberto Silva - Não. Isto jâ ê por conta de V. Ex• 

O SR. BERNARDINO VIANA - ... atê o fim. 

O Sr. Alberto Silva - A ligação ê por conta de V. Ex• Eu creio que não 
preciso dizer mais nada. Todos os pares estão ouvindo. ALnão tem nada de 
acusação ao Governo. 

O SR. BERNARDINO VIANA- O que eu trouxe aqui, foram notícias 
veiculadas inclusive por umji:irnal que não é do nosso Estado, é um jornal do 
Estado do Ceará que noticia todos os acontecimentos .. 

Diante disto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, acho que cumpri a minha 
missão de __ e_s_c:Iar_ecer os fatos, inclusive, poderei voltar com novas notícias, 
desde que tragam novidades. Muito obrigado. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NELSON CAR­
NEIRO NA SESSÃO DE 13-5-82 E QUE,ENTREGUE À REVI­
SÃO DO qRADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Os órgãos internacionais que se preocupam com o problema do envelhe~ 
cimento no mundo, assinalam que o Presidente João Figueiredo, do Brasil, 
declarou 1982 comO o Ano-do Ancião, ou Ano da Velhice, e nomeou uma co-

missão, composta não só de ftguras representativas do mundo governamen­
tal, mas tambêm da Sociedade Gerontológic3 Brasileira e de outras personali­
dades, para considerar as medidas a tomar, sobre o problema da terceira ida­
de. 

Ao falar sobre a velhice, quero prestar, como outros certamente já o fize­
ram, sentida homenagem ao nosso saudoso companheiro Renato Franco, 
que faleceu no Estado do Pará, aos 86 anos de idade, no dia 8 de março de 
1982. Todos nós temos diante dos olhos aquela figura moça, comunicativa, 
culta e brilhante que era Renato Franco. 

Sr. Presidente, o problema da velhice continua apenas no noticiário dos 
jornais. Vamos, no próximo dorilingo, iniciar, sOlenemente, uma série de pa­
lestras sobre o idoso. Mas o GOverno, através da sua Maioria, na Câmara dos 
Deputados, já lhe prestou sua homenagem, aliás uma .curio"Sa homenagem, 
Sr. Presidente; rejeitou anteontem, t 1 de maio em plenas comemorações do 
idoso, o Projeto de Lei do Senado n'? 212, de 1979, aquf aprovado com aplau­
sos gerais e -em regime de urgência, certamente pressionada -é preciso que se 
d{ga com todas as letras- pelo "lobby" que existe em favor das Companhias 
de Seguros deste País: 

··- Rl!ahnente, o que queria o projetO? O projeto de mfnha autoria instituía 
uma contribuiçãO de 5% Sõbre -o J)rên1Jo doS seguros de vida e de acidentes 
pessOaiS ou· em grupo, devida por todos quantos promoverem contratos com 
as sociedades seguradoras. Quer diZer, o Governo não entrava com um só 
níquel, as companhias de seguros não perdiam um só tostão, m-as cada um de 
nós, quando _realizasse seu seguro pessoal, ou a empresa que contratasse segu­
ro para transpOrte de mercadoria ou o que fosse~ pagaria 5%. Esses 5% não 
sairiam, portanto-, do bOlso do Governo, não aumentariam despesas pública, 
não onerariam os cofres das companhias de seguros. Mas, as companhias cer­
tamente acharam que isso prejUdicãiía seU funcion-amento, poderia lhes criar 
algum embaraçO ila coleta de segurãdos. 

-E a que se destinava esse dinheiro, Srs. Senadores? Aqui está, no projeto, 
em seu art. 2~': 

"A importâncfa aáecádada corri a contribuição instituída por 
esta lei será desti~ada ;lO .Ministê~io da P(evidência e Assistência So­
cial, que a empregará exclusivamente em programas de assistência e 
amparo aos idosos." 

E no Parágrafo ~nico: 

"O MinistériO cfâ- Previdência e Assistência SOCial poderá re­
passar parte dos recursos de que trata este artigo às famílias mais 
necessitadas que abriguem idosos e às instituições privadas que se 
dediquem ao seu amparo e assistência." 

Ora, Sr. Presidente, -todas as publicações que se fazem no mundo~ em 
torno da velhice, ressaltam que a grande contribuição que se pode trazer a 
este problema é facilitar a permanência do idoso pobre nos lares que não têm 
recursos para conservá-los. Pois este projeto çlava ao Poder Público, ao Mi­
nistêrio da Previdência e Assistência Social, meios próprios para atender a 
es.sa obrigação. E o Poder Público, atravês da Câmara dos Deputados, certa­
mente, para festejar a Semana e o ano do Idoso, rejeitou anteontem essa pro­
posição! E rejeitou por quê, Sr. Presidente? E aqui tenho o avulso da Câmara 
dos Deputados. O projeto diz o seguinte: 

"Art. 49 O Poder Executivo, ouvido o Ministério da Previdên­
cia e Assistêncfa ·soCfã.I, regulamentará esta lei no prazo de 60 (ses­
senta) dias." 

A locução, "4ouvido o Ministério da Previdência e Assistência Social", 
era dispensável, realmente, no projeto. O Poder Executivo valer-se-ia daquele 
órgão que fosse o competente. 

Mas, o projeto foí com esse defeito para a Câmara dos Deputados. Era 
bastante um destaque para retirar a expressão "ouvido o Ministério da Previ­
dência e Assistência Social". Então, surgiu, na Câmara dos Deputados em 
1979, a emenda que dizia o seguinte: 

. ~Art 49 O .Poder Executivo, através da Superintendência de 
Seguros Prív<idos e Capitalização, regulamentará, no prazo de ses­
senta (60) dias, está lei, efetuan-do os cálculos atuariais necessários a 
que a contribu-ição referida no artigo primeiro (I) seja absorvida pe­
los tributos a que estão sujeitas todas as operações de seguros." 

Com isto se criOU a: coi::tfuSâo n-a Câm-ara dos Deputados. Não havia ne­
cessidade; o Poder Executivo não tinha que ouvir o Departamento de Segu­
ro·s, mas se quisesse ouviria, ele tem o poder regulamentar. Pois essa emenda 
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fez o proje_to rolar, apesar dos pareceres_ favoráveis_que surgiram e que Se con­
substanciaram neste texto:-

··o Poder Executivo; -ouvida a Superintendência de Seguros 
Privados e Capitalização, regulamentará eSta Lei no prazo de ses-
senta (60) dias." · 

O projCfi:lfói i'éjéitaâõ-. Foi rejeitado, Sr. Presidente, em homenagem ªos 
velhos,_no anÕ dos Velhos, e~ por issO q-Ue eU-achà-:Sràçá: quarido:vej_Q-u~a 
publicação írile-rifãciOnal dizer que o Presidente João Figueirt:_do n9meou 
uma Comissão para cuidar dos velhos. Como_,_ Sr, Presidente? Será este o 
meio de cuidar dos veJbos?_ ~ essa a _m!!_ns11g_em que ~_6s v~niõs ievar_ à As­
sembléia Geral que s_~ realizará em Viena; Tios fi-ns de julho, em nome da 
América Latina? - - -- - -

O Sr. Humberto Lucena - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com-muita honra. 

O Sr. Humberto Lucena- É profundamente deplorável que um projeto 
de tão grande alcance social seja rejeitado na Câmar_a dos Deputados pela Li­
derança da Maioria, pela Liderança de um Gove-rnó que Ptodama, --alto e 
bom som, que pretende caminhar para uma democr3da social no Brasil. Veja 
V. Ex• que ironíal V. Ex• tem toda a razão quando se refere ao Lobby das 
companhias seguradoras, que é muito atuante nãO Só junto ao Poder -Legisla­
tivo, mas também junto ao P9der Executivo. Eu, em adendo as suas palavras, 
lembraria, por exemplo, o caso da Coriipan1lfa Federal de SegUros- V._ Ex f 
conhece o problema- ê uma empresa do Es_tado, que foi criada pa-rã. fazer 
seguros no âmbito do M_iní§têrio da Previdência Social. Veio uma lei que au­
torizou a alienação do seu controle acionãrio, houve váriOs prote-stoS, porque 
essa Companhia estava como está, dando os melhore& reSúltãdOs tirlanceiros 
e não se vende uma empresa superavitârTã. O Senado foi além, aprovou um 
projeto do nobre Senador Itamar Franco, revogando a lei do Governo Cas­
tello Branco, que autorizava essa alienação, e esse projeto foi para a Câmara. 
Pois bem, nobre Senador Nelson Carneiro, o lobby das cÕmpaTihias de seguro 
atuou de tal maneira junto ao Poder Executívo que a decisão do Senado foi 
por terra e o Poder Executivo Voltou a incluir a Compa~hla Fedei-ái de Segu­
ros na lista daquelas empresas estatais que deVem ser ptivatizadas. Ela jâ está 
em vias de ter o seu controle acionário transferido a_ empresas particulares, 
sem dúvida alguma, testas-de-ferro de multinacionais, pOrque sabe V. Ex• 
que neste ramo de seguro as multinacionais sempre são as mais atuantes. Eu 
me solidarizo com o pronunciamento de V. Ex• em riome da Bancada do 
PMDB, e sobretudo, por ser V. Ex• quem é, o grande lutador na defesa dos 
direitos sociais rio COngresso Nacional. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado a V, Ex• Muito me 
honram os esclarecimen1os do seu apãrte e ãS riferêitcias cO·m que V. Ex• me 
distingue. __ --0- _ 

Mas, Sr. Presidente, C:m dezembro de 77, era sancionada a Lei de Divór­
cio. Em março de 78, logo que reabriu o COngresso. Nacional, apresentei pe­
dido de constituição de uma_ ComiSSão ParlaiJl.entar MiSta de Inquérito, inte­
grada por 11 Senadores e li Deputados, para estud"ar o pioblerrla~da Velhice. 

Era -uma ano eiCitoral, lnas ap_esar diSSO a Comissão, com todas as difi­
culdades, cumpriu como pôde seu deve!-. E o-l-eratório final_, d!.!_ ~~vra ~O'ilus­
tre Senador Otto Lehmann, foi publicado no Diário do CongressO Nacional de 
7 março de 1979. .. 

Mas, Sr. Presidente, o que é preciso leffibrar - e sã"o vários os pronun­
ciamentos que tenho feito nesta tribuna - é que nada o Çqngresso at~ hoje 
votou, a favor dos idosos. Vamos passar o Ano do Idoso com ã m~ma displi­
cência, ou com a mesma euforia aparente com que ·passou o Ano dos Defi­
cienteS- Físicos. Que restou aos deficientes físiCOSTAigumas rampas em pré­
dios ofiçiais, e nada mais. Os deficientes físicos continuanfConi.O rtoopassaao~ 
os velhos também continuarã-o. Esquecidos que nós somos os VelhOs, os 
maiores de- 35 anos, que, por serem maiores de 35 anos, rião podem asPirar a 
numerosos- cargos públicos, não podem sequú-se iriScrever em deiermin3do:s 
concursos, porque cultuamos slogan de que somos um País de jovens. Deus 
queira que todos os jovens de hoje, um día, sejan} velhof:;_. -

Mas, ninguém se lembra de que é preciso abrir, aos que completam 35 
anos. possibilidade de sobrevivência. Somos um p_ª_is 9_1_1Q_e1_aos 35-anos, não 
se emprega mais ninguém, nem no serviço público, nem nas empresas priva­
das. E por quê? Porque é preciso dar lugar aos novos. Mas os velhos de 35 
anos, e entre eles estamos todos nós que chegamos a esta Casa, têm uiQa expe­
riência vivida, sofrida, atravês de trabalho e de estudo, e q~C não deve se! des-
prezada. -

·Sr. Presidente, ao _ _lado desse apresentei _o_utros projetos. E: de minha au_- -
teria. por exenrplo, o Projeto n~' 2 i /81: 

úoS"ffienores de 12~n-Os e os rrlaiOrCSâe 65,-te'rão direíto a pa­
gar meta pásSagem em··cfü.alquer- traOsporte coletrvo -de passageiros 
do Pâís, terrestre, flÚYÍal, maÍ'íiiffio e aéreQ; '' 

Em -quase todos os países do mundo civilizado, os maioires de 65 anós 
pagam --meia passage-m nos tran·s_portes ferroviáriOs e as- Companhias de 
àVia-ção;-por-cóntá própria, até aqili-jâ-criam fórrriiílas pira atender aos m-ais 
velhos. A televisão divulga cOmpanhias que oferecem aos pais, aos avós e a tê 
ao--sngto"Tacilidades para que acompanhem seus parentes. Agora, em Sãó 
Piü.Iio, os cineritã.s tes-olveram dar 50% de· abatimento aos idosos nas sessões 
vespertinas. E a empresa privada que estã sentindo a necessidade de atender 
aos idosos, num País qUe se· acredita um país de jovens, quando, graças a 
Deus, cada dia é mil.ior o nú-mero-dos que envelhecem. 

Outro projeto-, Sr. Presídente, q~e úuTibém continua na Colnissão de 
ConstitUiÇ@J e Justiça, dâ preferêncfa às reclamações trabalhistas para servi­
dores que contem mais de 60 anos de idade. Não podem eles esperar tanto 
quanto aqueles que estão no começo da jornada. __ 

Foi arquivado nesta Casa projeto também de minha autoria, de 1978, 
complementando a Lei n9 6.179, de ll de dezembro de 1974 --e foi o único 
ato ofiçíal ~m fav9r da v~lhice.- quando Ministro da Previdência o hoje Em­
baixador Nascimento e Silva, assegurando meiO safãrio mínim·o aos idosos de 
mã.is de 70 anos ou aos invãlidos. Complementando este projeto eu assegura­
va a estes que morrem recebendo meio salário mínimo o direito aO auxílio fu­
neral na forma prevista na Lei n~' 3.807, Porque, não basta acudir aos velhos, 
é preciSo evitar que sejam sepultados como indigentes. 

Quero repetir aqui ;lgumas palavras que pronunciei na sessão de 27 de 
abril de 1978, portanto, há 4 anos: 

.. A Recomendação n<1 l da Terceira Comissão da ONU focali­
za um dos aspectos mais graves da velhice. É a necessidade de 
fortalecer-se a célula familiar, de modo a facilitar o cuidado das pes­
soas de idade e dos anciãos por suas próprias famílias. Vai-se gene­
ralizando, infelizmente, a tendência de recolher-se às casas de velhi­
ce os parentes que n-ão cabem nos apartamentos das grandes cida­
des. Todos tivemos em nosso lar, convivendo conosco, a tição viva 
de experiência, e mesmo com as impertinências da idade, pais, avós 
e tios. Particfpavaril do~fConselhos familiares e contavam aos netos 
estórias da Carochinha." 

.. Os asilos de mendicidade ficavam para os velhos pobres e sem 
família, aqueles que necessitavam da caridade pública. Os tempos 
torriaram-se mais ásperos, ou menos humanos. E são tambêm ps 
que têm recursos que põem os ascendentes nos abrigos da velhice, 
de tal forma que há, em todos el~, um número maior de aspirantes 
do que de asilados. E filhos e netós se~tem a consciência tranqüila, 
porque respondem pelas despesas e sabem que aos velhos não fal­
tam pão e assistência mEdica, como se isso lhes bastasse. Por outro 
l~c!o, as associações de caridade, em regra sob a direção de religio­
sos dos mais variados cultos, se não contam com uma fiscalização 
constante, vivem, a bem dizer, das nodestas subvenções dos parla­
mentares, a que se ã.junram a dedicação e_ _a ajuda financeira de seus 
dirigentes." 

Entre oS depoimentos colhidos pela Comissão Mista Parlamentar de In­
quérito há um comovedor de uma das dirigentes da Casa São Luís para Velhi­
ce, do Rio d~ Jan~iro. Contou_ela -::-_e estão nos Anais da Comissão- que 
vârias pessoas internav~m ali seus parentes idosos; começavam a visitã-los, 

-- regUlafi?ente, todas as -semanas. -DepOis escasSeavam essas visitas; atinai se 
rriudavam e não fornecia~m seus novos- endereços. E quando os asilados esta~ 
vam doentes_ ou_ morriam, i Casa nào tinha a queín comUnicar o falecimento. 
Esse desamor pelos velhos está a justificar uma grande campanha de cunho 
sOCial, a quaf"rião -se pode -re-sumr-r-apenas às c·onferêncüis das Sociedades de 
GÚ1aTría -e- ·de GerontorOgia, nein à boa-vontade daqueles que contribuem 
pi:rrã--as- -c-asãs "de carrd-ãâe. E.. preciso uma grande campanha· social que, infeliz­
mente, não ocorre, e-lamento que não tenha alcançado, pera sUa n!levância, 
uma repercussão maior do que aq"i.Iela outra em que me empenhei - a do di­
Vórc~o, Vorque na dõ divórc_io havia o cJ,_ebate e havendo o debate havia o inte­
resse dos jornais, das revistas, do rádio, da televisão. Todos são a favor da ve­
lhice, mas quantós tr'ab_alhampela velhice? Quantos se interessam pela velhi­
c_e_? Quantos se preocupam com a velhice? 

Aqui está, Sr. Presidente, uma revista internacional anunciando em bom 
inglês que o Presiden_te Figueiredo nomeou uma comissão para tratar da ve­
lhiCe. A cOmissão tàlvez não sç_~~nha re~n!cfo mas o Congresso Nacional já 
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prestou sua homenagem aos velhos: derrubou o projeto que ia dar pão a mui~ 
tos velhos que, muito pobres, prefiririam morar em seus pr6prto-s- [ares, no 
seio de suas famílias. E o COngressO Nacional rejeitou esse projeto, Sr.-Presi~ 
dente, se atentar também em que as casas que recolhem os velhos, os necessl~ 
tados não podem sobreviver _com as modestas subvenções que nós lhes distri­
buímos. 

Sr. Presidente, neste momento em que se iniciam os aebãtes soOre o 
problema da velhice, queria deixar aqui o rneu desapontamento, mas também 
a minha confiança de que ao menos, nós que já somos velhos, legalmente ve­
lhos, porque transpusemos os trinta e cinco anos, continuaremos SerisíveiS a 
esse problema. E quem sabe o Governo um dia por ele realmente se interessa­
rá! (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALEXANDRE 
COSTA NA SESSÃO DE I3-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. SenadOfes: 

Ocupo a tribuna para fazer um registro. Poderia fazê-lo requerendo à 
Mesa a sua transcrição nos Anais da Casa, mas esse caminho não me agrada­
ria, e creio que a nenhum dos Senhores Senadores~ Prefiro lê-lo __ 

Sentir mais uma vez, como o autor as sentiu, as emoções de fazer justiça 
ao homem que a merece e deixar pela minha própria palavra, embora não da 
minha lavra, nos Anais do Senado Federal, o texto do discurso proferido pela 
Presidente da Legião Brasileira de Assistência, Sr• Léa Leal, quando da re­
cente inauguração na simpática e progressista cidade de Imperatriz, lá nas 
barrancas do Tocantins, riO meu Estado natal, de mais uma creche que rece­
beu o nome de Creche Cãsulo Henrique de La Rocque Almeida. 

E a maneira que encontro, no curto tempo-de que disponho, para com~ 
partilhar em tudo que nele está contido e congratular-me com a autora pela 
felicidade da homenagem. 

O discurso tem título: "O Melhor Homem d_o Mundo". Diz ela: 

"O MELHOR HOMEM DO MUNDO 

Permitam~me os maranhenses vir aquí falar-lhes do Melhor 
Homem do Mundo. 

O título não é, como a algum desavisado poderia parecer, pro~ 
duto de um julgamento parcial ou exagerado. 

Pelo contrário, é o justo e unânime reconhecimento que os ami­
gos fazem à sua vida e à personalidade inigualável de um filho ilus­
tre desta terra encantadora: Henrique de La Rocque Almeida. 

O Melhor Homem do Mundo. 
Só não posso dizer que até os próprios inimigos Concordam, 

por uma única e simples razão: Henrique de La Rocque não teve e 
não tem inimigos. 

E sabido que aos amigos devemos perdoar todos os defeitos. 
Que fazer, porém, quando o amigo é Henrique de La Rocque, 

um homem sem defeitos? 
Que fazer, senão exaltar-lhe as qualidades? Tarefa igualmente 

difícil, pois são ta ri tas as suas Virtudes, que omissões certamente se­
riam cometidas. 

O que vale, portanto, é honrâ-lo num preito despojado, com a 
vassalagem afetiva e a reverência consciente daqueles que ternos a 
felicidade de conhecê-lo, de haurir sua sabedoria tranqüila e de usu­
fruir de sua benevolência tão ímensa quanto discreta. 

Dos bancos primários da Escola Modelo e secundários do secu­
lar Colêgio Antôriio Vieira, 3.qui em São LUís, até o assento ilustre 
de Ministro do Tribunal de Contas da União, coroainento justo a 
uma carreira de advogado brilhante; no Ministério da Fazenda, na 
Presidência do antigo IAPC, na Câmara Federal, de 1955 a 1974, e 
no Se-nado da República, sempre levado pelo voto popular, Henri­
que de La Rocque vem dignificando e enobrecendo a vida pública 
brasileira, com seu caráter, sua inteligência e sua permanente aura 
da bondade. 

Um exemplo, um homem verdadeirO, feito realmente à imagem 
e semelhança do bom Deus. 

O Melhor Homem do Mundo. 
No seu querido Maranhão e no Río de Janeiro, em Brasília e 

no Brasil todO, sua miSsão tem Sido cultivar e conquistar ainigos, ser 
útil e generoso, fazer do respeito e da solidariedade ao próximo o 
objetivo principal de vida. 

Henrique de La Rocque não diminui, não divide, não separa. 
Henrique de la Rocque sorna, multiplica, aproxima. 
Hoje, vindo a seu -Estado natal, a melhor e mais profunda ho­

menagem que posso prestar a este homem simples e superior é inau­
gurar ~~heche CasUlo Heilrique de L~ Rocque Almeida. 

O preito é modesto, mas torna~se simbólico como reconheci­
mento à sensibilidade social e pioneira daquele que, Presidente do 
velho IAPC, criOU a ·primeira creche do sistema preVídenciârio bra­
siJejro, destinado-a aos filhos dos servidores da autarquia." 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• dá licença para um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA --Com~muúa-honra, nobre Senador 
Nelson CarneirO. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• faz muito bem em reviver, em trazer a 
esta Casa, ainda que numa evocação, a presença que estâ entre nós, perma­
nentemente entre nós, aaquele que foi muito bem classificado como o Melhor 
Homem do Mundo: Henrique de La Rocque Almeida. E a homenagem de V. 
Ex•, ao incorporar aos Anais o discurso da Sr• Léa Leal, ê tarnbê!P uma ho­
menagem a quem tem, com tanto devotamento, se dedicado à Legião Brasi~ 
!eira de Assistência. A homenagem não é sô a Henrique de La Rocque Almei­
da, é, também, à Sr• Léa Leal. Mas V. Ex' o faz muito bem, porque todos nós 
ainda sentimos ao nosso lado, no nosso convívio, essa figura magnífica que é 
Henrique de La Rocque Almeida . 

O SR. ALEXANDRE COSTA- O aparte de V. Ex•, eomo seu velho 
amigo de muitos e muitos anos, inclusive no Parlamento por mais de 20 anos, 
é o testemunho do respeito e da admiração que todo o Congresso Nacional 
devota a Henrique de La Rocque Almeida. 

..A parte o símbolo e a modéstia, neste momento o essencial é 
que, às margens do Tocantins, na cidade de Imperatriz. 230 crianças 
maranhenses começam a receber assistência m6dica e alimentar. 
orientação pedagógica e lazer, sob 1,.1m teto seguro e carinhoso. 

E, o que 6 também impõrtante, 230 crianças maranhenses esta­
rão vendo, ouvindo, dizendo e aprendendo o nome- do patrono de 
sua creche. Estarão, como nós, conhecendo e admirando a figura 
humana de Henrique de L-a_ Rocque." 

Esta é a oferenda singela da LBA, a devoção dos amigos ao 
Amigo maior. 

"Bem sabemos a nossa humildade, mas temos a certeza de que 
a Creche de Imperatriz, com suas crianças sorridentes, protegidas e 
felizes, ficará para sempre guardada e lembrada no doce e generoso 
coração de Henrique çie La Rocque." 

O .Sr. Humberto Lucena --Permite V. Ex• ·um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Com muito prazer, nobre Líder Hum­
berto Lucena, 

O Sr. Humberto Lucena- Subscrevo, como Uder do PMDB no Senado, 
ipsis litteris, as palavras caririhosas da Senhora Léa Leal, Presidente da Le­
gião Brasileira de Assistêneia~-e-m homenagem~ Henrique de La Roque Al­
meida. Realmente, trata-se de um dos melhores homens do mundo, pelo me~ 
nos para nós que o có"nhecernos na intimidade e que recebemos tantas lições 
de sua inteligência, de seU talento e, sobretudo, de sua bondade, pois Henri­
que de La Roque Almeida é uma personalidade na qual nós enxergamos o 
cérebro e, sobretudo, um imenso coração, um coração em cujo seio Cabe toda 

-a humanidade, porque riunca o vi dar um não a ni-nguém. Sempre o conheci 
apertando a mão de todos, abraçando a todos e procurando, na medida do 
possível, minorar o sofriffiento de cada um. 

f: oportuna a sua intervenção adler, desta tribuna, palavras tão tocantes 
que nos deixam todos nós _emociõnados, na lembrança permanente daquele 
querido colega e amigo, também está fazendo a SU?- homenagem pessoal, a 
homenagem do Maranhão e à qual eu acrescento a homenagem da Paraíba e, 
creio, de. todo o Nordeste brasileiro. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -A homenagem de V. Ex•, nobre Líder 
da Oposição Senador Humberto Lucena, não só honrará como enaltecerá e 
testemunhará tudo de grandeza contido no discurso da Presidente da Legião 
Brasileira de Assistência. 

V. Ex•, o nobre Senador Nelson Carneiro e eu, velhos companheiros des­
de a primeira Casa, a Câmara, e, aqui também, no Senado, nos acostumamos 
com aquela dignificante figura humana, que tanto honrou a Câmara dos de-
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putados como o Senado Federal, e E: um filho querido e estimado de todos os 
maranhenses. 

"Que Deus, seu amigo, o ilumine e abençôe! 
E que a nós pennita, apenas e sempre, a orgulhosa virtude de 

conhecer, ter e amar o Melhor homem do Mundo! 

O Sr. Dirceu CQfdoso - Senador Alexandre Costa, há um nome que não 
pode ser mencionado nesta Casa sem que cause uma onda de emoção e enter­
necimento. Ele é um tabu para o Senado. ~ o nome de Henrique de La Ro­
que. Ele por aqui passou, ilustrou essas cadeiras e essas bancadas. E 9 tempo 
não nos deixa esquecer dele. F oi o melhor colega que tivemos~ sempre bom, 
sempre cavalheiro, sempre generoso. Não somos nós apenas que lhe quere-­
mos bem. Nossas famílias têm, em La Roque, a figura benfazeja que sempre 
estâ a espargir o bom. Minhas felicitações a V. Ex• pela justa homenagem que 
está prestando. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Senador Dirceu Cardoso, V. Ex• está 
sempre presente no que é sério c no que é justo. E é uma honra para o seu mo-
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desta colega ter, no seu humilde pronunciamento, um aparte tão expressivo e 
tão brilhante como o de· V. Ex• 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/ Palmas.) 

(")CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

Parecer sobre o Processo n• 1 •. 899/81, da Diretoria do CE­
GRAF. 

Versa sobre a proposta da alteração no Orçamento Interno do FUNCE­
G lt-AF, no exercício de 1981, na conformidade das discriminações constantes 
dos quadros I a V-A, anexos. 

A matéria foi devidamente instruída pela Assesoria do Diretor Executivo 
do CEGRAF, examinada pelo Auditor do Senado e pelo Conselho de Supor­
visão do Orgão, tendo merecido pareceres favoráveis, uma vez que a alte­
ração é permitida pela legislação atinente à espêcie. Como o assunto depende 
de aprovação da Comissão Diretora, que só se reunirá no próximo ano, o Ex­
·aelentíssimo Senhor Presidente aprovou, ad referendum. 

Brasília-DF, 29 de dezembro de 1981. 
A iman Nogueira da Gama. 

02 02 - FUNDO 00 C(NTRO GRAFICO DO S(NAÍJÕ FEDERAL ..:. fUNCEGRAF 
RECEITA - (e• CrS 1,00~ 

ANEXO I 

1. o. o 
1.1 .o 

1.1.1 

l . l • 2 

l. l .J 

RECURSOS ORDIMXRtOS ••••••••••••••• 

lRANSfER(MtlAS CORRENTES 

R~cursos consignados no Orçamento 
Geral d.a Urdio. nos termos dos p11 
rãgrafos l_! t 4Q do.artigo 483-; 
da Rescluçao SB/72, coa a nova re 
daçio dadl pela R~soluçio 57/76: 
do Senado rederal. • serem repas~ 
sados ao fUNCtG~AF •••••••••••••••. 

Credito SuP1e•ehtar aberto pelo 
Decreto n9 86.326. de 01 de sete 111 
bro de 1981. i ~~re• repassados~ 
.pelo Senado federll. ••.•..••.•••• 

Crédito Supl~.entar aberto pelo 
Decreto nQ ati.448. de 08 de outu~ 
bro de 1981. a sere• repassados 
pelo Senado Federal ••••••.•••• ~·· 

·-
426.400.00_0 

407.40D.OOO 00 407.400.000 00 

200.000.000 00 

1-47.000.000 00 

\c_·_·_··_-_·-__ T.l.~--ca-~_~_-___ T.L_ ... _~:.-__ -__ T..L.----:.::-_·_~_T..L __ ~_··~-~---J.l._·_·_· .. _··_·:-_._~_·_·_·,_TL_·_:··_·:··-~-·~--~_.__,) C 

02 00 - SENADO FEOERAL 
02 02 - FUNDO 00 CENTRO GRAFiCO 00 SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 

RECEITA - EXERC!ClO OE 19'61 
~ ..... 1(1 ..... ,_ r..-:.>o•~-"' - DJI'Itn....:.oo ~ '000'11 

u.•~r ...... 
_ .. 

·~ !(00<' ...... ·- ·- -
1.2.0 TRAMSFtR("HCIA OE CAPtTAL 

1 .2. 1 Recursos consign~dos no Orçu~ento 
Ger~1 dl Uniio, nos termos dos pa 
rigraros 39 e 49 do artiço 483 7 
da R•sotuçio 58/72, com a nova re 
daçio dad~ pela Resolução 51/76 : 
do Senldo Federal, a serem repasM 
udos •• FUNC(G"RAf ............ ·---~- 19.000,000 00 19.000.000 00 

2.0.0 RECURSOS VlNCULAOOS ...•• -.•.••..•• ~~-qE_· QQ2. 
2' 1 .o TRANSFtRCHCIAS CORRENTES 
Ll .1 Recef ta Opera:ciona. 1 prevista no 

Orçaraen to Gera 1 da União, ,, ser 
exe-cutada nos termos do parigrafo 
JQ, do artigo 483, da Resolução 
nQ 58/72, ~o~ a nova redaçio dada 
pel& Resoluçaó nQ 57/76-; do S~nado 
federal, combinado cdm o Item l 
do artigo 49, do Ato n9 10, d~ 
1980, da ComiS~ão Diretord do Se--
nada Federal ••···~···••r••··~-··· 2.500.000 22 2.500.000 22 

-. 
"C_._"_"_'.:·w_·_·--·_},.L_~_,._ • .:··_-__ T.J__""_'_.:.~~··_··_T_L __ .. _---=--·~·-·_T_t_ __ ~_, . ..:,~=-~--J.l._·~' ... ['_·,."=c'-""--.·,.·-"~'·-·~.~JL_._"_···_·-=·c.~_·· ... ~_·_J ~C 

773.-400.000 

~ .... _ 
··. 

,\NO:O r ·A 

~"'.-1"""4 

--~ 

2.soo.o-oo 

(•) Rcpublicado por haver safdo com inco-ricÇio no DCN --Seção 11, de 30-l2-81. 

• 

• 
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• 02.00 - SENADO FEDERAL 
ANEXO I -8 02.02 - FLNDO 00 CENTRO GRAfiCO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF ----- ~· ~ - -

RECEITA. txERC.!CIO D( 1981 
~IIJAC&Q..,r~- ~-'ll ... ,_ '""""" .. •ooo•n CMIÇI)I>-4 

~ -· tll!lr.o-'• .. ~. 
"~ 

,[(l;llooJ>o., 

3 .o .o RECURSOS DE OUTRAS FONTES •.••••• ~. 120.000.000 140.000.000 

3. t.O TRANSFU..tNCIAS CORRENTES 

3. 1 • 1 Recaita Operacional. oriunda de Or 
gios da União, a ser: e:xec~tada -no5 
ter~os do item II. d~ art1qo 4Q • 
do Ato nQ to. de 1980, da Comiss4o 

140.00-0.000 90 Diretora do Senado Federal .••..... 120.000.000 90 • 

I 

I 
L 

S ITUAÇ:I:O ATUAL 

TB9i.-9oo.oon J u.ooo.ooo 

• 

02.00 - SENADO FEDERAL 
02 02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO j'DERAL - FUNCEGFW RECURSOS DE TODAS AS fONTES 

) 1 PROGRAMA DE TRABALHO ANEXO 1t I - EXER-C!C.lO DE 1981 J --
.. SIIIJAÇMI.v<JI~oOR - So~tw;I.OMUJ.I. 

"""" UP(CifiC:I.ÇioO P~OJOO$ AIWIOAO(S 101'-1, tAOJC'!C5 _l Allv!O>DI.S ! [Q[.<j, I 

LEGISLATIVA S48.900.00 1915.900.0001 
1NDUSTRIA 

~ ~OO~Q.Qc g15.900,000 
ADMINISTRAÇM GERAL 

~ 

z .'3QQ_,_Q! - - - - I L.!QO.OOQ 

Postais 
I ' 0162.0214.430 Serviços e de Te 1 ecomunJ. 

2. 300 .oDol cações 2.300.DOO I 
ED1FICAÇ0ES POBLrCAS 10·,'30Q~ I l.:.!Q~I 

' ' 
0162.0251.617 Ampliação do Cen úo Grãfico-- 10.300.000 7.600.000 ' 

' PRODUÇM 1NOUSTRIAL 5J6.1Q.Q_~ i 906.00º-.:..QQQ.! 

' o 162.3474.094 Fundo do Centro Grã fico do Sena-

5,000.000! 
I 

do Federal 5.000.000 ' 
1 

' 1 
' 0162.3474.432 Manutenção do Centro Grã fi co do 

901.000.0001 
I 

Senado Federal 531.300.000 

[~.! 
,(·~~ \ \) ~ 
I o; ••••• 4 

:~ ( ·-...: I ' : 
~ ------ls3a. 60o. ooo 

• .. ~J.J;:I 
10.300.000 548.900.000 1\l ..... ,, ~ 

TOTAL c:) [ 7.6oo.ooo l•os.Joo.ooof1s.9oo.oool 
·------"' 
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! 02 00 - SENADO FEDERAL RECURSOS 0( TQDAS-.\5 fONTES 

l 
02.02 - FUNDO 00 CENTRO GRAFICO DO SENADO > (DERAL - fUNCEGRN . _ _ 

E x(RtTC1 O 
ANEXO 111 

- NATUREZA DADESPESA - DE 1981 

Y1'""'"" N<I(JObo r_~- C!:__1_ l. 000 DOj_ 
t51'\CI(..o().O 

,_ - OftiiA$ f(lo<'ltl; c.o"'""""'~ 
~ [(U•III'IO\ 

' - --. 

516.900.000 
3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES - '516 .900.000 

DESPESAS DE CUSTEIO' - --
3.1 .o .o 

240.000.000 
3.1.1.0 PenoD 1 

199. QOO. 000 
c i vi 1 199.000.000 - -

3.1.1.1 Pessoa 1 
171.000.000 fi )(;,.'!i 171.000.000 - -01 Vt:tH:.imento<;, • Vanta.9ens 

Vartive\s 28.000.00.0 - - te.ooo.ooo 
D2 Despesas 

41.000.000 
Obrigações Pa tr.ona i s <ll .ooo.ooo· - -

3.1.1.3 
232.200.000 

MAte r h 1 Consumo 136.70.0.000 2'.500.000 93 .000.000 
].1.2.0 •• 44.300.000 

Terceiro~ Encargos JO. Joo.uo·o - 14.000.QOO 
3.1.3.0 Seno l ços •• ' 

Enc21rgos 30.300 .o o o - 14.000.000 44.300.000 
3.1.3.2 Outros s~rv1 ços • 400.000 •• Custeio ~ - -3.1.9.0 Diversos Despesu 

•• [.'Iterei cios Ante ri ores 400.000 - - 400.000 
3.1.9.2 DespeS iH 

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL 
J2. ooo .. ooo 

-- - 32.000.000 
".1.0 .o INVÉ.slJMENT05 

4.000.000 l0.30Q.000 Insta hç6u ~~00.00_0 -•. 1.1.0 Obru • 
Equipamentos • Ma tê ri a 1 Per111anente 12:soo.ooo . 9.000.000 21.500.000 

4.1.2.0 

Oi versos ln\'estimentos ~ - - 200.~00 
4 .) .9 .o 

•• E~ercícios Anteriores 20D.000 - - 200 .o o o 
4.1.9.2 Des.pesas 

~\ 
~~~~ 
~ 

.,uoo. 11..:.oooc. tD(VIIII T ~- c..,..rn T 11r1"' 11111' ~""'~~ J 
~o Do .o o o_ 276. 9oó. oóo 516.900. ooo_ 

-~ 

'-G_,lc::2.:.:-'.:o.:;;-'.:o.:.:;:.o::o:.0_,__-_-_·_·_~_-__ JJ,_-__ ._~_··_· _] __ c.::3.:~:._";_o"":.oo:;,:.~o:;.::7o"" J ~ 9ool0.'~;' ·1 

02 00 SENADO FEDERAL - RECURSOS DE TODAS ASFO-'!ES '• J ' 02 02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO .SENADO F'\ERA' ~ FUNCEGRAF·. 
.. - - c 

gr: 1151 ANEXO 111 p., 

NATUREZA DA DESPFSA - .XERCIC10 DE 1981 
11iluo;.i.o Al\.W. -

_, IV(CIIIC.I/;;I.Q - -- OIIDINAAKlÍ V\JtCIJ\..0001 OI.IIIW!QnlU C..l(f,O,ll•-ltÓ>oC"<.I. 
I IU"INtO' 

..... 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 890.400.000 
3.1.0-D DESPESAS OE 

-
CUSTEIO- 890.<00.DOD 

3.1.1.0 Pessoal 633. soa. ooo 
3.1.1.1 Pessoal C i v i 1 ~99.0DO.OOO - <6.5DO.DOD 5<5. 5Dd. ooo 

01 Vencimentos e Vantage:ns F i li. as <51.00D.OOO - 46.500. DDO <97.500.000 
02 Despesas Variãveis 4 8. 000 .ODO " - ~000.000 

3.1.1.3 Obrigações P J1 tr-onai s 88.0DD.OOO - - 88.000.000 
3.1.2.0· Material de Consumo 134.400.000 2.500.000 78.000.000 ~lU~O.OOO. 
3.1.3.0 Serviços de Terceiros e Encargos 32. soo :ao o_ - 9.000.00D ~~ 
J.l.3.2 Outros Serviços e Encargos .32. 600.000 - 9.000.000 41.600.000 
3.1.9.0 Diversas Despe-sas de Custeio iQQ.:.()_QI! - - !.2~ 
3.1.9.2 Despesas de Exercf c i os Anteriores 400.0DO - - <oo.ooo 

4 .o .o. o DESPESAS DE CAPI T.AL Z5 soa ooq I -- --
<.1.0.0 INYESTIMENTOS z~ 2QQ QOQ I 4.1.1.0 Obras e Instalações 6. 300. 000· - .!.:1~ __L_:_!_~ 

I <.1.2.0 Equipamentos e Material Permaneri te 12.500.000 - 5.200.000 1L.Z~OO 
4.l.9~0 Oi versos I n11esti men tos 200 ._noo - - 2DQ_,_IJ_()_Q 

I 4.1.9.2 Despes as de ExercÍcios .. Anteriores 200.000 - - 200.000 
I 
I 

<... --:---........ 

~~e~ --é" ~ ~ . . ...... 
~· --.1 ·--, \o·' ~-> .~ ·~ _/~ 

_u --' --
' 

( rH~tltoC.I<IIIir.x._wsT O!Jl11.15Dti'C.OAA(~IU T 101k.OC5,C;)~~~tlm l r 1/f'I(STIMI/>105 ~-- 1/m:,.,CU,IkMCl.IAA~ T f!Wd'CCCIJ'11AI, li011<1.0(SI'D(DJ'!IAI, l 
633.500.000 256,900.000 890.400.000 l 25.500.00~. - - 25.500.000 J 

~L-----~------~~~~ 

- '!.•·~· _....) 
~ TOIJ<.,lllA< ·--.. 

~5.900.000 i 

• 

• 
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I 

02.00 - SENADO FEDERAL - - I'U:CURSbS bt !ó6AS AS roNl(S 
·-1 

02.02 - fUNDO DO CENTRO GRAfiCO DO SENADO f ERAL - fl,!NCLGTIAT ANEXO IV 

\ NATUREZA DA DESPESA - [XERC!CIO ot 1981 
SJ'"•;J..::- .... "0:100 fpm- r<' ooo no· 

-,_ 11."<,~ ...... ~ .... ...... "' .. '"'0 [ ,.,, .. nrul"'o t••l-.o- ltCO<" .. -:• 

-- --- - -

J,O,Oan DESPESAS CORRENTES 516.900.000 

3.1.0.0 llt:SPESAS OE CUS H: IO 516.900.000 

3.1 .1 :0 Pessoal - Z40.000.000 . 

I 
3.1 .1.1 Pessoal C i vil 19 9. OGO. 000 - -

01 Venclll'ltntos e Vantagens F i )(as 171.000.000 - -
02 Despesas Variivels za.ooo.oo_o - -

I 
3.1.1.3 Obrigações Patronais 41.000.0ÕO - -
3. l. 2 .o Material .. Consumo - 232.200.000 -

I e ,(ncarg_os - 44.300.000 -I 3.1. 3 .o Serviços. •• Te r Ce·l-ro~ 
I 44.300.000 -i 3.1.3.2 Outros ~rrviços. • En r: o5 rgos -
! 3.1.9.-o D1 verus Despesas de Custeio - 400.000 -
i 

I 
3.1.5.2 Dupe:su •• (~~:ercícios Ante dores 400.000 - -
4 .o.o.o DESPESAS DE CAPITAL 31.000.000 

4.1 .o .o INV!STIHEN,OS 32.000.000 

4. 1 . 1 .o ..Obr-as • lns tal ações - 10.300.00-0 

li .1.2 .(I Eqviputntos. • Ma te r i a l Per-manente - ~~ -
' •. 1..9.0 Diversos Investimentos . 200.000 -

I 
4.1.9.2 Oespesu do (xer.c'icios Ar.ter10rt!~ 0:'00.000 - -

I .. 

L m ~ 

~-. 
Í 

~uoo.. 1100:.-. ..X""' I .,., .... uu• r:-...,t so· ... "'"" '~'"'U ") 

zco.ooo.óoo I 27ó.9oo.ooo :isl6.9oo.ooo 1 Í 
so•._l>l,...•c-•~~o "'\ ~ IU• .. u..., ~ 

32.000.0_00 I t 5C8.900.0DO l 

02.üC - S~:·.AUD FEDtRA~o. 
02.02 - FuNDO-DO CENTRO GRAFoCO DO SENADO FEDERAl - fUNCEGRAF 

.<ATUREZA DA DESPESA 

'""" 
J.O.Il.O 

3.1.0.0 

3.1.1.0 

3.1.1.1 

Ol 
02 

3.1.1.3 

3.1.2.0 

3.1.3.0 

3.1.3.2 

3.1.9.0 

3.1.9.2 

4.0.0.0 

4.1.0.0 

L 1.·1.o 

4.1.2.0 

4.1.9.0 

-4.1,9.2 

DESPESAS CORRENTES 

DESPEShS DE CUSTEIO 

Pessoal 

Pessoal Civil 

Vencimentos e Vantagens Fixas 

Despesas Variáveis 

Obrinações Patronais 

Material de Consumo 

Serviços de ~erceiros e Encargos 

Outros Serviços e Encarqos 

Diversas Despesas de Custeio 

Despesas de Exerc!cios Anteriores 

DESPESAS DE CAP.ITAL 

INVESTIMENTOS 

Obras e Instalações 

Equipamentos e Material Permanente 

Diversos Investimentos 

Despesas de Exercícios Anteriores 

SilUJ.ÇJ.O AIUo\1. 

r •USO/ol I (!fC"AIIQ ~ '1 OIJt~~S OU~ CORII(NltS 

l_633.500,000--256.900.000 

RECURSOS OE TODAS AS fONTES 

SF/tsa ANEXoluJ 

. 
WD(L(Y(NlO ( ntlol 11.(!.1[1!10 

- 890.400.000 

89_0. 40-0,000 

633."500.000 -
545.500.000 - -
497.500.000 - -

48.000.000 - -
88.000,000 - -

- 214.900.000 -
- 41'.600,000 -

41.6_00,000 - -
- 400.000 -

400.000 - -

25.500.000 

25.500.000 

- 7.600.000 -
- '17.700.000 - C(\ 

- 200,000 - ..,.\ 

200.000 - - --
~ 

~-~'% $ .• 
T~' ~\-~~5 .~-u<>_;";~ 

I 
101/ol D!S• (OMOIIU J 

890.400.000 
r TOTAl, OU.P C{ CJ.f'llor. l 
l_ 25.500.000-

r-- IOlll.~lllll. 

~._[9l:__.e.9_::1.::5.:.· 9o:O;,O'-'"'-'O'-"OC-"O ___ , 
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02.00 - S~NAOO fU)[RAl AN(lO V 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAHCO DO SENADO Fl ~RAl - FUNCEGRAF 

• 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS - EXERCTCIO PE 1981 

w...;.ai,.,.....!"''OI re-_1'1\ c,;_,--t._~oo 00) 
... Q;tla ""'~ 

U.tCifoe.o.;.tO ·- ~w [S"'(:Irw;.oçoo 

·-~ ~-

RECEilo\S CORRUITES 529.900.000 DESPESAS CORRENTES Sl6.900.000 

ll"ans.ferinciu CorNntes 529.900.000 Despes&s de Cust~io 516.900.000 

SUPER~VIT 00 ORÇAMENTO CORRt:N 

TE 13.000.000 

• 
T O T A L 529.900,000 T O T A l 529.900.000 

RECElTAS DE CAPITAL 19.000.000 DESPESAS DE CAP llAL 32.000.000 

Tr•nsferrnc:hs Gt Capital" 19.000.000 

SUPERAYIT 00 ORÇAMUTO CORRE~ 

TE 13.000.000 lnvéstiaentos 32,000.000 

l O T A L 32.000.000 T O l A l lZ .ooo .000 

m . 

~ .. 
02 00 - S!;NADO FEDERAL 
02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEl ~AL -_: FUNCEGJlÀF 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS 

ANE..:O"VA ) 

EXERC!CIO OE 1981 . 
511UAÇAO .O.fl/AI,_ em crs 1 .oo·o ,oo . 

"""" -~ 
Ul'lCII'ItloÇAQ "'"~ TOro~~. !11'[CII1CAÇAO ·- tOI.O.C. 

RECEITAS CORRENTES - 896.900.000 ,QESPESAS CORRENTES - 890.400.000 -

T rans f e rêncf as Correntes 896.900.000 Despesas de Custeio 890.400.000 
I 

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 6.500.000 I 

T o T A L 896.900.000 T o T A L 896.900.000 

RECEITAS OE CAPITAL 19.000.000 DESPESAS DE CAp-ITAL 25.500.000 

Transferências de Capi ta1 19. ooo. oo·o 

SUPERAVIT 00 ORÇAI1ENTO C O R RENTE 6.500.000 Investimentos 25.500.000 

- r-----
T o T A L 25.500,000 T o T A L 25.500.000 

c"" ~- ~I . _I . -
_, 

~· G?·~ , •• f' .. 

~::1 
' ,, I 

~ ·,\.::_~Y f 


